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f’b'v

De cmr ttíc!' d .- c-m ■' disp '-to
do R'-gii'cntr Interno;

" C n r t ■-' ~ n Presid-nto do Tribunal, coma 
intogr-ante dn Corpo Julgador:
I - presidir as sessões, orientando os 
trabalhas e decidindo ~s qs’Rstrcs de or­
dem ;

II- voter nos cases expresses em lei e 
neste Regimento, nos casos de empate, bem 
como nos Peitos cm quo Por Relator nato;

III -decidir sobre os requerimentos apre­
sentados em snssao;

IV - acomp-nhar ? discussão em Plenário, 
coibindo ? dinlr-gaçno n so .-'.dm it indo a- 
nortss quando concedidos pelos oradores;
V - colher -s wt'm .' proclamar o resul­
tado".

r, de acordo com o art. DP e seu paragr£ 
P o u r 1. c ' d o R p g i m e n t o : 1

"A distribuição dos processos referentes 
•os c-ntos anuais do Prefeito, ilesa da 
Camera e do próprio Tribunal de Contas, 
bem como t das entidades d?. Administra 
ç~o Indireto, Fundaç~es e Fundos Espe­
ciais, obedecera ao sistema de sorteio 
n r: u •? 1 e do r o d ' a in.
P o r á g r ■ P n único - A d e o i g n ? ç a o de Rela­
tor c Revisor por? rs cantas do ano em 
curse ?rr a Feito pelo Presidente, na f nr 
ma der-te artigo, no mes de janeiro".

Pt -utro lado, segundo n art. 34 do Re
gimeotn:

"Ao Conselheiro presidente do Tribunal 
não serão distribuídos processos desde 
n d~ta da sua posso, exceto nos casos
em que For relator nato".
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Tondo ein vista esses dis r. c í t ’ V ' s

■

undo o Presidente rol'.
Prefeita

r rios
1 b U Í Ç

da _n t a s

38 d
.1. s, por 

nual
d 2

q n p

Regimento Interno,
tivo

n r 13 i o n

t f! r os contas dc Exccu
ntes ao d □ 1?C1

rn a
E a 

competência
notadamente
go, ou seja:

r.a , se
e, a
ciso

finnl
v).

condição de rei 
e s t a b o 1 e c i d a

a constante dos

prcsicir es 
trabalhas e d e c i
"I

dem;
' T vetar nos

nns

Indubitavel

./ o n d
/ •

r

nn =>rt 20 do Regimento,
I desse =>rti-

cs
j a s

casas
í

”JG

colher

que s t • e s de nr

expressos em lei e 
casos de empate, bem

1 - nato".nr

O O .1 s ,
z

(i nc j. s ns
63 V tos

I11

n IV

Presidente com -

s 9

X 
L» •

e p ro clamar o

seja r e 1 a - 
pnrvcntu -
20 do RI) 

esultado £nes

o
T ri bunai s

cue

/

r. p e t e r e 1 a -
alios, 
r

STS

ocorre em todos

processo, com ou

p e»
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FRANCICUQ lÀ.i.!? '.7AÂEZ
Auxiliar da Lr.;;ilçáoTRIBUNAL DE CONTAS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

7
■) fvW cllM

Consoante designação do então Presidente
FRANCISCO GIMENEZ, datada de 19 de fevereiro de 1.991, fui designado
Relator das Contas do Executivo 1.991 (Artigo 38, § Único)

ARTIGO 58 - A distribuição dos pro 
cessos referentes ãs Contas anuais 
do Prefeito, Mesa da Câmara e do 
próprio Tribunal de Contas, bem co
mo as das entidades da Administra 
ção Indireta, Fundações e Fundos 
Especiais, obedecerá ao sistema de 
sorteio anual e de rodízio.
Parágrafo Único - A designação de
Relator e Revisor para as contas 
do ano em curso será feita pelo 
Presidente, na forma deste artigo.
no mês de i aneiro.

força de dispositivos
Na qualidade de 

regimentais . obrigado
Relator daquelas sou.por 
a preparar relatório e

voto para apresentação em Plenário (Artigo 57 e Parágrafos).

ARTIGO 57 - Nos 15 (quinze) dias 
subsequentes. em sessão extraordi 
nãria. convocada nos termos do ar 
tigo 96, parágrafo 1° deste Regi 
mento, o Relator apresentará seu 
relatório e voto.
§ 19 - 0 relatório consistirá de : 
I - apreciação da execução orçamen 
tária. levando em conta os elemen 
tos obtidos pelos órgãos técnicos, 
bem como os atos e contratos apre 
ciados no decorrer do exercício fi. 
nanceiro em questão.

Avenida Professor Ascendlno Reis, 1130 - CEP 04027 - São Paulo
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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II - análise do balanço apresentado.

§ 29 - o voto concluirá pela aprova
ção ou rejeição das contas, total ou
parcialmente especificando as parce
las eventualmente impugnadas.

te do Tribunal

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

0 Artigo 20 do Regimento impõe 
as seguintes incumbências:

ao Presiden

I presidir as sessões, 
os trabalhos e decidindo

orientando
as questões

de ordem;
II votar nos
lei e neste

casos expressos
Regimento, nos casos

em
de

nato ;
empate, bem como nos feitos 
for Relator

em que

III - decidir sobre os requerimentos 
apresentados em sessão;
IV - acompanhar a discussão em Plenã 

a dialogacão e só admi 
quando concedidos

rio . coibindo
tindo apartes 
los oradores;

pe

V - colher os votos e proclamar o re
sultado.

convêm lembrar
Apenas para seguir uma ordem sequencial 

o que diz o artigo 97 do Regimento Interno;

ARTIGO 97-0 Tribunal Pleno só pode 
rã proferir acordão ou praticar atos 
de sua competência com o "quorum" mí 
nimo de três Conselheiros, desimpedi 
dos. incluído o Presidente, que. nes 
ta hipótese, votará obrigatoriamente.

§ 19 - Se o Tribunal Pleno. reunido 
com o "quorum" mínimo, deliberar com 
a divergência de três votos, o pro 
cesso será retirado da pauta; haverá 
registro dos votos proferidos para o 
fim de sorteio de Conselheiro desem

Avenida Professor Ascendlno Reis, 1130 - CEP 04027 - Sáo Paulo
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

patador , que recairá em um dos ausen 
tes desimpedidos.
§ 2° - Na hipótese de impedimento de 
ambos os ausentes , será convocado Cbn 
selheiro substituto para esse fim.

0 Artigo 105 caput dispõe que:
ARTIGO 105 - O Relator fará exposição 
da matéria objeto do processo, poden 
do ler peças que interessem ã sua a- 
presentação ou julgamento.

0 Artigo 106 diz no caput,e em seu §49 que: 

ARTIGO 106 - Nada obstando, será ini 
ciada, a seguir a discussão da maté­
ria.
§ 49 - 0 Presidente orientará os de­
bates e deles participará quando ti­
ver de votar.

0 Artigo 109 caput diz que:

ARTIGO 109 - Encerrados os debates.o 
Presidente tomará os votos dos Conse 
lheiros iniciando-se pelo do Relator, 
seguindo-se o do Revisor, do Vice-Pre 
sidente e dos demais Conselheiros,pe 
la ordem de antiguidade.

0 Artigo 110. parágrafo 29 diz que:

ARTIGO 110
§ 29 - A votação nominal, que será de 
terminada pelo Presidente ou tomada a 
requerimento de um Conselheiro,ocor­
rerá pela chamada dos Julgadores, a 
começar pelo Relator, seguindo-se o 
Revisor, o Vice-Presidente e demais, 
por ordem de antiguidade.

Avenida Professor Ascendino Reis. 11X - CEP 04027 - São Paulo 
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

0 artigo 113 caput assevera que:

ARTIGO 113 - Terminada a votação o 
Presidente proclamará o resultado, ã 
vista das anotações feitas pelo Se- 
cretãrio-Diretor Geral.

0 Artigo 119 caput, bem como os incisos II 
e VI, letra "b" assinalam que:

ARTIGO 119 - As sessões do Tribunal 
Pleno serão registradas em atas , as 
quais conterão exposição sumária dos 
trabalhos, delas constando obrigato-

i riamente:
II - o nome do Conselheiro que presi^ 
diu a sessão, bem como o daquele que 
eventualmente o tenha substituído:

VI - o resumo de cada processo, com 
indicação:
b) do nome do Relator ou de quem o 
substituiu, se vencido;

0 artigo 139 caput e os incisos I e II pre 
ceituam que:

ARTIGO 159 - Ao Conselheiro Vice-Pre 
sidente, além de suas funções normais 
como integrante do Corpo Julgador,com 
pete :
I - substituir o Presidente do Tribu 
nal em sua ausência ou impedimentos:

II- auxiliar o Presidente no exercí­
cio de suas funções quando for para 
tanto solicitado;

Logo, pode-se deduzir claramente que quan­
do o Presidente for relator nato de algum processo, e este demandar re-

Avenida Professor Ascendlno Reis, 1130 • CEP 04027 - 86o Paulo
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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I

TRIBUNAL 
DO MUNICÍPIO

DE CONTAS 
DE SÃO PAULO

latório, discussão e voto estará naturalmente, ou melhor dizendo, mate­
rialmente ou humanamente impossibilitado de exercer as suas funções nor 
mais, oportunidade então que chamará o Vice-Presidente a assumir a Pre­
sidência, conforme artigo 139, I e II.

Isto ocorrendo retira forçosamente do Pre 
sidente a condição de presidir a Sessão, pois como poderá presidir, re­
latar, orientar os trabalhos, decidir questões de ordem, colocar em a- 
preciação eventuais argUições de preliminares invocadas, decidir nos ca 
sos de empate, decidir sobre requerimentos apresentados em Sessão, acom 
panhar a discussão, coibir a dialogação, admitir apartes, colher e pro­
clamar o resultado ?

£ óbvio, "data maxima venia", que além de 
vista do bom senso, da razoabilidaser impossível, não é sob o ponto de 

dade factível.

hipóteses previu o Regimento e 
diga-se é no Supremo Tribunal Federal, na Câmara e em qualquer

Nestas as-
sim,
tro lugar do País, é chamado a assumir o Vice-Presidente e no caso 
impedimento deste também,

ou-
de

tas do Serviço Funerário, 
traordinãria de 24/07/91, 
xou a Presidência para que o Conselheiro 
balhos.

con
989, havido na 1.349- Sessão Ex 
o Relator Francisco Gimenez dei 
Ivan do Couto assumisse os tra

Tanto é verdade que no julgamento das 
exercício de 1 
Sua Excelência

A vista da unanimidade dos votos
selheiros Francisco Gimenez, Relator, Planet Buarque. 
Machado, o Conselheiro Ivan do Couto que presidia os 
mou o resultado 
tar presidindo, 
seria imperiosa 
te caso.

necessidade ou obrigatoriedadesem a
não se aventar a hipótese de empate, 
sua participação,

Revisor, 
trabalhos 
de votar, 

ocasião

dos Con- 
e Altino 
procla- 

visto es 
então que

e diga-se, apenas e tão somente nes

se tente argumentar que o parágrafo
do Regimento contempla

ou seja de o Presidente orientar debates
49, do artigo 106

E nem
a possibilidade em discussão , 
e votar.

e
a

Avenida Professor Ascendino Reis, 1130 - CEP 04027 - São Paulo
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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TRIBUNAL DE
DO MUNICÍPIO DE

CONTAS
SÃO PAULO

A hipótese aqui contida não é outra senão 
o caso do desempate, ou outros como a participação e votação em matérias 
"interna corporis" ou administrativas de um modo geral, como Resoluções, 
Instruções, Recursos de funcionários ao Tribunal Pleno ou ainda o caso 
do parágrafo único do artigo 34, em que o Presidente poderá excepcional 
mente avocar as funções de Relator.

ta Casa - tanto em Sessões
- na ausência
poder relatar 
dos trabalhos

£ de se notar ainda que é praxe usual nes 
Ordinárias quanto em Sessões Extraordinárias 

ou impedimento do Presidente, o Vice assumir e 
e votar com a 
o Conselheiro

tranquilidade 
mais antigo.

de mister, assumir
para este 

direção

Sem a menor sombra de dúvida é
do inciso II, 
Colegiado.

do artigo 139 do Regimento,
a

isto é a colaboração
hipótese 
entre o

3

a

Avenida Professor Ascendlno Reis, 1130 - CEP 04027 - S4o Paulo 
Telefone PABX 54M833 Telex (011) 23499
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÁO PAU*i° ' ' ’ ■ • ZTakez
Mem 2 SDG/GAB. nB 15/91

São Paulo, 19 de fevereiro de 1.991.

"S-D.G."
Sr. Secretário-Diretor Geral

Designo para Relator das Contas abai_ 

xo mencionadas, relativas ao exercido de 1.991, os seguin 

tes Conselheiros:

EXECUTIVO Conse EURÍPEDES SALES

LEGISLATIVO - Cons 2 ALTINO MACHADO

TRIBUNAL DE CONTAS Cons £ ALTINO MACHADO

EMURB. Conss IVAN DO COUTO

C.M.T.C............................................................. ..
SERVIÇO FUNERÁRIO ..................................

MUSEU DA TECNOLOGIA ...........
H.S.P.M

- Conss PLANET BUARQUE

- Cons 2 IVAN DO COUTO

- Cons 2 ALTINO MACHADO

- Cons2 IVAN DO COUTO

ANHEMBI................................................................

PRODAM..................................................................

C.E.T.....................................................................

IPREM.....................................................................

FUNDOS FEDERAIS ........................................

FUNAPS..................................................................

Cons 2 PLANET BUARQUE

Cons 2 EURÍPEDES SALES

Cons 2 PLANET BUARQUE

Cons 2 IVAN DO COUTO

Cons 2 EURÍPEDES SALES

Cons 2 ALTINO MACHADO

COHAB. Cons 2 PLANET BUARQUE

De-se conhecimento aos Senhores Cor.

selheiros.

FRANCISCO^A-RTI-N GIMENEZ

Presidente

t
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

— 296
Processo TC - 72.003.274.90-53
Interessado Serviço Funerário do Município de São Paulo
Assunto Balanço relativo ao exercício de 1989

‘ Fl • '

A C 0 R D A 0
. .. . .j . .vAdEZ

Vistos, relatados e discutidos estes autos do
processo TC n? 72.003.274.90-53, que trata do Balanço Geral do 
Serviço Funerário do Município de São Paulo, exercício de 1989.

ACORDA M os Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, por unanimidade, em aprovar 
as contas do Serviço Funerário do Município de São Paulo, rela 
tivas ao exercício de 1989, ressalvados os atos não apreciados 
e os pendentes de julgamento, e com as determinações constantes 
de Relatório e Voto, que ficam fazendo parte integrante deste, 
quitando o Superintendente responsável.

I

Ausente o Conselheiro EURÍPEDES SALES,Vice-Pre 
sidente, por motivo previamente justificado.

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda
Substituta MARIA PALMA PALOMBINI.

Plenário "Prefeito Faria Lima", 24 de julho
de 1991.

CERTIFICO qua o r. acordão foi 
publicado no D O M. do dia

P (Aia liHG)

TZOIO 
edafão
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

DA 1349i SESSÃO (EXTRAORDINÁRI 
e quatro dias do mes 
no Plenário Prefeito

1991. as 
realiocu- 
ie Contas 

a do Conse- 
os Conselheiros,Ivan 

o Sec re tar í o- 
Procuradora Chefe 
Palombiní e as 
Biojone. Ausente 

por 
"Havendo 

croíscso cs 
•'ublioa- 

sessão 
Funera- 
r n ■’o

ar'"' a

ATA 
Aos vinte 

15:45 horas. 
se a 1349à sessão (e.xtraordinaria)
do Município de São Paulo, sob a : 
lheiro Francisco Gimenez, presentes 
do Couto, Planet Suarque e Altino Mac.nado. 
-Diretor Geral João Alberto Guedes, a 
da Fazenda Substituta Maria Palma 
Procuradoras França, Pinto e Maria Ir.es
o Conselheiro Euripedes Sales, Vice-Presidente, 
motivo previamente justificado. 0 Presidente: 
numero legal, declaro aberta a sessão 
Deus, iniciamos 
ção no Ziario 
destina-se ao 
rio do Município de 
1989. A ,Presidência 
no Plenário, 
Srs. Jenner 
Jurídico, Benedito 
Contabilidade s 
guir, a pedido 
Couto assumiu 
Conselheiro 
das

. que 
seguir 
autos 
Geral, do Serviço 
exercício de 1989 
de Contas do Município 
agrovar as contas do 
são Paulo, relativas a 
atos não apreciados e 
as determinações cons 
ficam fazendo parte 
Superintendente respe 
EURIPEDES SALES, Vice-i 
justificado. Presente 
Substituta MAR IA P AL1 
FARIA LIMA, 24 de jult 
Presidente e Relator; 
IVAN DO DOUTO - Coi 
Conselheiro." Nada mí 
horas, o Presidente er 
qual foi lavrada a pn

'J

Sob 
os nossos trabalhos. Don: 
Dficial de 20 do corrente 
julgamento das contas

São Paulo, re 
registra com

dos representantes 
de Andrade Silva 

Pedro Furlan 
Rubens Maiolo 
da Presidência, 
a direção dos

Francisco Gimenez, 
referidas contas, passasse 
apresentou suas conclusões 
te ACÓRDÃO: 
do orocesso

"Vistos.
TC 3.274 
Funerário
ACORDAM^

São

sta
.00

exerc
a presença, 

a autarquia. 
Assistente 

da Divisão de 
A se- 

Ivan do 
que c 

Relator 
atos o

do Serv 
lativas ao 
satisfação 
da refer 
Sobrinho 
- Diretor
Contador-Chefe 

o Conselheiro 
trabalhos para 

na qualidade de 
a sua exposição.
e o Plenario exarou c 

relatados e discutidos eStes
Saianço 
Paulo.
ribunal 

em 
Municipio.de 

cs 
com 
que 

o 
Conselheiro 
previamente 
da Fazenda 

-REFEITO 
GIMENE 

evisor: 
MACHADO 
as lõ 

sessão, 
subscrita

ienar
disci 
t rate 

i r>

> exercício de 
os pendentes 
tantes de Relatorio 
integrante deste, 

nsavel. Ausente o 
motivo
2 y* s í* *2
Plenario 
FRANCISCO

1 COS 

do B 
S ão 
o 

por unanimidade, 
ario do
1989,ressalvados 

de Julgamento, e 
e Voto, 
cui tando

?sidente, por 
Procuradora 
PALOMBINI.

de 1991.
') PLANET

a)
BUARQUE - ; 
a) ALTINC
a tratar, 

encerrou a 
que vai

: 15 
da 

oor
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Municipio.de


•iZ

Secretario-Diretor Geral, e (assmaaa ceio liSresiaente,/ 
pelos Conselheiros, pela Procuradora Chefe^da Fazenda 
Substituta e pelas Procuradoras. São Paulo. 24 de Julho
de 1991.

IVAN DO COUTO 
Conselheiro no exercicio 

da presidência

FRANCISCO GIMENEZ 
Conselheiro Relator

PLANET BUARQUE
Conselhe i ro

ALTINO MACHADO 
C onselhe iro

MARIA PALMA PALOMBINI 
Procuradora Chefe da Fazenda 

Substituta

FRANÇA PINTO
Procuradora da Fazenda

MARIA INES BICJONE
Procuradora da Fazenda

VFP/nr ATA DA 13493 SESSÃO (EXTRAORDINÁRIA)
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TRIBUNRL DE CONTRS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PRULO

: fi.h°.______ ____________

ÀtfxlUtz di Exp»dlc4«

PROCESSO TO nP.

INTERESSADO

ASSUNTO

RELATOR

72~003.008--92*00

Prefeitura de Município de São Paulo

Balanço reférente jo exercício de 1991

C o n s e 1 It e :i r o E u r i p e cl e s S a 1 e s

BELAI&EI.O

Ei?! o be cl isn ci a o q u e cl i s p •"> e a e i

Município cie São Paulo, a Exima.- encraminho.v a es*

C o 1 e n d a C o r t e, t e m p e s t i m a in e n t ■ \ r> ■; 1 a n ç o A ■■■: r a 1 •:? C o n t«> i"

e x e r ■: •I Ê IT' :i.

0 presente c: o m o a •.» w C ■

técrnica deste

F u n cl a m e n t a •- s e ,

p r o c e cl :i m e n t o s cl e

no decorrer

ai nd a n a a n á 1 :i. se D ? 1 a I" ? 0 c da s Con t a s

e-f e i t o p e 1 os ór gão 3 t s ::: n :i n•>

p >' <::• s - ■ t 1:1 3 U t O f.
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TRIBUNAL DE
DE

CONTOS DO MUNICÍPIO 
São POULO

+

2-

3.OO8/9Z3ÍOO_
+--- TíAwcrrrrAuxilia,’

."^HTiLVAK?-- +
da ãxp>dlçi*

da sua atuação, durante o exercício e n a a n á 1 :L s e

■f i n <a 1 d a s C o n t a s a F’ r e s e n t a d a sí..

U ár :i. o s f o r a m o s; r e 1 a t ó r i o s p a r c i a i. s. apresenta--

dos pela AUDITORIA.. Mereceu, destaque os que seguem"

1 R e 1 a t ó r i <:> p a r <::: i a 1 d ? E x e c u ç ão 0 r ç a ni n á j u n l- :■ d

:l. 9 9 1., 0 b si e r u a a I... e :i Orçan. •■•'ntár i ■■ e o-:: ’! ir-".te:;

C r é d i t o s A d i c :i. o n a :i. S u p 1 e o e n t a r e s E 1e e n s e j a

do Ofício n2 1. 490/95, de 14 de ncuambm de 9:;

l::' la n j a men t o , s» o 1 i c i t a n d o p -r o u i d s; n c i a s> p a r a a

c encamnr.amént o

à Serretarje de

in clusião, :. Lei

0 r ç a m e n t á r i a d e 1,9 9 2

Ca) autorização para prática cia redi.stribuiçãç das

parcelas de Dotações com Pessoa.'. tr -.» ■".s unidades

orçame.nt. ar ia

(b) a utilização do sub--?rçcr-a ma. 0.53 para a classificaçãc de 

u e r b a s d e p r o f- a g a n d a . c o r f o r m d e t e " m i n =. a !■' -o r t a r :i ■■_. "■ •' 9 / * 4 , d c

M i n i s t é r i n d o P 1 a n e J • ■; m e! ■o:

4-.320/Ó4.

Relatório sobre o Decreto 30.001 

E x e c u t i u o e f e t u a u m s; e gi t • n d o

R e g u 1 a r i z a ç a o " IJ s; ■•?.: p a r a t a n t o , 

í i" d i c e si-'' n ac p r e 1 i s t o

72.. oou.. 22?.. ?i^:";o '..

::m
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

-3-

3 - Relatório sobre o Decreto níí 30-603, de 22 de nouembro de 1991, 

q i.i e d e s c o n g e 1 a a s 11C o t a s d e R e g i11. a r i z a ç ?ío'' e r e g i s t. r a 

P i.i b 1 i c a in e n t e a e x p e c t a t :i. u a d a a r r e ca d a ç ao d e 3 R ® 1 , 4 t. r i 1 h õ e s..

leilão de I... e t r a s Fina n c e i r a s d o T e <■> o u •••■4 -■ R e 1 a t ó r :i. o e s p e c i a 1 s o b r e

r o M o n :i c i p a 1A r r e m a t o 11 - c t > F • : 'o rl- Liquide c o n a :i. n ."i .1. :i d a d <■■■

d e g e r a r r e c. u r s r > p a r a a c o b e ■ ... d';.' '"'recat.:-- •I e ■. 1 ão .

aprouado pelo Senado F, :re>- a] Cbl-.ec í' r cg ' st >■ da t r- d ;;i

junto ac SELIO o que ton n c *..• / ip e r ç: ?i • S e I’. e -F i .. A ■■■■

d e m n r. & l. r a ç ~ >? s f i & n c c ;■ r a :.ca:- úli d-l. : ! ;>/CÍ da-.

qua lificaçao consta , nest- R ! •: • óri O;. e-í tet O?-, os tópi C.í"1 on

seu efeito é not ado.,

■o. - .. ,.01-! r 0 O r t , por s.H,-

AUDITOR IA, ex e- eu ■(' -i uc.i ? : ;■ •:> ■ ; líl ■' ' >.: >‘ ei}''i c ■ ■■'

contrates, ordens de ex-::". >• j-ão de- 
f

■: ' • ■ ’J ; ■ Los 1-r s

T' 1 SQS 1 7 Ol. Í , :• t ::l ’■ 3 - P " C S t Ce

contas- de adi an t ament os.,. auxílio» ►••• r-u b •> e n?~

E s s a a n ás e

Suas decisões

A 1 m o x a r i f a d o s

P a t r i in o n i a i s..

Colenda Corte

P rc-ctissc-pr ópr i os..
M
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TRIBUNAL DE
DE

CONTAS DO MUNICÍPIO 
SãO PAULO

-4-

tn.N°.______ ____________ t

ÁuxllJar d; Lçxüçi»

A Lei Organic* do M u n i c í p i o r q u a n t o a

tratamento do pessoa 1 ;• estabelecí- que compete ao Tribunal r

Contas:

a p o s 'Si n t a d o > • i a s e p e n s o e e s s a 1 o a da s a s n i e 1 i ■ < o •' ;

Ill apreciar, P a r a f i n s d e r e g i s t r o r a lega J ida de •::l o h, t n d ;?•

a d m i s s ao
i

d í? p e s s o a 1 , a q u a 1 q 11 e r t í 111 1 o ,: i a a clni :i. n ;j. <•.

d i r e t a e i n d i r e t a , e x c e t u « d a a s n O 111 <:■ Ç í’..' •::! • d .4 r • e «:■ r • g o d

P r o o i m e n t o em comissão, her. co 7; ft <-i :"? •» S c: c? n c:: *:ü s o <:j

s p cst <:::" i cres-

que nao alterem o (-undamerto do ato conc^sbnrio.

Parágrafo 3£ -• P a r a o s f i n s p r e v :i. t o s i i c i n c i " o ITI z OS orCjaOÍ:- *.:!

n e 1 e r e f e r :i d o s encami nLa r 5o ac: :i '..ui 11 * je n t i d a d e s

semestra Imenter seus quadros- gera í: • in

alterações havidas, no prazo máximo de 

que as mesm<c- ocorrerem

Par* o atendime d :i <? p o s::. t :i i > o s , ,.:í e s d e o

a n t er :i. or' r i; >: e c u t a i. I a s i > e 1 a

Técn :i. ca dest e ” .. Tr ibun* ! ■ [ t. P ÍH O :Assessor ia

e x e r c í c i o e s s a < t a r * a 7
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regu lar :i.dad e d a s c o n t r a t a ç õ e s e recontr<rt ações com b a s e ri a s> 1...i S

10.793/89 e 10 ,,860/90,.

A A s s e s s o r i a Tscnica posi , c: :i. o n o u •••• s e P e 1 a

ilega lid a d e d a s a 1 u d :i d a s r econ 'l r a t ■■■

I' c o n c 1 u :i q u e ' i ?:■ cc i r; r- 1

recontra t a ç <:> e :■> t o r n a m irreg..i lares a- despesa-; cc>m pessoa pr-.r

...... II
oner açSo i n d e u :i d a n o o r ç a men t o ei.

For a iii se .1.ec i on <ados 34 casos, p■ elas publ •i r.e:õ*S

do Uiári o Oficial do M t i n i c :í p i o r em 1.991, e p r ou i den i a d o ('

respect i u o 1 e u a n t a m e n t o f u n c :i. o n a 1 ;; i 1111: i a o Fl F '■'■■■Tiep ar tamento de

Recursos Hu ilia n os „

A i n da, com re laçao a gastos dia P e s s o a 1 :■ o a r t.

16 9, d a Con st i t u i ç So . Federa 1 , combinado com o a r 'I . 38 das

D i s p o s i ç õ e s T r a n s i t ó r i a s, da Cart. M a g n a , f i x a o ‘1.1 m i t e d e 6 J. % d a s

Is e Ci1 a s Corr ent.es., A Assessor i.a 'F ■?n :i .? :c n c 1 u i l:> e 1 a i n f r . n g ;•> n c 1 a

AUDITORTA dest

F i n a :i. s , a s

P 1 a n e j a m e n t o ) r 

controle da ap
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+
TRIBUNPL DE CONTOS DO MUNICÍPIO

DE SrO POULO

-6-

+-------------------- -- ---------------------
: n.M°._____ 222L____
• Proc.N0. .008/92*00.
1■
+ HUWCRC9 TA9E

Ainlllr di
M.VÃRET +

e o c o m p o r t a m

E. Tribunal

.a d a L. e :i. F e d e r a 1 4.. 3 S 0/64

sobre a :i. n o u a ç ã o

Contas de 1990, a AUDITORIA deste>•

: 1.1 t u (

1990 ••

UDI TO

A d :i. c :i. o n a :i. s 3 u p 1 e in e n t a

ITi •:"! Í "?:> :•
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E c o n 1'. i n i.i a a A!.) DIT 0R IA ..

Os índices projetados para a valorização do 

0 r ç a m e n t o m a n t i u e r a m s e p r ó x i m o s d o s i n d i c >• ■ s r a i s 10 V FIP E ( .1 n d i c e 

do Custo de Vida Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 'E:, 

ao contrário do ocorrido no exercício anterior;- nao houve, no 

início do exercício de 1.991, a necessidade de emissao de Decretos 

de At’ i.ia 1 i z. aç ao..
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+-------

! Proc.N0.
I• _
+—

+

j li n l -i o 1991 , conge lando os

69-626

0 Ex ecutio

y c:h:

,00,

190.. 198 >■ 00

■
Eir nooembro,

n o u v I

n o u e m b r o / d ez e m!:

1 90 „ 198 .. 000 .. 000,00 ,

Auzillar di txp»diç4»

-OO8/92*OO_

Cr

3 0

(■?

t o t a

j

.1.

a t u a 1 i z a ç ao c a 1 c u .1. 

c o n g e 1 a m e n t o.

o a 1 o r or ç a d o p a r a 

a p 1 i c a ç ãc d o ir> u 1t 

preços; de JUNHO/9C

-+
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-I------------------------------------------------------ }-

: Fi.N0._____  ________ :

RíMCtSCO TADEU ALVÃRP +

Auxlilsr da

E o Executivo, repita-se, em junho de 91, mês 

da publicação do ICV-F'IF'E (Indice do Custc de Vida Fundação

I n s t i t. u t o d e F' e s q u i s a s E c o n o it. i c a s ) ci e m a i o, e m i t. i u o Ti e c r e 'l o n £ 

29.873, de 28 de junl-.c de 1991, congelando nas "Cotas de 

Regu 1 a r i z a cão'' a i mp or t an c :i. a de Cr $Í9 ,,.á2.ç..,.0.2.O..a.2.2Q..,.2Q ••

O$ 251-321.35

Cr$ 251.. 521.. 35

T|.-j A A 7 3

30.. OCt

T o t a c o n ■? «hi 1 a d ■■.? n a ~ •::: o t a 

r i? •£• u 1 a r :i. z a ç o s ;; r ;| 9 Q „ 19 8 Q Q Q Q £•£
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Finalmente, em novembro, a Prefeitura emitiu o

D e c r e t o 30 .. 6 0 3 n o i.> e m b r c d e 19 91 , d i s p o n d s c b r e c?

d e s c o n g e 1 a m e n t o t o t a 1 n a s '' C o t a s d e R e g u 1 a r i z a ç ão'1

a p r e s e n t a n d o n o v a reprojeção dos índices de novembro

o iv- o gum er t <:■

P a r a d e s c. o n g s I a r Cr* 190.. Id’S ex d e

a r r e c a d a ç ao t o t a 1 de Cr* x ■ 460 „ 000 006 . 000 ; 6.0 Isto ,

em 22 de novembro d e 1 9 91 , j á s •=■• dem cor: -

No entendimento da área t sent, ca, ac observar a

Lei Orçamentária, os procedimentos de atualização dever iam vir na 

seguinte ordem , considerando <:> comportamento d í n slices:

(Cr 9 1.. 000'

Cor!ge la "-sr t. ■:Co:rg-lementí

Ju n •••• IPC.PIPE ma i -Dec .. 29 ., 873,28 . 06 .. 9" '"j S'-

j u 1 I PC ..FI PE jun- fatO’' 0.. 9089699 62.944 00C 132..5'r0 .006
ago -- I PC ..FI PE ju 1...Fa tor 0..879‘7238 4 2 ..589.. 000 175.. 159.. 0CO

set •••■ I PC. r'IP” ago...Fator 0.. 3752869 6 462 .. 000 18.1. .621.000
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: Fi.N0.______________________________________

Anslilar dJ Exp«*Çí»

C o i; a sn a sP o r t a i"i t o,0 c o n g e 1 a iti e n t o ?

Regularização, Foi maior que o permitido pela Lei 10,. 920/90.-

Conforme comentários da AUDITORIA, todos os

D e c r e t o s d e C o n g e 1 a m e r ■ t o, c o iti

Regularização">■
r\.- 

n a It erar ac

Orç ament. ár ia i"i 1- •F o r a i; > ■'” <

Or ç a men t a.r i a „

Euoluçan

o de Descongelamento na» "Cotas de

o E n fi it e m a EX eu ç Ao

.... .|. .... ., ..i ... ... 
,j .r. ■ •;. ■ .. .. ■ C- o ri ' <abi I i.dadc

A u t o r :i. z a d a .* -F i c a d e m o n s t r a d o

c o n s e c u ç "í o d e s e u s o b e t i ■- » o s- r e a i

I"' r o g r a m a d e G t '■ '•» e r n o ..

c o iti p o r t a m e n t o d o E x e c u t j u o r.

em relação a projeção inicial do

E x a it. i n a n d o -• s e d e t a I. * ■> a m ■ ? n -. ■ ' ■ C 1 a s s i f i

F li n c i c i i a 1 P " c g r a m á tc a >■ obs 1 »a ■ q ne con si dor d a

Priori tári a s i: I s e r i d a » no ov çamento d e decu t i -■

Leg i s 1 a I :i uo , de. :i. r t u a di. diante dasa p r o u a d a s p e. 1 o
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P R10 RI II ADES P R E VIS T A S

ORHEM 

PRIOR/ FUNÇÕES
VALOR

FIXAM

IL 13-SAUDEeSANEANEHTO 312,511,595,000 21.46

2s. 16-TRAHSPQRTES 266,017,915,000 18.27

15-ASSIST.PREVI'. 244,639,844,000 16.80

â?, 03-EIi"C.e?'.'!.TUFi 231,38-,7'6,0P* 15, Pq

5L 10-HAFIT.URBANISM 202,771,138,00'’ 13.90

ti. OS-ADN.çPLA^JAN, 107,763,3'1,000 7.2Ç

75I 01-LEGISLATIV4 31,535,290.000 " • j ••

EL 04-AwiIULT.(AsA:’.' 17,010,803,0'' 1.17

ç?_ C2-JUDICIARIA 13,267,222,00’

Í0È. 06-DEF.NA2./SEG.<':. 12,041,463,000 .88

112. U-IND.WNERCIO 623,814,000 .04

99-RESERVA CCHTG. 15,886,394,000 1.09

TOTAL.............................. 1,456,303,640,000 100.00

configuração"
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EBJ. OR I DADES- JIEAUIZjWlS.
VALOR

FUNÇÕES ENPEMAB3

1?, 03-ADN.ePLAHEJAiE»’" 234,936,65?,024 17 95

f>5 C'>"L^uv.é«wL.’.r.- aa* ''Aft a •« aa« 
í.-úa;ÚVC-;ó'Íu;ii«u L-j

3ê. 13-SAUDEeSANEAN,' 217,713,095,46? 16 64

v-TRAHSPORTES AAA 4 FA ACA A^j 
uv-V,

4 C PC

5$, IC-HASITURBA’CS"' 195r7£0,829.’3? J * 9:

éâ. ‘5-^cc’g- PRrijTn 18v,555.223,352 4 A
x-j

P"

7Ê- 01-LEGISLATIVA 25,346,523,436 — 1 ?4

Od,, 02-JL'DIEIAPIA M ?Q7 A,AT "7"» 
iT,Uw’, vói ,0; 1 12

f! 3 OMGRICUL.t ABAS’.' 0 010 "7Í lA;n
7|ú-i7,j! i j.VV v

10*. 06-DEF.NAC./SEG,F'L;. 3,254,678,4'i 63

11*. 11-IHD.COMERCIO 841,380,424 06

4 OAO 7nQ 00/s Q744 , □ ■. _•, ; uv , j7 v, j i . 1 GO V

E s t e s f a t o s ,■ p e 1 a s i.i a t r a n s p a r ê n >::: i a >■ sao

e x e iti p 1 o s c 1. a r o s do descumprimento da Constituição Federal (art .. 16?

-• inciso VI ) e ■:,1as Leis nPs. 4.320/Ó4 e 10.920/90.

é Tri bu n a 1 anot ar

desvios Compete- ll-,.:
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notan nos projetos

-14-

insenidos

I _
+--

1.991, como programa

de Governo

F o n <3 iti amp 1 a m e n t e d i s c u t i d o s e f :i. n a 1 iti e n t e 

aprovados pelo Legislativo. Ma execução orçamentária foram 

s a c n i f i c a d o s..

Mao desde construção de escola de pn :i. mei no gnau 

a t e c o n s t n u ç a o d e u n i d a d e d e s a ú d e, pa s s a n d o p e 1 a c a n a 1 :i. z a ç a o d e 

vár i o s c ó n n e g o s..

P a n a m e 1 h o n c o nri p n e e n s a o , has t a a t e n t a r p a n a o s

s e g u i n t e s d a d o s d o 0 r a m e n t o P r o g r a m a ,

par a 1.99.1., f or am ex ecu t ados apen as 37,27% do valor prev.jzsto/ sendo

que a parcela não utilizada (62,73%) ó /d e iti o nZ t n a d a a

seguir, por Orgaos (-FIs. 77/83), para melhofr' v\su<! :i.
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MUNICIPIO : fi.n0._ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 3-^^-_____

Aualliar «1* Exp»«çJ»

+

UTILIZADA

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DOTAÇÃO

ATUALIZADA EMPENHADA NÃO

CAMARA MUNICIPAL

1001 Reforsid e Adaptação do Edifício

SEC.ADN.REGIONAIS-SAR

1052 Projetos Especiais

1055 ObrasEterg.Jdií.Damascene

1161 Const.A»pi.Ref.Usinas

1090 Const.PracasParquesJardins

HOC Const.PequenasGa krias

1056 C.EscadaVielaRuaKariaAnehc

1057 C.NuroArriiioRuaAristeu

1058 C.Escada/...R.Tupinanbas

1059 C.Huro/...R.Treuo de Borgonha

1060 C.de Nuros de Arriso

1063 C.Escada/...R.Netalurgicos e 73

106* C.Escada/..R.Graviussu

1065 C.lferoArriw/...R.A»el:a iLa-te

1066 C.Escada/...R.Francisco Bajart

1067 C.Nurc de í-rino/Vili Lours;;

112; C.Escadari:s e Vielas

1130 Execução de Guias a Sargetes

1164 F'ai'.Ruas/sv.Obras Conplenentares

SEC.MUh'IC.PLAHEJAMEtfTO-SEMPLA

1555 Aumento da Capital da PRODAH

1312 Reurbanização do Bexiga

2,596,104 498,210 2,097,894

1,311,119 1,063,580 247,53?

1,453,290 1,453,290

144,886 144,43? 39’

14,076 13,984 92

118,029 111,371 6,65’

5,217 5,217

151,698 67,000 84,698

3,908 3,908

9,634 5,080 4,554

80,150 79,89" 260

5,216 5r21£

6,519 6,519

4 n«4* ; ú •• Z. 1,29!

- ' 5,216

n nnr.
w 7 w _ x. u ; irju-

25,435 33,0” 2,360

11,890 a ‘ A A ■
* a ; l . 860

1,708,773 1,48?,8?4 213,379

5^53.570 3,009,383 2,049,185

3,653,284/ 3,653?J?A .

342,1/ 2/,883

3:99/,473
3,967,590 27,88"
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3372 Prolg.Av.AssisRibeiro/RioItaquera 151,698 151,698

3375 Sist.Pq.D.PedroII-Rec.Pal.dasTnd. 1,600,246 1,490,506 109,740

3376 Desapr.Ret.Alinh.Ruas e Avenidas 57,032 23,000 34,032

33’7 Levant.Topográficos e Cadastrais 80,032 62,096 17,936

3373 Const.Pte.s/Co’r.Mandaqui 1,372,230 1,372,239

3379 Const.Passar.AV.SalnF.Malu' 190,00’ 190,000

3332 Const.Pontilhan..R.’.Castelao 36,850 86.-850

3386 Const.Viad.Esta:.CB’LL'Est?-.Taipas 131,358 121,35?

3387 Est.-teTieteV.Anastacic-'Piq^f zn i?:- 60,-’?

333? Pau.fcvs.Fws E»‘-r.je Pi? pO /'O'? 
•-* ! J

o?^;-

33?? Const.Rente Cnncrato s/Ric ’lets 89,16: ’9,166

3390 COnst.Passar.R.Sac Jorge Ltuape 30,94? 30,94?

3391 Const.Viadi’tc Jarag,- 885,8’2 885,8”

3392 Pav.2iv-5.Ruas cf.Eser.da 204,14? 234,144

33’3 Fav.Divrs.Ruas cf.Enenda 26’ 845,35’ 845,35’

3394 Pav.Divrs.RuH cf.Eaenda 25? 339,50* 2’9,50?

3396 Pav.R.Manoel Goncalves Valente 69,480 69,480

3397 Pav.Divrs.Ruas cf.Eeenda 2’ 1,158,00* 1,158,000

3393 Fav.Av.Buenos Aires 1,515,046 1,515,046

* ?■* '?**'> -'V’-p ’2,21?, 4’5 127,149,’44

SEC.de SERVICES e CERA? - S’?

3416 Contr.Inst.Ref.Edif.Uso Ad;.. o-” 'O'?1 1 ;. - ’,'7.7rt- 59,'54

3435 Const.Postos Corpo Bonbeirc 1,31’,12’ 924,3'4 892,77?

3457 lap lent.Aterros Sanitarios 260,62’ 26,0'2 234,5’"

3430 Constr.Anpl.Ref.Cesiterios 314,064 267,980 46,084

3431 Const. Velr.Csi.Itaqi’era/'Gusianase' 15,17? 14,763 4?7

3422 Const.Velon:: Guaianases 5’.’02 56,08’ 1,811

3433 Const.Velor.";.,Hab.Jose “ ■* Çf1 '1 57,90’

3478 Recup.Melhoria Areas Verdes 1,125,925 69?,321

3432 hplantaplo de Areas Verde? 7ÇC nç?
1 / 4*7.55/ o?7J - ■ J • *_•

3432 Criação Pq.Mun.Darc; Sil;;; 30,34? 30,340
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SEC.de


DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SõO POULOTRIBUNAL : n.n°._____ __________

-24-

■=• x p r e s s <3 a 1 ia :i. s o b r c o s v a 1 o r s f

o 1 1 ITl í t •::! do <:'l P 'l i. 1 7 C O ITi o s e n d o da d e s p e s a •í- í X a d a a P o a

a P 1 icação do mu It :i. p 1 i c a d o r d o a r t •i / "f f< \l ...i f •; } n ac i j c: o iti o

ados coiii praças ;j i.i ril->0/90
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TRIBUNRL DE
DE

CONTOS DO MUNICÍPIO 
SrO PAULO

-25-
Àrcülir iÍJ Êsssiilçáo

t I I i

i i : j

1
Prevista

1
Realizada ! Diferenças

RECEITA ORÇAMENTÁRIA i I 1

i

RECEITAS CORRENTES: !
I

1

I

TRIBUTÁRIA ! 556.590.963.000,00 ! 446.812.110.007,31 j (109.773.852.992,69;

PATRIMONIAL
84.927.720.000,00 i

1
"6.652.585/451,64 '

i
11.724.565.451,64

INDUSTRIAL ! 23.160.000,00 ; 103.802.852,13 ! 80.642.252,10

DE SERVIÇO"
1

2.049.660.000,00 j 2/355,50^74 1 1.127.695.803,’:

TRANSFERÊNCIAS
t

401.175.960.000,00 ' 430,""’.151.066,■ 23.761.191,066,65

OUTRAS : 54,540.589.320,’" 6.971.519.320,75
i

TOTAL ! 1.033.223.594,507,1; ' > u w coo >oo qz ' 
.1..2ÍX’ -.àü? .Zy.í

1

OPERAÇÕES DE CRÉDITO!

' 1

352.719.007.000,00 :
1

141.810.620.277,36 ! (210.908.386.722,641

ALIENAÇÃO DE 8"’!" 110.010.000,03 ! 159.106.413,69 ' 49.096.413,6"

TRANSFERÊNCIA9 ! 5.043.090.000,00 ’
1
1

6.3'0.301.241,43 1 1.327.211.241,4"
1

OUTRAS

!

'9.347.314.329,;: ’ 5"."4’.314.83M:

TOTAL
1

1

3íL.EZ2.J£7,.QOLO: ' ;:?;,.6r.2C,'61,64 í
(159.184.864,238,36

TOTAL GERAL ’ 1.456.308. 64'. 000,0-0 1 * HHA 04 A C'ri? ozc r* 1 IJA? ««« yíjí nç ’

T r :i. b u t«' r :i. a ,

Tran sf*?-«in ■:.
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q u □ t < 

i n i c:

s i g n :

C O D ?•; >:

i n s u i

S «ü! j ü :

9 r- a n«:

C a p :i. 1

□ Pr <■

_l------------

! F1.N°._
I Proc.N0
II
+—

-26-

Ho pr

>•

+

clesp r op nr ç ao

91,964,733,952.12

115,624.-492,182.?’

130,173,198,521.59

76,966,053,165.78

32,079,242,133.65

64,075,553,432.5-

017 00? «• 
ill í ; 7j-.l;uul t -

TRIBUNAL DE
DE

CONTOS DO MUNICÍPIO 
ShO POULO

u i s ao

1,230,910,837,263.80

5,891,570.54

58,705,571,320.2"

68,120,357,281.26
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TRIBUNRL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

-27-

A n a 1 :i. s a a A U DIT 0 RIA o

Or çament ár i.a ..

Amh.'ar Ú EspstilfJj

r e s u 1t a cl o s cl a E x e c: u ç a o

:i. <:’ }•

a t u a 1 :i. z a ç So m o n e t ár i a >■ a R e s e r u a a t li s:i. z a <;

c Q r

:i

•■•I s t :i. iyi a cl a

A AUDTTtJR1A, quanto ao B a .1. a n ç■ r i r . r r ( t.

,V| <r4 c; j it. ma n :i. f <■:

Lea 4320/••• / .... •’ ( •! Q 5} .... 0 Balar 5" Pin a n c: e i í

d e iti o n str a r á a r e c: e :i. t. a e despesa orça men ci r :i. ci i:: !::• e it; Ò ITl O Íj

*' I;;! I~‘ I;;! |”l :i. it» e n too e pai g a merit os de natnrc;a ext-a-or ç li ent ár' :i. a c: q h j u 9 a cl'

c: o iti o s s a Id ns en. espécie r-r‘Ouenientes do exe F j. i. . , ■ I- - i ?■ ; (

q U C! 5 I- ;■ a Fl I":1 •’ ' i"! IT. pr a o Ci x e ?’ ■ c::i e:i sect >nte
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO ! F1.N°.__ ______ !DE SrO PRULO : Proc.N°V3/ro08/92^00_ !
- 2 8 - + +

Àrclila; tú £sp»sifia

0 quadro de Recursos e Aplicações acima indica 

que os recursos orçamentários, dentro do exercício de 1.. 991, 

cobriram parte da Despesa Ex t r a- Or ç- a men t ár i a -forneceram recursos 

para o Disponível de 31/12/91

F o r m a 1 m e n t e r e g ,.i 1 a r . o A t :i. v c * F i n a n c e i r o , c o n 

a 1 g u m a s p e n d ê n c i a s a i n d a n a o i n •(■’ o r m a as o 1 u c i o n a d a s q U C

AUDITORIA desta Corte..

01 10 QA

t£i«

Eiwizsl

Caixa

ranços

Bcos-c/especiais

Aplie.Financeira-

177.120,00 

4.2’4.933.671,85 

1.397.478.8*’,5’ 

ílf! CCO c?
.-tts.x.RküÁ'.’. .

Ó.333.422.22V1

1.103.013,36

2.184.650.157,68

10.473.218.122 ’4

57.470,604.768,35

EsAiúáaai.

Ações e out.ws.real. 323.228.027,71

Contr.Taxa Pau.Lei

5427/57 18,06

Peus.Diu5.,:articul. 11.529.101,55 

Deus.Dius.,públicos _________ 26.9,37

33LZ5L.S1L7; 

6.63E.179.647.4.
M

at
ér

ia
 D

O
CR

EC
 2

55
/1

99
2.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
12

20
3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 34



TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SrO PAULO

-29-

+ 
!

_P_ejcio -

31.12.90 31.12.91

Bens Kiwis 1.614.777.622,85 8.998.715.654,28

Bens Iiiveis 85.258.448.100,25 3.926.765.505.461,35

Bens Industriais 489,42 489,42

Div.Ativa a Cobrar 11.207.878.051,"! 249.465.773.775,22

Ações e outros Vrs- 23.908.015.315,66 74.072.088.801,0:

Aleoxarifado 3.447.595.276,15 15.281.001.359,79

Bens e Vrs.a Incorp. 8.791.143.042,17 30.917.029.728,6!

Fundos Especiais 7.850.248.919,6A 64.208.995.827,47

Ent.Act.eta Ativc 12.6’5.065.452, ?’ 91.891.417.558,’’

a TA 770 17H 7Í0

EjIIEJS__ÈíílZJiLÍ-2.

Saldo en 31.12.90 1.614.777.622,85

Aquisições 4.978.468.981,23

Alienações (valor da receita' ( 154.965.000,00)

Alienações (Receite - Aquisição! ( 2.797.634,09)

Inscrição e reawl.ftretsL/» incorporar'

._1..??2J.15,654/’
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

-30-

F a r a in a 1 i e n a d o s n o e x <=i r c £ c i o::

B e n s D o iti :i. n :i. a i s L i v r e s - T e r r e n o s « e m c o n s 'I: r u ç õe

Guia 99T n« 65.811 (Froc.C2.0C3.685.82*08)

Gaia 99T r? 68.824 (Proc.C8.003.386.80i76!

2.487.761,76

U53. /c- ÇO

Saldo ccnf.Boleti* de Arrecadação 2.220.00.0’

Cod/ VALORES K HEP2A2: VAIS' AJUSTABS SALES 31/12/91

Cont/ BEl-S PATRIUOÜIAIS - IMÓVEIS 31/12/90 bate: PARA 30/06/91 (c) x 3,1593

(a) Q.l <d;

202.01 Bens Doainiais Aforados 9S.178.4S3,3? 5.574.974.011,61 5.673.152.500,00 17.926.027.269,50

202.02 Bens Doa.e, Coaodato s/Const. 1.746.725.395,84 84.285.102.234,16 86.031.827.630,00 271.843.368.945,37

202.03 Bens Boi.Livres - Constr. 693.116.523,46 758.705.761,04 1.451.822.284,50 4.567.468.054,58

202.04 Bens Do».Livres-Terr/ c/Constr. 7.138.714.768,29 89.858.899.361,66 96,997.614.129,95 306.493.061.127,82

202.05 Bens Doit.Liures-Terr/ s/Const". 21.011.914.629, ” "75.7S0.655.7?7,C? 396.792.572.337,00 1.253.785.163.750,84

202.06 Bens de l’so Especial-Constr. 11.569.431.830,30 15.330.5’5.259,” 26.S99.93’.1’0,29 84.998.421.533,8?

202.07 Bens de Uso Espec/Terr/c/Ccnst:. 39.999.813.037,51 532.9’7,940.109,"' 572.917.752.147,38 1.810.305.516.395.10

202.03 Bens de Uso Es?ec/Terr/c/Constr. 3.000.553.436,46 52.-60. '51,41 55.’-1,2::.177,81 r6.8’6.4?’.3S4,41

35.253.448.100,2" • »'« T-- «Cl
* • - ■ . _.'WJ u

A reaualiaçô: rw. ? iy i /■: c. r> fri rn t r, forro
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TRIBUNRL DE
DE

CONTOS DO MUNICÍPIO 
SrO PAULO

-31-

: fi.h0._ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
teiüsr da £^>?dls&

p o r f o r ç a d o D e c r e t o 2 9 .. 213 de 29 de outubro

de 1990 os Fundos passarani a operar integrados no SEO Sistema de

Execução Orçamentária, ficando a Execução Orçamentária a cargo da

U n i d a d e à q u a 1 s e u i n c u 1 a m .. M o f i n a 1 d o e x e r c :í c i o , a s U n i d a d e s q u e.

in a n t e m s i s t e iti a d e a c o m p a n h a n > e n t o r e c e i t a e d e s p e. s a re c o n t r o 1 e •: I e

e n c a m i n I-, a r a o s e u s d e ri; o s t r a t i ■ o s a S e c r e * a ri ,? d a •: > F i n a n ç a s ...

a p 1 i c a m r .=•• t e s t e s d e o P c • a ; c e s e

■f or a m a comp <:>. n ha dos J t a mrr. ' c

Prefeitura,. Seur- salde : p<;t r irr e-!".

A r s. r iti a a ii. n d a ; AUD T T9R7 q i i e a tran : •? ê;c

d e r e n d i m e n t o s d e s s e Fundo de I... 4 q 11 :i d e p a r D j spon í ''

lesouro c o iri o R e c e i t a d e 0 a p 11 a 1 corret< .

Passivo Financeiro

54.672.083.430,14

4.404.043.64’,’°

1.224.711,3°

145.726.260,24

Restos a Paga'

Serv.da Dív.a Pagar

Créd.de Contribuintes 

Depósitos Diverso;

Créd.Divs, Particulares

Créd.Divs, Públicos

Emp.por Antec.da Receit;

Saldo eu 31.12.90

Receita Extra-Orjaeentéri;

Despesa Extra-Orçaeentári;■

Variação Patrimonial Ativa

Variação Patriscmal Passiva

Restos a Pagar e Serv.da Divida

203.915.269.234d?

6", 662.71’.

! 539.205.

136.097.003.967,3?

5.54;.341.660,9;

jpo ^S',í’° in

63.ó62.?19.928,53

“f-

29.389

lZ9J2á.

5'5.4??.456/F5,3c
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TRIBUNRL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO

•4----------------------------------------------------------- F: fi.n0._ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ :
-32-

F'a^iar e Sftru.ico da Eiiuida e Fé^r

Saldos en 31.12.90 :

Restos a Pagar

Seru.da Div.a Pagar

Pagaientos no exerc.:

54.672.083.480,14

4.404.048.647,9? 59.076.132.128,13

Pestos a Pager

Seru.da Div.a Pagar

( 35.642.343.241,52)

( 1,768.352.206,70) (37.410.695.448,22)

Cancelasentos

c/Rec.Oçar. entires < * OÇC í.cn OOÇ 44'

Etpenkos DE“AT i ! (4.3^,630.28-,1?'

Conta 107.5-Credores 

p/Folha di Pagatento / / th * »r>n on/ ç/ >

Inscrição no exerc.:

Desp.Etipenhada 

Despesa Paga

1.308.723.290.272,4:

(1.12?. 697.270.641,78) lZLKúJJL.OJí

1’1.042.345.423-3-’

□o x‘.ú :• d iti ú i • 1 ú > i a >

Restes ■' Pagar 401 ."07 M.'i QL~> CC xvO»v-71 ■ V-. < ?ui ; 1

Serv.da Dív.a Pagar ç q4r 7** 6*^'

4 r- / /AO h .•

•f o r a m ft x a nx i. in a d o s P «::! 1 ■:11 AUIj IT OF .T A cl-

i~ o m p r o b a tr :i. o e c:le r- .-: -i !: 1":: . 1 i. 7 i,, r ~

Eâ£SI!2ÍLEIWEllI

DÍVIDA FUNDADA

Enp.p/Cont*,Internes

Etp.es BT.-E9

E»p.e» LFTf-

Esp.p/Contr.Externos 86.765.307.283,32
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-33-

DILMS
Enti.Autárq.c/passivo

Encarg.decor.de prec.jud.

Encarg.decor.das consig.

Total do Passivo Perianente

1.000.488.770,95

21.037.692.916,48

2.048.09,.954,06

JlSdíOíLM

5.478.719.350,49

122.833.325.358,92

20.781.4'!',.27°,9?

1.4S5.733.f!9.481,95
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Encarg.decor.de


TRIBUNAL DE
DE

CONTAS DO MUNICÍPIO 
SÃO PPULO

. -34-
AdDor d-s Lyatü^e

c r é d :i. t o, r e a 1 i z a d a s n o e x e r c :í. c i o f o r a m de i.» i d a m ft n t. ft a u t o r :i. z a d a s

P ft 1 a s a u t. o r :i. d a d e s c o m p ft t ft n t e s (f1 s „ 131 ) „

A AUIHTORIA estudou e aceitou os registros 

contábeis respectivos. Menos coin relaçao aos rendimentos do Fundo 

d e I... :i. q u i d e z , q u c f o r a m c o n t a b i J i z a d c s c o m o R e c e :i t. a d e 0 a p i t ã ]. ,•

A r. 1 s a d o s o ■■ comp on en t d< ■

P a s s i o o P e r m a n e n t. e >■ a noss; A U D J T 0 RIA n a o a c u s a 1 1 e 'p ■: 1 i d a d e s ,

<::: o n s i d e r a n d o f o r m a 1 m e n t e regular demon st. r <? ç ao apre.sentaJ

conforme dispõe o parágrafo 4£r do artigo 1 da !..e

A Demonstraçác d a V a r i a ç o e Pat icnn :> ~ i ■■

'■ > e r i f i c a d a s >■ r e s u 1 t a n t e s o u i n d >• p e i > d e n t « i”! ':■! i? X ’■:! C U y d'.ij

i n d i c a o r e s u 11 a d o p a t r :i m o n a 1 d

106 da Lei 4., 320/64. É o que informa AUD.
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TRIBUNPL DE CONTOS DO MUNICÍPIO 
DE SrO PRULO

+--------------------------------------------: fi.n0._ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
: Proc.N0
I

OO8/92*OO_
+

d ema i s grupos

r35-

r

----- ++ fflMJCISCO 7

Àuslli^ is

situações não compreendidas nos

■!

II I 31/12/90

PASSIVO COMPENSADO I Crí 
JI____________________ ___________________ -

ll i
IIVALORES E* PODER DE TERCEIROS I

I1 I
UCREDORES POR VALOR EM NOSSO PODER I

'I IilAUTORIZAÇõES DE DIVIDA A L”ILIZAR! 

!' I

ATIVO compensa: PASSIVO COMPENSADO

31/12/91

Cr$I
=4=i

i
[!
|
I
I

6.537.195,«3 11.844.169.095.869,18

... i

7< n-r? zaa *ac np

81.5=2.572,71 |i

II

II
•I
ÍM
II
IIDEVEDORES POP VALOR

II
IIVALORES DE TERCEIROS

II
IIDIVIUA AUTORIZADA A UTILIZAR

II
UGARANTIAS DIVERSAS DA MUNICIPALIDADEilGARAHTIAS CONCEDIDAS A TERCEIROS I 72,674.753.794,84

li r i
ÜDIVERSOS ÜDIVERSOS 1534.366."’.I","

II I!
...................... ' - -1 ----------

P 1826.047.760.924,53 13.319.824.660.428,52 I!
ji . ..................  ... i----------------- - . — —i!
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TRIBUNRL DE CONTOS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PRULO
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+-------------------------------------------------------- +
: _________3-93_________ :

:FP °C H° !

Ãuxiilsr d; Exjjsdlçü»

0 u t r a s e s t a o >s iti c u r s o d <s p r o u i d ê n c i a s p a r a

a t e n d i m ® n t o „ F i n a 1 m n t , a 1 g u m a s s So s i iti p .1. e s m e n t e d e <•; c o n h e c i da s 

p e 1 o E x e c u t i '■J o ..

Mo primeiro grupo estão incluídas determinações

relatives a impropriedades ou irregulaririade? de .-rocedimentos •■■■ 

contábeis, administrativos e operacionais ••• Indícios de. 

pr ouidêr. ci a s, embora ainda ssin ,soli.s c,e::- deí !• " ivas sao encontrados 

nas situações- dos alrnoxarifadoi, beans- pa ■' ■• 1 mor 1 a i n , controle» 

f i n a n cei r os e ou t r os ..

deter mí n a çH c d e s c o n s i d e r a d a s >■

p r :i. n i p a 1 m e n t n o d o .1. s ú 1t. i m o ■ " x e r c í c i n s . ! i c o n t r a m - s e a q u e 10S

r e 1 t i i > a s a o p r o c c i m e n t o s o r ç a m ■» r a r :i o

u.i O

s e g u i n t e s d e t e r iti i n a ç <:> e s

1 Os almoxarifados das diue.-sas l.'? idades devem r

o r g a n i z a d o s d e

t r a n s f r ?■ r: ~ i a
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 
DE SÕO PAULO
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ser inter romp ida.. 0 problema deue sen resoluido com

urgenci a P e 1 a s> S e c r et a r i a s e n v o 1 '■.> i d a s..

3 A U n i d a d e TEC .22

redimensionada p a r a a t. e n dr c o m e -F i c i e n c i a a d e ir a r>

d e s e r u i ç o s a

bancÁri os , com o c o n e q u e n t e a c e r t o d a s p e n d ê n cas

e x i s t e n t e a >■ d e u e t er c a r á t e r t.i r g e r. 11 s s i m o

4 ... a Unidade - TEC- 3? rfci»e increce" rco■'-t■ u•!■ • 

uisando a melhor 3 a d7'. contrnlt-y. ,. a c-r' r -ç dos 

dados encaminhados ar I.iepartament a da Con t a dor :i. a . 

e 1 i m i n a n d o ■••• s e a s d i F c r n ç a s d e a ”r e ::: a d a a. o

Os bens imóveis alocados nas diversas Unidade-; d:'

E x e c u t i v o d e v e it; is e r .•■ d e q o a d a m e n e c o nt r □ 1 a d < ■ r d e 

acordo com as normas estabelecidas Decreto

M t.i n i c i p a 1 2 4.. 6 5 0 / C 7 A A11 :i i * < ■r i a I n t .=• r r.. d a 

Preveitura deve exe" -er me'nor a -Fiscalização que ’• l-.-s

::: o in p e 11 ;..

procedi da .1 n cor p or aç «c de Ben ■ ■ In■ ó6 — D e m si s e r
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d o a x a r c id o d a 19 9.1.,

A d in :i n :i. s t r a ç a o d i s c r :i. in :i. n a d a s n o s:i. r r a g u .1. a r :i. d a d a s d o s a t o s d a

r a 1 a t <•> r :i. o s p r a c a d a n t a s

For det er in:i.naçao dest a

: fi.n°._ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ +

AuiHto cJj

Re.'! a t" o n ri a '! I- ■ e i r o

a c a 1 l-i an d o p a d :i. d c d o C o o r d a n a d ■::> i• ■:> n

a n ■::: a m :i. n l-, a d o s à A s s a s s o r :i. a T c n :i c a

j u r í d i c a is

0 p r o n u n c i a in a n t o

a o :i. d s n c :i. a u á r :i. a s q u a s t ?> a s q u a r p c r

A u d i. I íj r i a < '■. o '■■■■ a u 1 o -F o r a in 

P ar a a p r ac :i. a ;; ac> a m ■' n :i t as t a Ç <■’c

desse órgão t óco :i'cc; coloca am

1 a g a i >■ c o n d an (? r :i. a in a s C o n I. a s

a m a x a in a „

1 - D a s c u in p r i m a n t o d a r t. i g c> 7 > ■ p ■; r g d a l„ a :t t' 0 .. 4 3 3 / 8 3 ; q q a

astaba laca d:i.-Faraiiça m i 111 n< a da 1C”' a-’r<' oc-nc x want o.» dos

sar u:i. dor as, no que tanga as re-f afondas ii:i a:vi rad^ao ao< gra;.. : ,

2 ■■■ C crascanta deficit do Fundo da FT aodéncia , por daíscuopr ? nianto

da L. ai Municipal nP 9«1 -.57 /80, co'"1 radaçao dada palas I., a

n 9. si.. 1.0 3 71 / 8 7 a :l 0 .■ 8 K 8 / 9 0 .. n t» c o n c a r n n t a à c o n s t :i. ’I u :i. ajz d

r a s a r a t é c n :i. c a d a p r a >.•' :i d d n i a

3 •••• F' r o I:? 1 a in a d a s a r b a s d p r o p a g a n ■

•Firiiiõdo cce a MPM F’ropagandi.

4 D a s c u iti p r :i. in a n t o d a x :i. g d i ’ c 1 . o n'1 '

gastos coin passoa 1 am 63",; das Rao
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CONTRS DO MUNICÍPIO
SrO PAULO

TRIBUNAL DE
DE

Li Espsâjã»

Contratação de

- 39 -

pessoal, por tempo determinado, para atender a

necessidades "temponárias, de ex cep ci on a J

por, no máximo 12 (doze) meses, quando a Lei Orgânica do

Município fix a o máximo lift m ft s ft s

Fazendo coro

Jurídica' refere—se, ainda::

a ) á livre

formalização por Decretos; b ) 

pois esta não prevê verbas para

com a AUDITORIA, a Assessor ia 

transposição de verbas, sem a

d eso bed i ên c í a A L eí Orçam en tAri a,

propaganda no subprograma 023; c)

á -falta de Cobertura (excesso de arrecadação ) para abertura de

Créditos Adicionais e d) ao Fundo de Liquidez, em cujo movimento

ocorreram erros de classificação contábi1, c o n t r ar i an d o a L. e i

5 -

6

4.320/64;.

A Assessor ia manifestou-se e sugeriu seja o

parecer prévio no sentido da ilegalidade dos procedimentos do

executivo. Ora ilegais, ora irregulares.
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TRIBUNAL DE
DE

CONTOS DO MUNICÍPIO 
SrO POULO

+------------

! Proc.N0.

-39-

-+

II

ICiScO I
AinUJu à» Êx^iilçâ»

5 -■ Contratação de pessoal, por- tempo det er in in a do, para atender a

n e •::: e s s :i. d a d e s 'I e m p o r á r i a s , d e e x c e p c i o n a 1 i n t e r e s s e p ú.1 :i. c o,

por, no máximo 12 (doze ) quando a Lei Organ Lea doin e s e s ,

Município •fixa o máximo de 6 m e s e s

F a z e n d o r o c: o i? : A11 IT 0F I A, a A s s e s s o r i n

Jti r í d i c a r e f e r  s ■, a i n d c .

a ) t ‘a '■ <:•? c i ■; o , sei'

•formalização por Decretos; !? • < •; oed.. ■••! ■

pois esta não prevê verbas pa’~- & o p a a a n d a no s t: br !'□ grana C2S;

r ?'■ ;í! c a d aç a t P a r »• a I.? e t r ■ c d 

d e I.. :i. q t; :i > i e z , e m i • j c m o o i m e n t o 

c o n t áb i 1, • <: -> t ■" s r :i a n d o a I- e i 

4.320/64.

a fa ta de Cobertura \excesso cie

C r é d :i t o s A d i c i o n a i s e d ■ a o F u n d o

■ er a ;’• >"• ry> os de c I a ss :i f- ?. a ç ari

A A t ' IJt ? I» i * «st OU-SC i.igerii:

parecer prévio no sentido da ilegalidade •:.■■••'■• procedimentos dc 

e x e c ti t :i. v o Or a i 1 e ga is, o r a :i r r ego 1 a r e s •.

p e r m a n e r e s

parece res- n o s a ti t o s
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TRIBUNAL DE
DE

CONTOS DO MUNICÍPIO 
SÃO PRULO

-4 Or-

c o n c1 u :i. m o s P e Iao u e iti a c o iti p a n h a m e n t o s ys e u s

i r r e g u 1 a r i d a d e e i 1 e g a 1 :i. d a d >•:? da execução do

0 r ç a iti e n t o d e .1.9 9 1“

Em parecer de 14 laudassubscrito pela Doutora'

E 1 i z a !::> e t H a z aE r a z z <• s P r o c 1t r a d n r./ ••■ Ce .. L. ,-i p f•? cip a d o ri a d a

Fazenda Municipal mar :i <est ou----.se 'fio 28 < a alegando, c ■

síntese > qu%"

1 houue uma ::. n s i.i-f i e :i iâ

exercício, da ordem de CR?». 2215 .■ 3? 7 802. 731.,Í--?

o "deficit" de execução, • -■rn 199

C R $ 7 7 .. 81.2.4 3 3 .. 0 0 3,6 6 ?

econ om a a

e n t r e r e c e :i. t ad :i. -F e r e n ç a

CF;$ .. 800.331.693 .. 347,00 .. Hote-se 1 p s o d a d ou t a I"' r o c t.i r a d o r 3 a d a
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TRIBUNOL DE
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CONTOS DO MUNICÍPIO 
ShO POULO

-41-

S OF a z e n d a M u n i c i p a 1 E in u e r d a d e ,■ d i s p o n í '■.> e 1 >■ F i n a n c e i r a m e n t. e >■

•Ficou a cifra de CRÍ., 70

6 - r o Balanço Patrimonial; houve reaualiâçac

dos bens i iti ó e i s » n o s t e r m o s d o p a r á g r a f c 3 !l , d o a r t i g o 10 ó ,

e m w i g o r z

/ Cl a u d i 10 e5 ■ d e s t a C 0 r t ■-

a p 0 n t a d 0 "supostas irregu 1 «i r d a ci >1' ■ „• ü-a lar. :/o do E;< eci.i t :i.

estar iam "na metodologia" •::! ITl P P ’£1 -:"i •"! <:i >•

8 •••■ a Lei 4330/A4 estaria desatualizada. F cue

a Lei Orçamentária (1..ei •j C .. 9 f? 0 / 7 C '■ r :i. a " m«a :i s con d :i z en t «::: <::• ir»

r ea1ida de"?

E lii e g u i d a; F o u ■ ■■■■ P r c ’■ 1 r a d o r -■' •>

'1 d a s i iti p e r f e :i. ç õ e s apont-ídiis pe los ('lí- g aos Tscn icos - men ■■■ t en ç "i.

os itens a seguir:
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

-43-

"1 .Efeti ua men t e >■ cumpre des de logo assinalar

que a re ;j eiçao pela E.Câmara Municipal, sem qualquer ressa lua >■ do

r e 1 a t i u oC □ 1 e n d a C o r t eP a r e c e r d e s t a à. s c o n t a s d e 19 9 0 :i mp 1 i cou ,

“data uenia", n a r e j e i ç ?io t a m b s'- m a r • e o m e n d a ç o e s n e J. c q n t 1 d a s •■-

a c c is: s s o r i u m s e q u i I u r p r i n c i p ale"..

"2.0 nr.es mo se ... ... -| ...<;> .1. :. •.. • ••••• *•' y

a p r e c :i. a d a s p 0 r - a q 1.1 e 1 a E d... 1 i d a • :i .. ''

q U I;? diz respeit o 1 i mt a 7 a

d o 5 gas t os C Oil! pessoa 1 , p r- e I ■■ n d e Assessor i acon st 1 t ij c i on a 1.

Teenica que 0 in e 11--. 0 r enten d i men10 d" 1 ■? r t. i g 0 9? da AECT, na trilha

d 0 e n s i n a d 0 p 0 r T u es i“' a n d a d ■■ 0 J ’ '■ Marti ; s; <=■ 0 d e q u a

P r op or ç ao entre c di spendidn corn <:■ -f c :: . de pa gamer-tv; do:.

servidores I"-- ci r»:? 1::: i a corrente .‘ççe ?”• i p p-‘ |’ i •j a d ■' 0 n :i d ' a n d 0—s e

con j un t amen t a a d in i n i s t r a 7 ao d :i. r e t a ent :i dade*-.

c o n i. r o o s r t :i l ie- mesrno no âmbito d,:>a d ui i n :i. s 'I', r a ç ão i n d i r e t a 0 'I e m a ..
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TRIBUNAL DE
DE

CONTAS DO MUNICÍPIO 
SÃO PAULO

44

+------
! Proc.N0,
II _
+— ISCO TADEU ÀLVAMEt 

Aaxülor d> Expedçi*

"4 .Ja a rr i a t. é r i a p e r t i n e n t. e ã c o n t r a t. a ç ã o d e

pessoal por t emp o determinado, pode-se dizer que -foi de cor rent, e

inadiave1 da Administração para a manutenção d '•?

ser vi ç os essen c:i. a i s e desenvo Iviiríen t o de a t. i v i da des i ndi spen sáve i s

e p r i o r i t ár i a s , n a p e r m :i. t. e. a C a r t. a M a ü n a '

p -■ ,j ssos

c i.i iti p r e s a 1 :i. e n t a r q u e

t. o d a :> e 1 a s a s e r e m

p r o c e s s o :•

é q U e aser inoport u D >■ ou t. r a r a z ao

d o u t a élLu. e s p e c :í. f i c a e p o n t. u a 1 iti e n t. e r q »..i a i.

event.ua 1 efeito de con tempi

a s p e c t. o s r e 1 e v a n t. e s a o e x a m e d a s q u a i <■; o se

q >. i e p o d e r :i a II: advir destas açõe

relação ao voto que se irá. proferir neste 

a d m :i. t. e

r e 1 eu a da s:

E»Corte como

1' E iti r e s u m c , a c o n c 1 t.i s ã o é n o s e n t. :i. d o

Ba lanço merece a p r a i > a ç ao

( s i c

i m p e r f e :i ç <■> e s p o r v e n t u r e x :i s t. e n t. e s o q u >s 

a r g u m e n t a n d u m " p o d e iv,

A d m i n i s t. r a ç ao F' úb 1 :i. c
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A Secretaria-Diretoria Geral enfoca os 

procedimentos da AUDITORIA e o pronunci ament o da Assessor ia 

Técnica, acolhendo as manifestações conclusiuas desses órgãos 

t é c n i c o s d e s t a 0 o r t e d e 0 o n t a s..

Mais adiante, em lúcido r brilhante arrazodo,

analisa todas as contraditas da dout <- Pro cor ade: r i;:. da fazenda., E

f i n a 1 i z a ::

"Por todo o 'exposto, também concluo que ar. C

tas apresentadas não possibilitam a emissão de

Parecer fauoráuel a sua aprcuação,"

Como se oé, todos os órgãos técnicos des l e I?

Tribunal se manifestaram pela emissão de parecer desfavorável 

aprovação das Contas do Executivo, exerc:cin de f 9?1 „

A p o n t a m , p o r d e r r a d e i r o ,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SnO PAULO

03 A!::. di Oéd:i.ton Adie ion • X •? 3?J ••• .1.! 1. <:) *' •;;! . • ; C ..1

EX O de Ar r e del V <AC> «1rUfi dC i I ! : I" I; ■: X *.:? • ■ ::: x •... >.
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Àcxiitar ti»

(Gabinete cio Gower no Municipal), uedada a suplementaçao dessas

recursos pela Lei 10.920/90, artigo 17, parágrafo 32.

A P r e f e i t. i.i r a , t o d a w i a , i g n o r a n d o a p r o i b i ç ao 1 e g a 1, e 1 e <■.> o u a s

despesas dessa espécie a CF:$ » 5 . 160 . 738.,957 r 41 , sendo que,. desse

total, CR$ 4.209.932.322,87, foram destinados à MPM ■■■• Propaganda, a 
r

despeito da reprouaç ac , por esta Corte, do Contrato firmado entre a

Prefeitura e essa empresa, fato ocorrido em '■ -99C
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FRANCIS :0 1AÍ’.-.' .. VARE7
Auxiliar c', Expsdlsão

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

tado relatório, trouxe
S.D.G. deste Tribunal,
Executivo, referentes

Nobre Conselheiro Eurípedes 
as manifestações dos Órgãos 
que tecem uma série de críti 
ao exercício de 1991.

Sales, em seu
Técnicos e
cas as Contas

alen
da
do

0

1 - Das imperfeições apontadas pelos órgãos Técni_ 
cos. merecem especial atenção os itens a seguir abordados, para cuja 
análise foram colhidos esclarecimentos junto aos Órgãos Técnicos da 
Administ ração.

Assiin é que o Relatório sobre as Contas do Exer
cício de 1991 registra que o Executivo, em cumprimento do que dis_
põe a Lei orçamentária (§ 29 do Artigo 16 da Lei n9 10.920/90), con
gelou nas cotas de regularização Cr$ 69,63 bilhões em 2S.06.91 e

elevou o valor congelado a Cr$ 109,2 bilhões em 08.08.91. O Relato
rio discorda dos procedimentos adotados, sustentando que deveria ter 
havido não do i s mais quatro congelamentos mensais consecutivos en
tre junho e setembro. Não obstante, conclui que "o congelamento nas
cotas de regularização 1'oi maior que o exigido pela Lei n9 ...........................
10.920/90" .

Parece evidente que a boa execução orçamentaria 
requer que seja mínimo o número de alterações dos valores nominais :- 
se o Executivo em duas atualizações congelou mais do que o exigido
pela Lei. é indiscutível que cumpriu o disposto no diploma legal,
poupando ã Administração os dissabores de sucessivas adaptações que
a oscilação inflacionária poilcria ter lhe infligido.

2 - Prossegue o Relatório, imputando ao Executivo 
o descumprimento da Lei orçamentária pelo fato de o congelamento ser 
feito pelo total do gasto, do qual se deduzem as cotas de regulari. 
cação, sem que haja uma diminuição de cada dotaçao individual. En
tende a Auditoria que. coin este procedimento, "fica caracterizada a 
livre transposição de verbas" proibida pela Constituição, pela Lei
4.320/04 e pela Lei Orçamentária.
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.2 .

Jülo .0 TAtiU «'IVARE7 
Auxiliar da ExDadlcào

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

Não é o que ocorre, na verdade. 0 que os autores 
do Relatório parecem pretender é que o Executivo execute 12 orça 
mentos mensais, atualizando em cada um o valor de todas as dotações 
conforme as vicissitudés da inflação mês a mês. Ora, o orçamento 
municipal é anual , ele cobre todos os 12 meses do exercício e as 
atualizações monetárias devem permitir que ele seja executado,, em seu 
todo, de forma que o valor real de cada dotação seja, na medida do 
possível, respeitado. Assim, quando em consequência do congelamento 
de preços determinado pelo Plano Color II, a inflação reduziu brus_ 
camente seu ritmo, a partir de março de 91, o valor das dotações es 
tava abaixo do nível de preços vigente, pois este entre 9.90 e 
2.91 havia subido mais do que o projetado na Lei Orçamentária. En 
tre março e junho, o ICV-FIPE ficou abaixo da inflação prevista, o 
que corrigiu a distorção anterior ate que, cm 28.06.91 o Executivo 
fez o primeiro congelamento, pois o nível de preços caíra aba i x o do 
valor das dotações do orçamento. Acontece que nesta altura, fim do 
primeiro semestre, cerca de metade do orçamento j'ã tinha sido execu 
tado, muitas dotações já estavam inteira ou parcialmente empenhadas, 
tendo em vista a contratação de serviços, obras ou lornccimento de 
produtos. Seria impraticável reduzir linearmente todas as dotações 
num mesmo porcentual. 0 congelamento foi efetivamente obedecido me 
diante a diminuição correspondente das coitas de liquidação dos me 
ses subsequentes ã sua adotação.

Não é exato, pois, que o congelamento "será su 
portado pelas dotações não utilizadas". 0 congelamento se faz sen 
tir sobre todas as dotações em curso de utilização, embora o seu 
impacto' inevitavelmente varie conforme o maior ou menor grau em que 
cada dotação já foi utilizada. No caso concreto do congelamento de 
28.0o.91, uma dotação já liquidada, naquele momento, em digamos 50%, 
será atingida menos do que outra que ainda começaria a ser utiliza 
da a partir do segundo semestre.

Fica patente, portanto, que não há "livre trans_ 
posição de verbas", na medida cm que o executivo não tem liberdade
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.3.

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

de seccionar o exercício em doze períodos mensais para realizar, em 
cada um, as atividades e projetos que bem lhe aprouver. Pelas ra 
zòes apontadas, a recomendação de que "o Executivo proceda 
o registro do congelamento em cada dotação" e inviável. Mas, a ou 
tra alternativa oferecida pelo Relatório é viável, qual seja, "pu 
blicar e deixar claro as evidências de fruimento das "Cotas de Regu 
larização”. 0 próprio Balanço faz isso, ao mostrar que o orçamento- 
foi fielmcnte executado. Essa sistemática de congelamento e adnú 
nistração das cotas de regularização fez com que os gastos com to 
das as dotações do Orçamento Programa^1. 991 , tomadas em conjunto ou 
individualmente, permanecessem rigorosamente dentro dos limites auto 
rizados pelo Legislativo.

0 fato ó que, nos meses finais do exercício, a 
inflação se acelerou, atingindo no final do ano um valor próximo do 
projetado. Por isso, o executivo, cumprindo a legislação, houve por 
bem anular o congelamento, de modo que, tomando o' exercício como um 
todo, o valor das dotações de acordo com a inflação projetada , mos_ 
trou-se adequado à realidade. Isso significa que os dois congela 
mentos foram medidas cautelares, adotadas no decorrer do exercício, 
mas que na execução do orçamento não tiveram efeitos porque o cru 
zeiro médio de 1.991, adotado pela Lei n9 10.920/90, ficou muito 
próximo do cruzeiro médio efetivo, produzido pela inflação de....  
1.991.

3.0 Relatório do Nobre Conselheiro sobre as con 
tas de 1.991 salientouzaindazque o Executivo está autorizado a 
abril' créditos adicionais suplementares até o limite de 1 % (um por 
cento) do total da despesa fixada no artigo 19 da Lei n9 10.920 de 
30.12.90, conforme estabelece o artigo 17 da referida Lei.

4.Asseveram, também, os õrgãos Técnicos do E.Tri_ 
bunal que o Executivo deveria tomar como base para o cálculo dos 
1,0" de suplementação o valor da despesa, não a preços correntes ou 
orçamentários, porém!a preços de junho de 1.991, antes da aplicação
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.4 .

FRANCISCO IADEU ALVAREZ 
Auxiliar da ExpadlcioPROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

da inflação prevista para o período. Como o executivo utilizou como 
base de cálculo a despesa em valores orçamentários correntes, teria 
ultrapassado os limites de suplementação autorizados pela Lei n9... 
10.920/90.

Entretanto, evidencia-se pela léitura da Lei Or 
çamentária que os valores de junho de 1.990 são apenas valores ini_ 
ciais de referência, porque o Orçamento Programa começa a ser cal­
culado em junho do ano anterior ã sua vigência, os quais devem ser 
transformados em valores orçamentários ou médios de 1.991 a partir 
da introdução da variação inflacionária de julho de 1990 a dezembro 
de 1.991. Em virtude disso, o artigo 15 da Lei n9 10.920 dispõe que 
os valores inscritos no artigo l9 devem ser corrigidos pelo mult_i 
plicador de 5,79, que expressa justamente a variação inflacionária- 
prevista para o período de 18 meses, que separa o mês de início da 
elaboração orçamentária (junho de 1990) do último mês de vigência 
do orçamento (dezembro de 1991).

0 estabelecimento de uma margem de suplementação, 
qualquer que ela seja, toma como referência o valor orçamentário 
real. Em outras palavras, toma o orçamento em valores correntes-orça 
mentários, pois pretende ser um percentual desse montante de despe 
sas. Quando se estabelece uma margem de suplementação de l'o sobre 
o montante da despesa, cntcndc-sc 11 reais sobre o montante de des 
pesa autorizada, e não sobre o valor da despesa tomada em valores 
nominais de 18 mêses atrás, uma vez que esta segunda hipótese con 
duziria a execução orçamentária a todas as aberrações possíveis , ten 
do em vista o cenário inflacionário no qual esta mergulhado o país, 
que transforma os preços de um determinado mês em preços muito maio 
res nos mêses subsequentes. E aí estaria sendo desvirtuada a autori^ 
zação que a Câmara pretendeu conceder, qual seja, a autorização de 
suplementação da ordem de 1% sobre a despesa real autorizada.

Caso a margem de suplementação tivesse de ser 
calculada sobre a despesa em valores de junho, ficaria reduzida a
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cerca de 1/5 de 1*, uma vez que ã inflação prevista determinou a mul_ 
tiplicação da despesa, em valores de junho, em mais de 5 vezes.

Poderiamos ainda imaginar a hipótese do Governo 
Federal decretar a eliminação de três zeros do padrão monetário vi_ 
gente em janeiro de 1.991, com o Orçamento já em vigor. Nesse caso 
a despesa em valores de junho de 1.990 seria cerca de 100 vezes supe 
rior aos valores orçamentários ou médios, que deveriam perder três 
zeros, e a margem de suplementação de 1» t rans í'o rmar-se - i a numa auto 
rização de suplementação de 100d do valor da despesa em valores cor 
rentes, caso fosse referida aos valores de junho de 1990, o que rc 
presentaria uma total aberração.

Não resta dúvida, pois, que todos os valores men 
cionados na Lei Orçamentária 10.920, de 30 de dezembro de 1990 devem 
ser executados segundo os preços correntes que podem e devem ser al_ 
terados caso a inflação verificada seja diferente daquela prevista pa_ 
ra o período. Nesse sentido o artigo 19 deixavclaro que o montante
da despesa de Cr$ 251,5 bilhões está em valores de junho de 1.990 , 
e não cm valores correntcs-orçamentários, c a margem de suplementa 
ção de 1 o incidiria sobre esse montante caso o orçamento fosse exe­
cutado em junho de 1.990, ou caso a inflação fosse nula, quando en 
tão o montante da despesa cm valores de junho de 1.990 seria igual 
ao valor da despesa em valores médios orçamentários, válidos para 
1.991 .

5.De outro lado, a Lei n9 7.945, de 29.10.73, que 
autorizou a emissão de títulos por esta Prefeitura, previu, no seu 
artigo 49, a instituição de um Fundo "cujo objetivo será garantir,no 
mercado, a liquidez dos mesmos títulos”.

Para a consecução desse objetivo, o Fundo de Li 
quidez atuava no mercado, sustentado por recursos transferidos do Te 
souro Municipal e/ou captados de terceiros. As disponibilidades de 
caixa do Tesouro vinham sendo aplicadas no mercado, obtendo-se, con 
sequentemente, receita financeira.
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Para tanto, os recursos do Tesouro eram repassa 
dos ao Fundo sob a forma de incorporação e, em seu retorno, se cons 
tituia em Receita de Capital, Por oportuno, esclarecemos que tal 
forma continua a ser adotada quando se sabe, de antemão, que os re 
cursos permanecerão no Fundo por prazo razoável.

Todavia, para repasses e retornos em prazos exí 
guos, concluiu-se, em estudo realizado no âmbito da Secretaria das 
Finanças, que aqueles recursos aplicados pelo Tesouro no mercado fi 
nanceiro, gerariam, se aplicados na sustentação dos títulos muni_ 
cipais, melhores resultados, quer pela não incidência de IOF, quer 
pelo fortalecimento da capacidade financeira do próprio Fundo, per 
mitindó-lhe praticar taxas de captação de mercado mais reduzidas.

Tal conclusão induziu ã adoção da atual forma de 
repasse de recursos ao Fundo, sob a forma de empréstimo sem ônus , 
no exercício da competência estabelecida no artigo 11 do Decreto 
n9'10.831/74.

Os rendimentos desses recursos foram incorpora 
dos ao patrimônio líquido do Fundo com objetivo de ampliar a sus 
tentação dos títulos. Dessa forma, a des incorporação desses rend_i 
mentos, no instante em que ocorrer, gerará uma Receita de Capital, 
tal como na hipótese anteriormente descrita.

Não houve, portanto, quebra de consistência na 
escrituração ou classificação contábil equivocada, pois, uma coisa 
é prestar serviços de aplicação c outra ó aceitar empréstimo sem 
ônus e dele obter resultados.

Trata-se de dois fatos diversos, do ponto de 
vista contábil, que alcançam o mesmo objetivo primordial —a sus 
tentação dos títulos— inexistindo óbice legal para a adoção de 
um ou outro caminho.

■
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6.0 229 Leilão de Títulos Municipais (Edital 12/ 
91), por seu turno, foi realizado com autorização legal4; Resolução 
n9 79/91 de 16.12.91 do Senado Federal e Telex do Banco Central do 
Brasil de 17.12.91.

Os Títulos nele leiloados foram arrematados pelo 
Fundo de Liquidez, através de sua Administradora (BANESPA).

A falta de registro no SEL1C - Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia dos títulos licitados não lhes tira a nego 
ciabilidade, podendo, apenas, eventualmente, dificultá-la. Da mesma 
forma, tal aspecto não invalida a autorização concedida ou opera 
ções concrctamente ocorridas, como aliás, comprova a obtenção de 
seu posterior registro na CETIP - CENTRAL DE CUSTÓDIA E DE LIQUIDA 
ÇÀO FINANCEIRA DE TÍTULOS, que ocorreu sem necessidade de quaisquer 
outras medidas complementares ou suplementares aos atos anteriores, 
que permaneceram inalterados.

Destaca-se que o SELIC como o CETIP, são câmaras 
de compensação onde entidades financeiras encontram maior facilida 
de de negociabi1 idade de Títulos^tanto públicos como privados. Tra 
ta-se, desta forma, de meios de agilização e intercâmbio financeiro, 
nada tendo de correspondência com a origem ou finalidade de Títulos 
lançados.

Assim, qualquer entidade. Pública ou Privada po 
de útilizar-se dessas câmaras, obedecidas suas normas internas,para 
ganhar maior negociabilidade no mercado financeiro.

Foram legítimos todos os atos praticados c por 
assim serem, requerem o obrigatório registro contábil.

Evidencia-se, portanto, a adequação dos regis_ 
tros contábeis realizados nos sistemas orçamentário, financeiro e 
patrimonial, que além de obrigatórios, relatam atos não viciados
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uma vez que os Títulos em questão estão sendo negociados normalmente 
no mercado pelo FUNDO DE LIQUIDEZ da PMSP.

7.Outra imperfeição apontada pelos órgãos Técni­
cos do TCM é a transferência de recursos orçamentários entre as dota 
ções de pessoal, sem a emissão de créditos adicionais suplementares. 
Ora, a redistribuição de recursos orçamentários entre as dotações 
de pessoal das unidades orçamentárias é autorizada pelo parágrafo úni­
co do artigo bb da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964.

Outrossim, convém salientar que as despesas de 
pessoal são regidas por lei salarial específica, devidamente apro 
vada pela Egrégia Câmara Municipal, que determina, independentemente 
da vontade do Executivo, as despesas de cada unidade orçamentária 
Observe-se ainda, que tais transposições vem se realizando há muito 
tempo, em diversas execuções orçamentárias, de distintas administra 
ções , sem que tenham sido alvo de censura por parte deste Tribunal.

8.Por outro lado, os Órgãos Técnicos 
desse Egrégio Tribunal alegam que as despesas com publicidade do Mu 
nicípio deveriam estar enquadradas no Subprograma 023 do Anexo da 
Portaria do Ministério do Planejamento. Entretanto há muitos anos 
ou mesmo desde que foi instituído o Orçamento Programa do Município, 
vem sendo utilizado o subprograma 020. As várias administrações que 
se sucederam desde 1.974, ano em que foi promulgada a dita Portaria, 
resolveram manter a classificação original, para haver continuidade- 
contábil, mesmo porque a portaria não.abriga, mas faculta a utiliza 
çao de novo subprograma, caso seja Conveniente .

Em se tratando de mera questão de reelassificação 
contábil, sem qualquer repercussão no montante e na natureza da de£ 
pesa a ser realizada, o Executivo poderá vir a reelassificar as de£ 
pesas de publicidade, quebrando porém a continuidade de contabiliza­
ção .

9.Sugerc-se, ainda, um suposto "descumprimento da
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exigência constitucional - artigo 169 c/c o artigo 38 das disposi­
ções ’ transi tórias , que fixam em 651, como limite de gasto com pes 
soai". Neste ponto específico houve por bem a Assessoria Técnica 
deste E.Tribunal, adotar como o melhor entendimento a manifestação- 
do jurista Ives Gandra da Silva Martins, dizendo que a proporção en 
tre o dispendido com a folha de pagamento dos servidores e. a recei­
ta corrente deve ser mensurada considerando-se conjuntamente a admi­
nistração direta e as entidades da administração indireta, sem con 
tudo considerar as receitas provenientes de tais entidades, por en 
tender que receita corrente são somente as tributárias líquidas,e, 
nessa linha de raciocínio, conclui a Assessoria Técnica que o lim_i_ 
te constitucional teria sido ultrapassado, pois os gastos com pes. 
soai teriam então se fixado em torno de 76,001 (folhas 128).

Ora esta matéria é controvertida até mesmo no ám 
bito da própria Assessoria Técnica, que emitiu parecer com conclu 
são diametra1 mente oposta, chegando mesmo a afirmar que a prosperar 
o entendimento majoritáriamente adotado de que a proporção de despe 
sa com pessoal a que se reporta o texto da Constituição deve ser me 
dida tomando-se por base a realidade de cada ente da Administração- 
Publica. então os limites constitucionais teriam sido respeitados , 
pois os gastos estariam, então, na faixa de 511 (folhas 128), o que 
de fato ocorreu.

Fica claro, portanto, que o limite não foi ul­
trapassado e que, portanto, não houve qualquer infringéncia aos pre 
ceitos constitucionais.

10.Fala a Assessoria Técnica, também, em "Contra 
tações e recontratações” ilegais de pessoal por tempo determinado , 
alegando que a Emenda n9 4 de 10 de janeiro de 1.991, que reduziu 
o tempo desse tipo de contratação de 12 para 6 meses, não teria si. 
do respeitada.

Ora. hã que se esclarecer. Excelentíssimos Conse 
lheiros, que no decorrer de toda esta gestão administrativa, mesmo

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 65



íklEI.1 xlvarez
Auxlíícr c1* Expedição

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

antes da vigência da citada Emenda nv 4, não houve qualquer contra 
tação por tempo determinado que tivesse ultrapassado 6 ineses.

Todas as contratações dessa espécie, feitas pe 
Ia Administração Pública no ano de 1991, que abrangeram na sua 
franca maioria profissionais da área de Saúde, como médicos e en 
fermeiros. objel ivando o necessário e bom funcionamento desse ser 
viço à popnlaçao, se fizeram com base nas seguintes Leis Municj_ 

pa i s :

- Le i n’ 1ü.793 de 21 dc dezembro de 1989;
- Lc i n’ 1 0 . 9 S 7 de 28 de fevereiro de 1991
- Lei n’ 11.024 dc 02 de julho de 1991 ;
- Lei n’ 11.117 de 31 de outubro de 1991.

Não procede, portanto, a conclusão da Assesso 
ria Técnica que. ao posicionar-se pela ilegalidade das referidas 
contratações, entende ter havido, por via de consequência, irregula 
ridades nas despesas coin pessoal e oneração indevida no orçamento 
de 1991.

11 - l)c outro lado, mais uma vez se traz a ba£ 
la a questão dos contratos celebrados com dispensa de 1icitação ,que 
no ano passado foi motivo de apreciação pelo Legislativo Municipal, 
que rejeitou o Projeto de Decreto Legislativo de autoria do Nobre 
Vereador Luiz Carlos Moura, que propunha a sustação de tais con
tratos, tendo os mesmos sido, portanto, convalidados e considerados 
legais por aquele parlamento.

Entende, porém, a Assessoria Técnica desta C<£ 
sa. que tal rejeição "não teve o condão de convalidar os contra 
tos tidos como ilegais".

Pois bem, por provocação deste Tribunal, esta 
matéria foi novamente ponto de debates pela Egrégia Câmara Munici­
pal que. no início do corrente ano, entendeu já ter sido a materia
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apreciada c decidida pelo poder competente para tal, quando da re 
ieição do citado Projeto de Decreto legislativo.

Não há que se falar, então, em qualquer lesão ao 
Patrimônio Público Municipal, uma vez que a Câmara Municipal já se 
manifestou a respeito em caráter definitivo.

12. Estranhamento, retorna-se, neste momento, ã 
questão da pretensa invalidade do contrato firmado pelo Executivo com 
a agência de propaganda"MPM - Lintas”.

Ora. ao analisar tal contrato, este Egrégio Tr_i_ 
bunal de Contas entendeu faltar ao mesmo valor determinado, não con 
siderando o valor estimative, com limite no montante das dotaçoes or 
çamentárias aprovadas pela Câmara Municipal, que dele constava. 0co£ 
re. ’porém, que através de Ofício 083/92 de 17 de março de 1 992 este 
mesmo Tribunal recomendou ao Poder Executivo que tomasse as devidas 
providências para sanear o contrato.

O Executivo atendeu à recomendação desta Corte de 
Contas, e em 15 de abril (D.O.M. 25.4) aditou'o referido contrato pa 
ra registrai’ o valor iá então efetivamente despendido com sua execu 
ção. correspondeule ao valor expresso por estimativa dantes fixado.

Essa matéria encontra-se pendente de apreciação. 
Trazê-la ã discussão nesta oportunidade importa, à evidência, em pré 

iu1gamento.

Como se vê. Nobres Conselheiros, inúmeras ques 
toes debatidas, apreciadas e rejeitadas pelos Senhores Vereadores, 
quando da apreciaçao das contas do Executivo referentes ao excrcj_ 
cio de 199(1. eslao sendo novamente retomadas, sob o fundamento de
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que aquela decisão teria sido de natureza ineramcnte política, e não 
técnica.

Ora, tal ilação,a par de gratuita, é meramente 
subjetiva. Ante a aprovação final das referidas contas, tornam-se ir 
relevantes e superadas eventuais ocorrências e motivações outras,que 

acaso se tenham verificado no curso do julgamento.

I; i na 1 men I e , lia que si: ressaltar que nenhuma das 
questões levantadas suscitaram, em momento algum, a ocorrência de 

qualquer ato de improbidade administrativa que justificasse a rejej. 
ção das contas em exame, como o sugerido.

lisse foi, i nc1 us i ve . o posicionamento do corpo

técnico do Departamento de Tomada de Contas -2 desta Corte que, ao 
analisar minuciosa e detidamente a execução orçamentaria do exerc_i_ 
cio de 1991. optou conclusivamente por fazer apenas "recomendações1' 
no sentido de "contribuir na melhoria dos controles da Administração
Pública Municipal", sugeridas adequações a serem propostas no pare 
cer conclusivo do exame das contas em questão.

Recomendar e sugerir, como e de praxe desta Co- 
lenda Corte ao longo destes muitos anos de analise das mais dive_r 
sas execuções orçamentárias da Cidade de São Paulo, bem como apon
tar as falhas formais que todas elas, sem exceção, contém, dada a 
enorme complexidade de gerenciamento de uin orçamento do porte des 
te. é por certo, a posição melhor e mais fundamentada a ser adotada 
também na apreciação das contas em exame.

Senhores Conselheiros

Diante de todo o exposto, restou demonstrado . sem 
qualquer sombra de duvida, que a Prefeitura do Municipal de Sao Pau 
lo. sempre pautou sua conduta pela lisura, pelo respeito a legal ida 
de e tendo em vista apenas o superior interesse público.
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PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

Em síntese, a Prefeitura do Município de São Pau 
lo não praticou nenhum ato irregular. Nenhum ato que possa ser pa£ 
sível da mais ínfima sanção. Não existem i1icitudcs,mas simples im 
perfeições de ordem formal, para as quais as observações desta C. 
Corte servirão como contribuição para os controles da Administração 
PÚbli ca.

E por esse motivo, que, a Fazenda está certa de 
que essa E.Corte emitirá parecer favorável a aprovação das contas 
do exercício de 1.991.

Assim procedendo, Senhores Conselheiros, Vossas 
Excelências estarão cumprindo a Constituição e as leis e pratican 
do, como de hábito, a melhor e mais sábia .J U S-T I Ç A.'

ELIZABETH NAZAR CARRAZZA
Procuradora Chefe da Fazenda

ENC/mgodn
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TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCESSO TC
INTERESSADO
ASSUNTO

N9: 3008/92
: P.M.S.P.
: Balanço referente ao exercício de 1991

Egrégio Tribunal,

Revisando as contas do Executivo Municipal, referen 

tes ao exercício de 1991, constato que as irregularidades e ilegali 

dades ocorridas no ano de 1990 — que levaram este Tribunal a emi­

tir parecer desfavorável à sua aprovação --  , ficaram muito aquém das que

registro nestas conteis 1

Ressalte-se que os Órgãos Técnicos, todos, sem exce- 

ção, seja a Divisão de Tomada de Contas, o Departamento de Auditoria, 

a Coordenadoria das Auditorias, a Assessoria Técnico-Jurídica, bem 

como a Secretaria-Diretoria Geral, repita-se, todos, profligam os 
procedimentos do Executivo Municipal, no exercício de 1991, concluin 

do pelo não acolhimento das respectivas Contas.

Basta elencar as irregularidades e ilegalidades de—

tectadas para obter-se aquela conclusão, valendo destacar as transpo 

sições de verbas entre diversos órgãos municipais de forma indevida,

aliás, muito bem analisadas pelos órgãos 

de logo, qualquer conotação política 1!!

Avenida Professor Ascendino Reis, 1130 - CEP 04027 - S&o Paulo
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -2-

to que a utilização de verbas em propaganda, com infringência às nor 

mas da Constituição Federal e Lei Orçamentária Municipal e mais ain­

da, a despropositada abertura de créditos adicionais, não têm a me­

nor justificativa 1

Acrescente-se a tudo isso, as contratações e 
recontratações de pessoal, inchando o quadro de servidores da Muni­
cipalidade, já combalida ante gastos indevidos e que extrapolam as 

limitações constitucionais 1

A mesma Assessoria Técnico-Jurídica, dá ênfase 

aos episódios que resultaram numa pletora de julgados, ora desta 

Cõrte, ora de diversos Tribunais ou Instâncias, todas contrárias ao 

Executivo Municipal (fls. 166/228).

Fêz juntar, ainda, farto material de publicações 

feitas pela imprensa, onde são denunciados vários processos com a- 

quelas ocorrências (fls. 229/282).

A Secretaria-Diretoria Geral, órgão que dirige 

e supervisiona todos os setores do Tribunal, após manifestar-se, con­

clusivamente, refere-se ao esforço heróico da D.Procuradoria da Fazen 

da Municipal, em tentar justificar o injustificável , lembrando in­

clusive, o julgamento político feito pela E.câmara Municipal, sobre o 

"Parecer do Tribunal sobre as Contas de 1990".

Lembra, ainda, que ã época, foi afirmado em pu-

blicação feita em jornais da Capital, de que o "Tribunal estava abso-

lutamente correto, em sua apreciação sobre aquelas coitas

Avenida Professor Ascendino Reis. 1130 - CEP 04027 - Sio Paulo
Telefone PABX 543-3833 Telex (011) 23499

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 71



TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

rejeição seria demasiadamente drástica(fls. 303) (g.n.)

Referida publicação, vale ser destacada, pois ' 

seus termos são a reafirmação da escorreita análise feita pelo Tribu 

nal.

Diz a nota :

" Com relação ãs Contas da Prefeita Luiza

Erundina, não cabe dúvidas de que efetivamen 

te o Executivo gastou mais do que arrecadou, 

não reajustou mês a mês as dotações orçamen­

tárias e contabilizou erradamente um emprés­

timo como antecipação de receita. Tal compor 

tamento revela, uma vez mais, a desorganização 

da atual administração municipal, a falta de 

preparo e a inépcia do PT para dirigir uma ' 

cidade como São Paulo.

Os vereadores ã Câmara Municipal de São

Paulo, signatários desta nota, apesar de re­

conhecerem a gravidade dos erros cometidos ' 

pela Prefeita, entendem que a rejeição das 
Contas do Executivo, pelas razões acima cita 

das, redundaria em punição ã Prefeita despro 

porcional ao delito cometido, uma vez que não 

compete aos Vereadores julgar a existência de 

dolo." (S.P. 09 de outubro de 1991)
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Agora, registro novas irregularidades e ilega­

lidades, tendo sido debalde as advertências feitas 1 Os procedimen­

tos condenados no passado, por este Tribunal, cresceram e cresceram 

muito e parece não terão fim, valendo lembrar que, sábado, dia 20 

de junho, um vespertino desta Capital, noticia que o M.Juiz de Di­

reito da 1? Zona Eleitoral da Capital — ANTONIO DIOGO DE SALLES —, 

vem de conceder liminar "proibindo a veiculação pelas emissoras de 

rádio e televisão de propaganda da Prefeitura, com caráter nitida— 

mente eleitoral e de auto-promoção". (g.n.)

Por tudo isso e mais que dos autos consta, ora 

em julgamento, conclue a Secretaria-Diretoria Geral, pela emissão ' 

de parecer contrário ao acolhimento das Contas do Executivo Munici­

pal, referente ao exercício de 1991.

São Paulo, 24 de junho de 1992

—-1 \j ' ÀA-x
IVAN\gUALBERTO DO COUTO
Conselheiro Revisor

IGC/cale-*-

Avenlda Professor Ascendino Reis, 1130 - CEP 04027 - São Paulo
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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CONTOS DO MUNICÍPIO
SãO PAULO

TRIBUNAL DE
DE

FRAJICISCO TADEU ALvaria 
Auslllw da ExpadJçlt

PASSO A DECIDIR

-<d -

I

:l.É sempre bon lembrar que ao Tribunal cle Coni as compete,, apenas,

â££^sj£üi±.a.r_B.à.r.sic.e.e__ rcjéaüji p *■» R X •;
z

C o n !::■ a s <-: n e s t e p..a r ecs c—pjzáuia - .i._Câni.a.r_a.....jluji.iiii.p..aA.-,j.u.12.a.......a.s. cont.a s;

u

Mu n ic:i. p i o ;■ "

"Art,, 48 - 0 Controle externo, a car.30 da Camara

Municipal, serai exercido com o auxílio do Tribunal

de Contai» do Município de São Pauls, ao.. qua 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

2

Oi - FRAItCISCO
Auxiila?

TADEU ALV Altai 
ds Eapsdííâa

Hão . houve___ excesso, de___ arrecadarão^__ Em___ decorrência, não

podería acorrer____abertura de__ crédito adicional suplementar cnni

cobertura proveniente de excesso de arrecadação

( d i s p o n í v e i s> p a r a o c

43

a c li iti li 1 a d a rn fc?«

art i g o

i j •:?. í:> "L

r

»
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO

_o3 -

+-------------------------
: Fi.N0._______

! Proc-f J

HUSCISCO TADEU ACVaAQ
ÀíiZi.ir.' c?» iijÇvutÇiytf

+

Viitios os mandamentos legal e const i'I uciona 1.. V e j a m o s, a g o r a ,

c o m o pro c e d e o E x e c u t i v o :

A AUDITORIA constata,, as folhas 90..

"(5> 0 Ex e c u t i v o e m i t i u o va lor c o r r e s p o n d e n t e a

CR$.226 bi 1 h 6 e s d e D e c r e t o s de C r é d i t o s A d i c i o n a i s

sem lastro d e a r r e c a d a ç ã o e .0 p e r a o e s d e Ç r é d i t o .,

Hão cumpri u o a r t.. 4 3 d a L.e:i. 4 .320/64 e art.. 167,

inciso U, d a C o n s t i t u i ç ão F e dera 1 11

E p r o c u r a d o r i a d a F a z e n d a M u n :i. c i p a 1. a v a 1 i s a t a 1 a s s e r t i '■> a às

286/287,. e s p e c i f i c a n d o m e 1 h o r a c i f r a „ I n f o r m a

P r o c u r a d o r :i. a d a F a z e n d a M u n i c i p a 1:

"I . A n a 1 i s a n d □ c a d a d e m o n s t r a t i '■) c i n d i v i d u a 1 nri e n t e e , 

com base no seu conteúdo, pode—se dizer que o 

B a 1 a n ç o 0 r ç a m e n t ár i o a p r e s e n t a :

a ) uma insuficiência de__ arrecadação na__ nilor.__ de

( d u z e n t o <■

bilhões, trezentos e noventa e sete mi 1hoes e 

oitocentos e do is mil cruzeiros), que Seria a
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO

DE SrO PRULO

cl P P •::! C cl i~| cl d cl

O

adici on a i s n o

I;

i o n a i s » D i z

! Proc.HS-r-'ri. / y

FRAWCISCO TA3EU ALVAKt* 
Auxll& is Exptáça»

cent auos ):

+

■folhas 287, in-forma, com números

trezentos e oitenta e sete mil, novecentos e setenta 

e três cru zeiros e oitenta centavos, ).. "

p o cl e r i a t e r h a u i ci o a b e r t u r a cl e c: r é cl i t o a cl i c i o n a 1 s u p 1 e m e n t a r ..

Houve gastos com publicidade,__ajIgl_p^rjai.SS_i.szQ__ljiaaJ....

0 E x e c u t i v o i n f r i n g i u a I... e i 0 r ç a m e n t á ria

A Lei______ Orçamentária (I...ei n.9. 10920./90 )

ex pressa mente, siLeJ^JiiarLixiS-ão___ .de__ r_ecjjj2_s.o.s—dest in.a.cLpjã—ü

publicidade „ 0 seu artigo 17, parágrafo 3ÍÍ, assim, se
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

e 1 a iti e n t o s d e d e s p e s a d a n t r o

FRANCISCO TADEU ALVmuA
AuxlUtf do Exp»dç4»

fj i“2 cada projeto ou

a t i u i ‘d a d a .

§ 35 - A possibilidade da sup lamentação de_gjre__Lr_jà.t-.a. 

o “caput11 não abrange___as___ djQÍA£.ãas..__ dast-inadAS—.. a.

despesa__ __ com______publicidade______ da______ âdiidJiÍA±.CA£.ÃQ ,

ressa luadas as relatiuas a impressão do Diário 

0 f i c i a 1 d o M u n i c :i. p i o. “

I"’ r o c li r a d a r i a d aA D o u t a fazenda Municipal não comenta o 

ass unto»

H ão s e d i s c u t e m , a q u i , c o n t r a t o s h a ’-> i d o s , s u a n a t u r e z a e 

legalidade e a conformação dos mesmos a Lei Maior (art..

3 7 , p a r ág r a f o 1S., d a C o n s t :i. t u :i. ç ão F e de r a 1 X..

0 que uale, na apreciação das contas, é saber se a 

execução orçamentária obedeceu, ou não, a lei respect iu a..

A a u tori z a ç ão L e g i s 1 a t i u a e r a p a r a C R $ . 2 9 :l. . 9 0 9.0 0 0,0 0 

( d u z e n t o s e n o u e n t a e u m m i 1 h o e s , n o u e c e n t o s e n o u e m i .1. 

cruz e i r o s )» E n ao p a r a o s C R $ .. 5.16 8 .. 7 8 8 .. 9 5 7 , 41 ( c i n c o

bilhões, cento e sessenta e oito milhões, setecentos e
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TRIBUNAL DE
DE

CONTAS DO MUNICÍPIO 
SrO PAULO

r -

4---------
! Fl.H0._
: Proc.HV?
1 / /
1 — / f-i----

FRAJICISCO TA DELI ALVMU*
AiixIlJaz dc ExpHlçi»

"(b > A Lei Orçam e n t. ar i a n ao preuê uerbas para

P r op aga n d a n o s u b p r o g) r a iti a 0 2 3 c o n f o r iti e d e t e r m i n a a

Por t a r :i. a 9/74 d o M :i. n i s t é r i o do

17, § 30, não permite a suplementação dessas uenbas

a d iti i t i n d o portanto e iti o u t r o s

in die:: a dos iti i st u r a ••••se c: o iti o u t r a s

P 1 a n e j a m e n t o,

s u a

s u b p r o g r a iti a s .

H o s s u b p r o g r a m a s

u e r b a s c u j a s u p 1 e iti e n t a ç ã o é

C o iti o j á ■(• i c o u claro, o E x e c u t i v o p o d e r i a d e s p e n d e r 

291.. 90 9 .. 000,00 < d u z e n t o s e n o u e n t a e u iti iti i 1 h o e s ,

n o u e c e n tos e n o u e iti i 1 c r u z e i r os). A p e n a s. e t ã o s o m e n t e ..

it a d a iti a i s ..

A Lei 10920/90___ ________________________________ dsi__ cjiiztir^QS.—aar.-i

A c o n t e c e , p o r é m , q u e o E x e c u t i v o g a s t o u , e m p u b 1 i c i d a d e ,

ir i i 1 h o •=• s r s e t e. c e n t □ <?> o i t oe oitenta

c i n q u e n t a e s e t & u rn
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

: fln°.___ =^2^ _ __ :

FRANCISCO TADtU ALVAItU) 
Auxlllaz *• Lxp»í!çí»

Este excesso foi distribuído, fortuitamente, pela maioria

das funções artigo 92,

Orçamentária. E n a s m a i s d i u e r s a s S e c r e t a ria s.. Sempre,

0 anexo 3 da Lei 4320/64 estabelece '1C ó d i g o d e F u n ç õ e s ,

e s t a b e 1 e c i d a s n o

n o s G a b i n e t e s d o s S e c r e t ár i o s .

Código de Programas e Código de Suhprogr amas" .. Mo "Código

de FunçSes 03", a Lei 4320/64 trata da "Administração e

P lane jamento".

A1, n o P r o g r a in a s c u i d a

"Ad m i n i s t r a ç So'' .. E , f i n a 1 m e n t e, n o '1C ó d i g o S u b p r o g r a m a s

0 23", r e f e r e - s e á 1' d i u 1 g a ç a o o f i c i a 1"

A L e i 0 r ç a m e n t ár i a , c o hi o d i s s e a A U D110 RIA , n So p r e v fe n o

"Subprograms gastos com '1 d i u u 1 g a ç ao o f i c i a 111

Este fato não esconde, contudo, que as despesas cord 

publicidade se encontram dispersas pelas Secretarias™

11 e g a 1 a i n e x i s t ê n c i a d o ‘ ‘ S u b p r o g r a m a 0231' en±i.Qna..±iã.ia,

pubIxcjjdaZLíi..
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

- O&-
FRANCISCO TADEU ALVaIU* 

Auxtlltr ExpWl^e

+---------------: fi.n0._ _ _
: Proc. 11°
1I _

H-------

OUTROS SITUAÇÕES

3.1 - Inoersão das prioridades orçamentárias emdecorrência_ d_e 

transposições ilegais de recersos..

Constituição Federal

UI •••• a t r a n s p o s i ão y o r e m a n e ;i a m e n t o o u a 

transferência de recursos de uma categoria de 

programação para outra ou de um órgão para outro,, 

sent—Er_stti.a..._auior j._zeç.ão__l ea ie la t i iza ?''

Lei Federal nfi 4320/64:

"Art., 42 -• Os créditos» suplementares e especiais

N e s t e p a sso, a L. e i d e D i r e t r i z e s 0 r ç a m e ri t. ár i a s (I... e i 10 8 6 5 / 90 )"

"Ar' t15 .. H o p r c j e t o d e 1 e i o r ç a m e n t ár i a , a s 

receitas serão orçadas segundo os preços oi gentes de 

, i u n l-i o d e 19 9 0 -

tendo como limite o compor-Lament o__da..receita..
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+
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

DE SrO PAULO

-£><?-
AuxlUar dj Exp*dlç4*

+

□ Executivo  organizar-á consu It as____ aArt. 16.

adotará mecanismos de participação

P o p u 1 a r T e m c o n s o n a n c i a c o m o d i s p o s t o n a L e i

0rganica do Município, objetivando a indicacão de

prioridades na elaboração da peça or çanientánla..

A r e s p e i t o d e s t e d i s p o s i t i v o , c o n v é m r e m e m o r a r o e n s i n a m e n t o 

dos professores J. Teixeira Machado Jr,. e Her a Ido, da Costa 

Reis, "in" A LEI 4320 COMENTADA:

"Hem poderia ser de outra forma, uma vez. que tais 

c r é d i t o s s e r e 1 a c i o n a in c □ m o o r <; a m e n t o a n u a 1.. 

L e m br ain os, e ntr etanto , qu e a iniciativa das leis qu e 
r

a b r a m c r é d i t o s o u d e q u a 1 q u e r m o d o , a u t o r i z e m , c r i e m 

o u a u m e n t e m a d e s p e s a p ú.b 1 i c a s d e c o m p e t i? n c i a 

exclusiva do Executivo, conforme dispSe o art. 34, 

inciso XX LI I, combinado com os arts.. 16-5 e 1.66, § 6 

e i n c i s os re sp e c t i vos, d a C on st i t u iç a o do Bra si 1 „ "

'1A s s i m, t o d a v e z q u e f i c a r c o n s t a t a d a a i n e x i s t e n c i a 

ou in sufic i ê n c i a o r çam en t ária par a atend e r 

d e t e r m i n a d a d e s p e s a , o E x e c u t i v o t e r a a i n i c i a t i v a
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+
TRIBUNAL DE

DE
CONTOS DO MUNICÍPIO 
São POULO

FRANCISCO TA'JtU Al*aku
AuxUlu di txpMUçto

+-----
: Proc.N0

o

"Os créditos sup lamentares e especiais poderão ser

autorizados e ab e r t o s> em qualquer época do a n o 7

d e s d e q u e a L ei 0 r g an i c a d o s M u n i c í p i o s não

e s t a b e 1 e ç a p r a z o par a tal., "

11L e m b ramos, e n t r e t a n t o y q u e s e f a z 1’1 <::! í:‘> í:> P 3. u iti a

d i st inção»

I - a autorização é dada em lei?

II - a abertura dos créditos adiclQnAÍ^^e^B-£Cj^ÍJS__a.

suplementares, por decreta ds EzecuLuzc

e m i n e n t e s p r o (•' e s s o r e s d o I n s t i t u t o B r a s :i. 1 e i r o d e

A d m i n i s t r a ç ao M u n :i. c i p a 1..

Ainda, convém ressaltar o ensinamento insert o no Boletim 

I n -F o r m a t i v o d o S i n d i c o n - F' M S F' ( S i n d i c a t o d o s C o n t a d o r e s 

Municipais» de Sao Paulo) — Edição de nouembr o /dezembro de 195’1..

"0 0 r <; a m e n t o P ú.b 1 i c o , t a m b é m d e n o iti i n a d o 0 r ç a m e n t o -■ 

Programa é? sem dúvida, o maior instrumento de
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO 
DE SrO PRULO

Auxiliar <h Exptílçfe

claro e suieito___ aa__ controle___ da__ Leaislativai___ a

Executivo teria___ plenos poderes__ e_ara__ gerir ,__ com

quisesse, a Receita Pública .. Pocler ia direcionar as 

verbas para interesses pessoais, partidários e tudo

i m a g i n a d o f o r m a d >;

F i n a n c e i r o

r e s s a 11 a m , c o m ê n f a s e , a i m p o r t an c i a d o s d e t a 1 h e s ay

er em r esp e i t a dos na ex ec 1.1 ç So or ç a ment ár i a . Se foram

programadas intenções de se construir____ casa_s

populares Para favelados de.....deter_minada__Lo.caJ_ QU.__a.

terão de___sen_cujiiPZ_idas.„au.t._na__minj.Jii.Q_,.__ius_t.i£ica.das...

Ao Poder Legislativo cabe a aprovação e/ou reieicão 

das mudanças__ da_p lano.... e.. das—i_n±jen..çõas^_.£sta—s—a.

sisíemática prev.is.ta...em.. Lei..

g 1.1 e se j a de

p a r t a - s> e d o s e g u i n t e e x e m p 1 o :

P a r a m e 1 h o r e n t e n d e r o 7
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TRIBUNAL DE
DE

CONTRS DO MUNICÍPIO 
SÃO PAULO

c ) d e correr i a , daí, que, em cada verba (a de nP. 1, a de nP. 2 e

a d e n 9. 3 ), o Ex ec u t i vo subírai ri a met ad e (ou se j a , 50% ).

T e c n i c a in e n t e f a 1 a n d o, por conseguinte,

autorização legislativa para uti1i zaçao de 50% (cinquenta por

-22 -

a o E x e c u t i v o r e s t o u

cento) de cada dotação inicial» Medada alocação ou a

transferência de recursos fora do que a Lei determina»

Em outras palavras: as dotações 1, 2 e 3 restou a autorização

equivalente a CR$.50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros)., cada?

d ) n a p r át i ca, e n t r e t a n t o , o q u e o c o r r e u f o i q u e a d o t a ç ã o 

número 1 não sofreu qualquer redução» Sua utilização foi 

integr a 1»

Q—.VJ rja_-S2.a

n ú.ni er os y o e c i n q u e n t a m :i. 1

CR$.50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros) estaria sendo utilizado
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SrO PAULO

+ FRANCISCO TADEU ALVaKOI

Auxiliar <b LxpHJçâ»

+---------------------------: fi.h0._ _ _ _ _ _ _ _ _ _
! Proc.N0
1I _

orta^iento

A mudança de prioridades dependesempre de autor i zacão

leqislat iva, sob pena de man ípu lação ilegal. do orçamento..

Nesta situação.. hipotética, pod^-s^ inferir o que se ia

transposição i leqal d^ dotações.Ocorre quando o Legislativo

LLíaLJ—£1.LL.Í_Q.l.._X_Z..íí_x mo d e t e r m i n a_ a . Lei,. _a. muda..D..ç.a.-de.... PJ2.ÍQC..Í d ad.e s... no

0 p r o c: e cl i m e n t o e x e in p I. i f i ■::: a cl o f o i , s e g u i cl a in e n t e -

E x e c u t i v o P a u 1. i s t a n o , n a E x e c u ç ão 0 r ç a m e n t á.r i a d .

a c: :i. 1 in e n t e , s e c: o in p r o v a p e 1 o s cl e in o n s t r a t i1 ■' o e cl e

a u t o r i z a cl a s p e '.I. o I... e g i s 1 a t i v o, e in c o n -f r o n t o c o in a s 

usado pelo

1.991, Isto, 

p r :i. or :i. cl a des 

f et i va men t a

r a a 1 i z a cl a s..

A transposição da clot a ç Sas nesta provada, a sac::i. eclade , se se 

con-('rot ar a previsão contida no artigo 95., da Lei 10920/90 (Lei 

Or ç a men t ár i a ') , corn o resultado final apresentado pelo SEO

S i s t e in a d e E x a c u ç ao 0 r ç a rn e n t ár i a ..

Na Evolução da DESPESA.FIXADA para a DESFESA..REALIZADA , Pica 

demonstrado o comportamento do Executivo na consecução de seus 

objetivos reais, relativamente a projeção inicial do Programa 

cie Governo..

P r o g r a m át :i. c a , 

i n s e r t a s n o 

Leg isla ti vo , 

d o t a ç õ e s o c: o r

E x a m i n a n d o -• s e
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

Ficaram ao sabor das c i r c t.i n s t an c i a s

FRARCI^CO TA'JhU XLVxKtx 
Auziliiz cb

d o 1 i m r e a r b í t r i o d o

Ex ecut iuo..

l-‘ e 1 a L e i nP. 10-920/90, artigo 99., •f o r a iti e s t a b e J. e c i d a s

prioridades ( f Is 7 3 / 7 4 ), n a s e g u i n t e s e g u i;> n c i a :

ELLtlCSES.

PRIORIDADES PREUISTAS

ORDEM VALOR
PRIOR/ FUNÇÕES FIXADO

lê. 13-SAUDEeSANEANENTO 312,511,595,000 21.46

2ê. 16-TRAMSPORTES 266,017,915,000 18.27

3ê. 15-ASSIST.PREVID. 244,639,844,000 16.80

4ê. 08-EDUC.eCULTURA 231,389,316,000 15.89

5ê. 10-HABIT.URBANISMO 202,771,108,000 13.92

6ê. 03-ADN.ePLANJAM. 107,763,871,000 7.40

7ê. 01-LEGISLATIVA 31.585,290,000 2.17

8ê. 04-AGRICULT.ÍABAST.) 17,010,808,000 1.17

9ê. 02-JUDICIARIA 13,267,222,000 .91

lOê. 06-DEF.NAC./SEG.PUB. 12,841,463,000 .88

llê. 11-IND.COMERCIO 623,814,000 .04

99-RESERVA CONTG. 15,886,394,000 1.09

TOTAL.............................. 1,456,308,640,000 100.00
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SrO POULO

PRIORIDADES REALIZADAS

FRAMCROO lADtU ALTArte*
Awtillj/ da Exotdlç*»

VALOR

FUNÇÕES EMPEHHADO

1». 03-ADN.ePLANEJANENT0 234,936,659,024 17.95

2». 08-EDUC.eCULTURA 221,308,243,202 16.91

3». 13-SAUDEeSANEAH/ 217,713,095,463 16.64

4». 16-TRANSPORTES 200,160,258,264 15.29

5». 10-HABIT.URBAHISMO 195.700,829,737 14.96

hi. 15-ASSIST.PREVID. 180,555,223,353 13.80

7i. 01-LEGISLATIVA 25,346,523,436 1.94

8».. 02-JUDICIARIA 14,627,027,877 1.12

9». 04-AGRICUL.(ABAST.) 9,219,371,100 .70

10». 06-DEF.NAC./SE6,PUB. 8,254,678,491 .63

11». 11-IND.COHERCIO 841,380,424 .06

1,308,723,290,371 100.00

E s t e s f a t os, a o 1 a d o d e R e c e i t a s d e C a p i t a 1 n So r e a 1 i z a d a s ,

P e 3. a s u a t r a n s p a r ê n c i a , s> ao e x ei it> p 1 o s c 1 a r o s d o d e s c u m p r :i. it ■ e n t o

d a C o n s t i t u i ç ao F e d e r- a 1 ( a r t .. 1,6 7 :i. n c :i. s o VI) <a d a s I... e i s n £ s ..

4.320/64 e 10.920/90,,

K S i:> <:1 .1. 1. •::! S •::! C| 11 í? Cl U d o I r :i hu n a 1 a n o t a r desu 1 O 5 des

n a t li r e z a .. C O ITl p '"! t •:? — 1 h e
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SrO PRULO

FRANCISCO TADEU Alvmw* 
Auxin»; du EmoíIç*»

Repete a Constituição Federal:

"Art. 70 - A •F isca 1 i zação contábi1, •f i n a n c e i r a ,

orçamentária, operacional e patrimonial da União e

das entidades da administração direta e indireta,

q u a n t o a 1 e g a 1 i d a d e , 1 e g i t :i. m i d a d e , e c o n o m i c i d a d e ,

ap1icação das subvenções e renúncia de receitas, 

s e r á e x e r c i d a p e 1 o C o n g r e s s o N a c i o n a 1, m e d 1 a n t e 

c:ontro 1 e ex terno , e pe 1 o sistema de contro .1.e interno 

d e c a d a P o d e r ..11

Outro ponto 

os 

c o m

n ot a r 

d<

1.991n o s

programa de Gooerno.

F o r a m a m p 1 a m e n t e d i s c u t i d o s e -F i n a 1 m e n t e a p r o v a d o s p e .1. o

Legislatiuo. Ma execução orçamentária -Foram sacrificados.

Vão desde construção de escola de primeiro grau até construção 

de unidade de saúde, passando pela canalização de vários 

cór r egos..

Para melhor compreensão, bastai atentar para os seguintes dados:
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TRIBUNAL DE
DE

CONTAS DO MUNICÍPIO 
SÃO PAULO

: n.N°.________________ !

FRABCISCO TADEU ILtwu 
ÀwEii/ da Exptdlç**

D0TAÇ20 

ATUALIZADA

DOTAÇÃO 

EMPENHADA

DOTAÇÃO

NÃO

UTILIZADA

CAMARA MUNICIPAL

1001 Reforia e Adaptação do Edifício 2,596,104 498,210 2,097,894

SEC.ADM.REGIOHAIS-SAR

1052 Projetos Especiais 1,311,119 1,063,580 247,539

1055 ObrasE»erg.Jdi«.Daia$ceno 1,453,290 1,453,290

1161 Const.Atpl.Ref.Usinas 144,886 144,489 397

1090 Const.PracasParquesJardins 14,076 13,984 92

1100 Const.PequenasGalerias 118,028 111,371 6,657

1056 C.EscadaVielaRuaMariaA»elia 5,217 5,217

1057 C.NuroArriioRuaAristeu 151,698 67,000 84,698

1058 C.Escada/...R.Tupina»bas 3,908 3,908

1059 C.Muro/...R.Trevo de Borgonha 9,634 5,080 4,554

1060 C.de Muros de Arrito 80,150 79,890 260

1063 C.Escada/...R.Metalúrgicos e 7B 5,216 5,216

1064 C.Escada/..R.Graviussu 6,519 6,519

1065 C.MuroArriio/...R.A»elia Duarte 1,291 1,291

1066 C.Escada/...R.Francisco Bajart 5,216 5,216

1067 C.Nuro de Arriio/Vila Lourdes 0 000 0 oqo

1121 C.Escadarias e Vielas 25,435 23,075 2,360

1130 Execução de Guias e Sargetas 11,890 11,030 860

1164 Pav.Ruas/Av.Obras Co»ple»entares 1,708,773 1,489,894 218,87'

5,058,578 3,009,393 2,049,185

SEC.NUNIC.PLANEJAMENTO-SENPLA 

1555 Auiento de Capital da PRODAM

1312 Reurbanizaçao do Bexiga
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO 
DE SrO PAULO

-J2-

+------------------------ +: flno.__ pZZ? . ,__ :

PRAXCFSC9 TAUtU X.VMUH 
Auxliii? d» Exp»4i?*»

SEC.HAB.e DESEHV.URBAHO-SEHAB

1325 Ref.Prop.Runic.eEquip.Urbanos

1310 C.Moradias p/Iiesfavelanento

1311 Obras de Desenv/...Cj.Hab.COHAB

1355 E»placa»ento de logradouros

1300 Prog.de Urbanização/...PROFAVELA

1359 Const.de Casas e» Sist.Mutirao

1360 Prog.Melh.Cond.Habitab.Mord.Colet

5,703 5,703

1,441,450 271,177 1,170,273

30,127,397 12,044,386 18,083,011

228,126 152,878 75,248

4,344,898 2,810,655 1,534,243

34,915,803 34,915,808

2,895,000 2,895,000

73,958,382 15,279,096 58,679,286

SEC.MUHIC.de EDUCAÇÂO-SME

1530 Ref.AbpI.DE EMEI 1,902,673 1,527,696 374,977

1532 Construção de EMEI 6,120,806 5,684,668 436,138

1501 Ref.Aipl.de EMPG 4,750,236 4,349,336 400,900

1502 Construção de EMPG 3,821,356 1,394,494 2,426,862

1508 Ref.Aipl.Proprios da SME 118,110 58,845 59,265

1510 Const.EMFG Jardii Gianetti-AR/IG 509,051 509,051

1511 Aspl.EMPG Pres.Kennedr-V.Formosa 5,587 5,587

1545 Ref.Anpl.E.M.DeficentesAuditivos 475,127 468,461 6,666

17,702.946 13,483,500 4,219,446

SECRETARIA das FINAHCAS-SF

1558 I»pl.Siste»a Nicrofiliagei

1559 Recup.Ref.Prédios uso da SF
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Prog.de
Const.de
SEC.MUHIC.de
Ref.AbpI.DE
Ref.Aipl.de


TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

-J7- fRAK?13?0 TAJ1U
AikHIj; En»ilç4»

SEC.MUNIC.da SAUDE-SMS

1660 Aspl.Ref.das Unid.deSaude 6,035,042 462,428 5,572,614

1666 Construção das Unidades de Saude 42,830,478 1,652,533 41,177,945

1668 Ref.Hidr/Oxig/do HI Menino Jesus 868,500 868,500

1669 Aspl.PostoSaude Moinho Velho 100,572 100,572

1670 Ref.Aspl.HM Tide Setúbal 1,737,000 1,737,000

1671 Ref.ProntoSoc.H.Joao XXIII 521,575 521,575

1672 Aspl.Ref.CLin.SaudeESc.Mooca 8,124 8,124

1673 Ref .Aspl.HM Carsino Caricchio 2,327,209 2,037,760 289,429

1674 Cont.Mini H.Pq.Novo Mundo 11,580,000 11,580,000

1675 Const.Unid.Bas...Sao Matheus 289,500 289,500

66,298,000 4,152,741 62,145,259

SEC.MUN.ESPORTES, LAZER e RECR-SME

1716 Ct.AspI.Ref.Cent.Desp.eC.Futebol 57,030 22,527 34,503

1719 Ofn.Rec.Mat.Eqps.Esp.eConf.Faixas 57,031 57,031

1720 Ct.MurodeFechoCDM-Jd».Frisaver a 57,900 57,900

1714 Ct,Asp1.Ref.C.Eso.Lai.dasCOHABs 57,032 57,032

1715 Ct.Aspl.Ref.Eq.C.Esp.Laz.COHABs 357,389 352,630 4,759

1717 Ref .Aspl.E.PauloMachado-Autodr. 467,335 332,872 134,463

1718 Ref.Aspl.dosE.MieNishi JackMan» 17,032 17,032

1,070,74? 708,029 362,720

SEC.MUNICIPAL de TRANSSPORTES-SMT

SEC.NEG.JURIDICOS-SNE

3101 Reforsa de Prédios GAB/SJ

3004 Ausento de Capital da CMTC

3007 I »p 1. Cor r ed. T a n sp.Coletivos

3012 Refor»u1.Sist.Sesaforico-SEMCO
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

-

+-----------

! Proc.N0
II 
+ HUWCISCD 1

Auxlllt/ tb Eiprtlç*»

SEC.de VIAS PUBLICAS - SVP

3380 Asp 1.RedeIlui.Pub1.Lutin,Cos.Esp.

3399 Prol.RedeIlus/...Estr.N.S.daFonte

3140 Urbanização de Fundo de Vale

3142 Canal.Cor.Guarau-AR/FO

3143 Corrego Ipiranga AR/IP

3144 Canal.Cor.Ribir.Verselho AR/PJ

3147 Recup.Galeria Caninde AR/SE

3154 Contraí.Projetos Hidráulicos

3155 Canal.Cors...Tabatinguera

3160 Canal.Corrego Gaselinha

3162 Canal.Corrego Honguagua

3164 Interv.es Bacias Hidrogr.

3171 Galeria do Corrego do Congo

3174 Canal.AfluenteCor.Itaquera/Miris

3175 Canal.corrego Jaguare

3180 Obras Dreng.Pequeno/Medio Porte

3182 Canal.Corrego Verde-Itaquera

3185 Retorço Galeria Corr.Mandaqui

3186 Canal.Afluent.J.Cj.COHAB T.Vilela

3187 Canal.Cor.Ipiranga/CanaisSupl.

3188 Const.Ga1.R.BorgesFigueiredo

3189 Canal.Corrego Cintra

3192 Galeria Bacia Cor.Uberaba

3198 Ret,Canl.Cor.Aricanduva

3200 Canal.Corrego Verde

3201 Ilreng.Pq .Paulistano/CnI.C.A.Vers.

3202 Canl.Corrego Biquinha

3203 Dreno do Brooklin

3204 Canl.Cor.Novo Mundo

3205 Canal.Corrego Rinção

3207 Ret.Canl.Cor. Tresesbe

3208 Canl.Corrego Morro do S

3210 Canal.Corrego Lauzane

3213 Canal.Corrego Agua Espraiada

3217 Canal.Corrego Bananal

3218 Canl.Corrego Zavuvus

3222 Canl.Corrego Rapadura

3228 Canl.Corr.sob Av.Bras Lese

3232 Cosples.Canl.Cor.Mins

1,013,806

1,737

982,247 31,559

1,737

171,095 171,095

37,073 37,073

2,281,486 235,996 2,045,490

392,186 392,186

285,158 285,158

52,127 51,988 139

5,199,993 5,199,993

114,063 7,554 106,509

3,421,890 119,085 3,302,805

1,687,945 302,773 1,385,172

23,000 23,000

57,900 57,900

4,562,520 3,060,234 1,502,286

2,005,415 169,279 1,836,136

3,136,733 3,136,733

510,435 510,435

855,473 136,100 719,373

14,475 14,475

57,900 3,790 54,110

173,700 173,700

5,132,835 3,181,591 1,951,244

3,399,077 3,399,077

6,398,934 6,398,934

2,972,781 2,966,575 6,206

935,317 935,317

1,788,409 1,788,409

935,317 935,317

65,000 65,000

2,026,500 362,000 1,664,500

9,786,605 9,786,605

1,425,783 160,202 1,265,586

3,631,077 2,439,009 1,192,068

758,490 ZSMPO-

6,592,841 30,000 ./6,562,841

1,260,396 1,260,396

1,962,109 1,962,109

32,129 32/29
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SEC.de
Interv.es


f

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO

-

4------------—------------ F: fi.n0._ ___££2â____ :

;_zzczz^kz2á2^:z_i
flUXOSCO lA'JXU X.>AAM

AuWar d« ExprilfM

3233 Canal.Corr.PonteBaixa

3234 Canl.Corr.Rio das Pedras

3235 Can.Corr.da Vila Guedes

3236 Canl.Corr.Taquarussu

3237 Canl.Corr.Verde

3249 Pauiient.Estr.Etbu Kirii

3261 Duplic.Estr.de Itapecerica

3271 Contr.Proj. Viarios

3283 Const.Passar.p/Pedestres

3285 Const.PontesPontilHoeshurosCont.

3290 Alarg.Passg.sobRedeFerr.Feder a 1

3291 Pau.Ruas Au.ObrasCoBpl.Prg.Cosun. 

3296 Alarg.Trau.Au.R.P.Magalhaes-Ferr. 

3300 Pauiien.Au.Cor.Gaaelinha

3304 Const.PntlhaoR.Leonilda Magrini

3307 Const.PntlhaoR.R.A.Silua/R.Desuio 

3312 Viaduto Au.Itaia s/Ferr.

3319 Lig.Au.J.A.daHova/Rod.Trabalhad.

3322 SisteiaViario Jacu-Pessego

3324 Pau.Au.Corrego Uberaba

3326 Sist.Viario Anhangabau/Sao Joao

3329 Sist.Viario Pte.Joao Dias

3330 Construção do Viaduto Perus

3335 Pau.Au.Corrego do Morro do S

3338 Pau.Au.Corrego MOnguagua

3339 Pau.Au.Corrego Zavuvus

6640 Pau.Au.Corrego Jaguare

3341 Pau.Au.Corrego Pirituba

3343 Pau.Au.Corrego Lauzane

3344 Const.Viaduto Pea.Jorge de Liia 

3347 Const.do Viad.naTrauss.da Mooca

3352 Passag.Inferior Via Anhanguera

3353 Passag.Subterr.Pedest.Merc.Lapa

3354 Pau.Au.Corrego Agua Verielha

3357 Sisteia Mini Anel Viario

3358 Lig.Au.AssisRibeiro/MarechaITito

3359 Lig.Au.Sapopeaba/Prof.Anhaia Mell

3360 Pau.Au.Corrego Agua Espraiada

3361 Bouleuard Juscelino Kubitschek

3362 Tunel sob o Pq.Ibirapuera 

3365 Tunel sob o Rio Pinheiros

810,600 810,600

26,142 14,130 12,012

620,144 620,144

16,791 16,791

52,278 52,278

790,315 674,896 115,419

1,140,630 35,000 1,105,630

92,127 91,432 695

836,567 112,960 723,607

918.549 332,595 585,954

151,698 151,698

29,593,199 21,113,100 8,430,099

1,999,999 1,999,999

132,818 131,989 82?

27,305 27,305

57,900 57,900

1,962,10? 1,962,109

30,340 30,340

4,440,854 899,807 3,541,047

1,710,945 114,385 1,596,560

22,123,457 13,624,007 8,499,450

2,030,321 1,853,440 176,881

2,281,486 33,446 2,248,040

1,710,945 124,933 1,586,012

1,710,945 17,618 1,693,327

5,834,322 5,834,322

1,140,630 394,830 745,800

885,916 835.916

285,158 285,158

1,083,599 1,083,599

2,605,500 2,605,500

1,962,10’ 1,962,109

1,076,193 1,076,193

467,658 467,658

9,868,355 1,499,580 8,368,775

1,254,693 1,254,693 ZZJ'Li
114,063 -—4V-063

878,285
87128^

2,029,326 { 2,0»,326

3,650,079 ,
^p7Í50,079

4,897,497 3,569,707 1,327,788
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Duplic.Estr.de


TRIBUNRL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

'22- flWTClSCU JAJtU 
Àiulllíí <1* txpHlf**

3372 Prolg.Av.AssisRibeiro/RioItaquera 151,698 151,698

3375 Sist.Pq.D.PedroII-Rec.Pal.dasInd. 1,600,246 1,490,506 109,740

3376 Desapr.Ret.Alinh.Ruas e Avenidas 57,032 23,000 34,032

3377 Levant.Topográficos e Cadastrais 80,032 62,096 17,936

3378 Const.Pte.s/Corr.Mandaqui 1,372,230 1,372,230

3379 Const.Passar.AV.SaliiF.Maluf 190,000 190,000

3382 Const.Pontilhao..R.G.Castelao 86,850 86,850

3386 Const.Viad.Estac.CBTU/Estr.Taipas 121,358 121,358

3387 Est.PteTieteV.Anastacio/Piqueri 60,679 60,679

3388 Pav.Divrs.Ruas cf. Eienda 262 89,039 89,039

3389 Const.Ponte Concreto s/Rio Tiete 89,166 89,166

3390 COnst.Passar.R.Sao Jorge Tatuape 30,942 30,942

3391 Const.Viaduto Jaragua 885,870 885,870

3392 Pav.Divrs.Ruas cf.Eeenda 268 204,144 204,144

3393 Pav.Divrs.Ruas cf.Eienda 269 845,357 845,357

3394 Pav.Divrs.Ruas cf.Eienda 252 289,500 289,500

3396 Pav.R.Manoel Goncalves Valente 69,480 69,480

3397 Pav.Divrs.Ruas cf.Eienda 29 1,158,000 1,158,000

3398 Pav.Av.Buenos Aires 1,515,046 1,515,046

197,358,229 70,208,485 127,149,744

SEC.de SERVIÇOS e OBRAS - SSO

3416 Contr.Inst.Ref.Edif.Uso Ad»

3425 Const.Postos Corpo Boibeiro

3457 hplant.Aterros Sanitários

3430 Constr.Aípl.Ref.Ceiiterios

977,683 917,729 59,954

1,317,127 424,354 892,773

260,637 26,062 234,575

314,064 267,980 46,084

3431 Const. Vein.C*.Itaquera/Guaianases

3432 Const.Velorio Guaianases

3433 Const.Velor.Cj..Hab.Jose Bonifaci

3478 Recup.Melhoria Areas Verdes

3482 Iaplantação de Areas Verdes

3483 Criação Pq.Kun.Barer Silva

■
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SrO POULO

-Z3 -

+----
! Proc.N0
II+

_______

FXMCISCO TAL’tV ALTXrtti 
Affldllsr d« EjqiMleM

SEC.NUN.do BEM ESTAR SOCIAL-SEBES

3555 Construção de Creches SURBES/CL 289,500 289,500

3556 Construção de Creches SURBES/SE 579,000 579,000

3557 Const.de Creche no Jd.SaoPaulo 57,900 57,900

3559 Const.de Creche no Jd.Celia 57,900 57,900

3559 Const.de Creche no Jd.Moreno 57,900 57,900

3562 Construção de Creches 5,037,972 4,992,280 45,692

3565 Refona Aipliação de Creches 2,323,006 1,985,961 337,045

3563 Const.de Centros de Convivência 282,552 208,950 73,602

3566 Refor.Aispl.Centros de Convivência 450,333 82,668 367,665

9,136,063 7,269,859 1,866,204

SEC.MUN.da CULTURA

3675 Reste.Inovei sHi st oricosRef.Museus 239,242 233,496 5,746

3605 Desaprop. TBC e Museu do Bexiga 13,653 13,653

3606 Const.CasadaCulturaFreguesia do 0 90,718 5,187 85,531

3607 Const.Casa da Cultura Pirituba 108,979 58,712 50,267

3608 Const.Reforia Casas de Cultura 50,026 29,356 20,670

3609 Restaur.Ref.Casas de Cultura 57,032 57,027 5

3611 Ref.A«p1.Const.Ed.Teatr.Esc.M.Art 107,029 103,916 3,113

3612 Restaur.Refor.Teatrohunicipal 644,063 644,063

3614 Refor.Teatro Arthur Azevedo 52,203 52,203

3615 Concl.CentroCuIturalSaoPaulo 145,995 70,018 75,977

3617 Ref.A«pl.Bibliotecas Publicas 92,225 92,166 59

3618 Ref.A»pl.Bibl.Mario de Andrade 496,095 495,530 565

3620 Const.Bibl.Alceu Aaoroso Lita 1,307,272 1,307,272

3622 Ref.Bibl.Afonso Shinidt 27,900 12,107 15,793

3656 Ref .A»pl.Bibl. Inf ant-Juvems 104,127 103,34? 778

6358 Const.Bibl.Cent.S.Miguel Paulista 3L34Í! 3,075 27,265

3,566,899 1,960,205 1,606,694

SEC.MUN.ABASTECIMENTO-SEMAB

3700 Const,A»pl.Ref.Centros Abst.Mun. 1,263,265 1,257,725 5,540

3702 Cons.Lav.Rest.Cotunit.Ci.Hab.COHA 4.999,995 -^999,995

3703 Concl.Merc.Mun.V.H.Cachoeirinha x 374,000 .
37^000

6,637,260 //l,257,725k 5,379,085
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SrO PAULO

+---
! F1.N°._
! Proc.N0

+_z
FRANCISCO TA'Jtu juvaaba

Auxilia; da ExsíüçM

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO

7650 Expanção da Rede Tel da Ad».Runic

7651 Aipl.CentralTelex da Adi. Runic.

7590 Cond.Acor.Jud.Desap.Const.Pr.Uso

7591 Cond.Acor.Jud.Des.Desu.As.Clt.Edc

7592 Cond.Acord.Jd.e»DesapUrban i s»o

7593 Cond.Acord.Jd.Desap.Hosp itais

7594 Cond.Acord.Jd.Desap.Estr.Vicinais 412,958 412,958

175,095 175,036 59

68,438 68,438

436,594 333,855 102,739

434,405 434,405

17,471,260 17,471,260

152,161 102,155 50,006

7595 Cond.Acord.Jd.Desap.Vias Expressa Ã____ 14.695 , 14,689 ■ 6

19,165,606 18,944,358 221,248

427,956,007 159,513,606 268,442,401

S E 0 427,956,019 159,513,608 268,442,411

dif/nao procuradatarredond./) -12 _0 -10

id—Ojcg^nJ,^ ..

s e r i aq li e

a t é

p> a r

máximo de 6 (seis) meses.

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 97



TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

§ 29- - É vedada__ a__ contratação ria__ mesma pessoa, ainda

awa-Para serviços diferentes,_ pelo prazo de 2 (dois)

anos..a. contar do ..término do contratu-'

M u n i c i p a 1 éF r i s e - s e q u e e s t a L e :i. de car át.er gera 1..

com a melhor doutrina___dos constitucionalistas___que_.tr.a_t am__ du

0 Constituinte municipal, a 18 de abril de 1990, não cuidou de

n o v a i.EL._QS.

ESCOLHIDOS HA ADMINISTRAÇÃO..PÚBLICA

Ampliou, contudo, o prazo para 12 (doze) meses.. Diz a nossa Lei

Organ ica r.

serem efetuadas na forma da lei para atender___ às.

o.e.ces_s..i.d.a.deu..-temrur.Ar.i.as., ‘d Hi! X Hi! P ' í O Q 8 1____ 3.11 't H? P «S» s S Hi!

ELÚtCHiO : ü..ã.u..-uersÍLQ__s.i-LRíeri.Qr..es.__a._.12_..í.jdor_e_)—.tn.es.es.i.1',

A 10 de janeiro de 1991, a Camara paulistana editou a Emenda 4,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SrO PAULO

+-----
: n.N°._

FRAwC1S?O Taotu ALVaiuu
Auzfiiv lb Cissslç*»

-ãJàcJÚQ superiores a 6 meses.

- ZQ-

páblico. não

o b r i g a t0 r i a m e n t e , o processo seletivo

Art.. 29. - Esta Emenda passa a vigorar a partir da

dat a d e sua pub1i c açao, r evo ga da s as d i s p o s i ç o e s e m 

contrário."

A I.. e i 0 r g an i c a e a E m e n d a 4 - p e 1 o pro ce sso leg islat ivo

q u a 1 i f i c a d o a q u e s e submetem, r e v o g a r a m a I... e i 10973/89, neste

P a r t i c u 1 ar (a r t. 3 6 , i n c i s> o 1 e p a r ág r a f o 2 9. d a 0 r g an i c a d o

M u n i c i p i o )..

J_m£_0_r±ant_e: mcuidJJLxâJOLd.o, exigiu , eaoce , _o processo .seleüyjp

ELaujLv^e__djjrenjAis_JiSAiÃ_eoii±JietsL£e0__se__±&CD.0!J__iiup/issii?_el.

A Lei 10937 de 1.9. de março de 1991,

E m e ri d a 4 à !.. e i 0 r g an i c a d o M u n i c í p :i. o ?

2.9. ) desconhece a Emenda 4 e, por derradeiro,

3.9. ) ignora a hierarquia que há entre a Lei Orgânica 

e a L e i 0 r d i n ár i a .,

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 99



TRIBUNOL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

+

+ FRANCISCO TAJtU Alvauc* 

Aicllla; do

+

S<3 ud® r

s e r r e co n t r a t a d os por li iti a ún i c a u e z .

Ora, ao dirigir-se, apenas, à Secretaria Municipal da Saú.de, 

o f e n d e , a i n d a , o p r i n c í p i o d a i m p e s s o a 1 i d a d e ,

1' o b e d e c e r a o , o b r :i. g a t o r i a m e n t e, o p r o c e s s o s e 1 e t. i v o ,, '1

Esclareça-se que, ao cuidar do nouo contrato de 1.9 de janeiro

a 31 1990, afrontou, já no mês de abri 1

1990,

iti es

A 11034, de 3 j LI 1hO 1991 , com as mesmas

10957/91, per m ite n o o a ':íc a r a c t e r í s t i c a s
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

-Z&-

contratados no âmbito da Secretaria Municipal da

Sau.de, que poderão ser novam ent,e___ contratados por

itia is 6( seis) meses»

A P r o c u r a d o r i a , q u a n t o as c o n t r a t a ç Se s e as n o v a s c o n t r a t a oe s 

assim se manifesta, as folhas 298

" 4 J á a m a t é r i a p e r t in e n t e a c o n t r a t a ç a o d e p e s s o al 

P o r t e m p o d e t e r m i n a d o, p o d e s e d i z e r q u e f o i 

d e c orr e nt e d e n eces sid ad e in ad i ave1 d a A dministr aç ao 

para a manutenção de serviços essenciais e 

desenvolvimento de atividades indispensáveis e 

prioritárias, na forma que lhe permite a Carta 

Magna "

r

Como se ve, a Carta Magna, em seu artigo 37, inciso IX, 

combinado com a Emenda 4, à Lei Orgânica do Município,

exceptional interesse púbJLijcp, m a n d a ,

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 101

Sau.de


TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

+------------------------ +

ÍRA1ÍCISCO TADtU ALVAfttJ 
Aaxiliw 4« Exp,íjç*,

impessoa lidade, mora lidade, 

a o s e g u i n t e :

P u b 1 i c i d a d e e, t a ui b é iii,

IX -■ a lei estabelecerá os casos de contratação por 

■I e in p o d e t e r m i n a d o p a r a a t e n d e r a n e c e s s i d a d e 

temp or áriêi de excepcional interesse público.

A Ii o u t a 1.59/1.60/1.68

TC nfi

s

<:!

a t e n d e r a n e c e s s i d a d e s t e m p o r ár i a s

91. a

n a

11. .024/91.

o permitido,

q li e s t i o n a m e n t o s t ii? m c o m o

o n ú.mer o de s e r u i dor

1

10 .. 688/88

ii a 'j. o r

10.722/89, uma
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

- 3o~

s e n d o a s c o n t r a t a ç o e s c o n s i d e r a das i r r e g u 1 a r e s ,

também estarão onerando indevidamente o orçamento de

.1991 , e n t ao u i g e n t e < li o c. 6 )..

A seguir,

1 a <-.> r a d a s 

e M i r i a m

houve o parecer da Assessor!a Técnica , da 

d i g n a s A s s e s s o r a s M a r i in a B r a n c o d e -A r a ú ;j o

I e d d a V i tt a d e 01 i v e i r a , d e <■ > i d a m e n t e

C a r u a 1 ho Ju n q u e i r a , q u e >::: o n c 1 u e m p e '.I. o r e >::: o n hec i m e n t o

da ilegalidade (Doc. 7)..

0 S e n l-i o r S e c r e t a r i o •••■ I.i i r etor Gera 1 tarn bém recon hece

a s i r r e g u 1 a r i a d e s d a s contrataçõe s e r e c o n t r a t a ç o e s >•

c o m b a s; e n a 1 e g i s 1 a ç ao t r a z i d a a t;i a i 1 a , e m ú i r t u d e

ci a p r o e m i n ê n c i a d a 1... ei Organica d o M u n i c :i . p i o e s u a

Emenda nil 04/91 sobre a Hi IYlS I fl a Í::- "" I.i o c ,. 8 ,. R e t o r n a n d o

o assunto a Assessor i a T é c n :L c a , a't r a u é s d o M e m o .. SI"'

13/92, quando Foi ela bor ado nooo p a r e c e r-, i g u a 1 m e n t e

e n d o s s a d o p e 1 a C h e F i a .... Hoc.. 9..

A ilegalidade das contratações: e recontratações» 

n o t i c i a d a s n 

a s d e s> p e s a s 

o r ç a m e n t o e m

A 1 i á s , a e s; s e r e s> p e i t o

d os a u t os, j á d i sse ra "

< I:? ) A D TC 

s o 1 i c i t o u u m

s autos refer idos, tornam irregulares;

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 103



TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SrO PAULO

3 *

+---
: ri.N0
! Proc.H0II
+_r rscu ifAjtu alv-wí.

Auxlllii do Lxpsdifd*

+

da Lei 10.957/91 que dispõe sobre contratações por

t emp o retaria Municipal de Saúde,

bem como

recon t rat açoes C O lTl 10.793/89,

10.. 860/90 C| U 1“;! a l::« o n o a o <r>

n a £

n o s t e r m o s d o

if:!

0 r g an i c a d o M u n i c i p i o e a Ein en d a n .9. 4 d e 10.01.. 91

A D o u t a A .. T p o s i c i o n o u -■ s e p e l a

inconstitucionalidade das referidas leis e retornou 

o processo a. DTC para conhecimento e solicitação de

1 e v a n t a m e n t o s d e c o n t r a t a ç S e s e r e c o n t r a t a ç o e s

1 e v a d a s a e f e i t o s o b a s c i t a d a s a u t o r i z a ç S e s ..

Selecionamos 54 casos pelas publicações do DOM em

1.991 e obtivemos o levantamento funcional dos 

in e s m o s ;j u n t o a o D R H „

A s c o n t r a t a ç õ e s e, d e m o d o e s p e c i a 1, novas contratações sao

ilega is

esta vedava nova
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

contratação e

-32-

iti a i s d ft

ou tr as

FRAjeCISCO TAJtU ALVaíul* 
Auxlllw d« Expediçi»

P r o c e s s o seletivo ft n a or e c o n t r a t a ç a o , e x i g i a

i

0 f i c i a 1 d o M u n i c í p :i. o

•F o 1 h a s 6 a 14

as

i-l ao l-i o u ft s; ft q u ftr , i n t ft r r u p ç ão cl o ft x ft r c í c: i o

S ft o ft x e r c £ c: i o ft r a cl ft f ft v ft r e i r o r p o r ft x ft m p 1 o, c o iti o. F o :i. 

percebida a remuneração quando se verifica que os; respectivos; 

contratos; foram formalixados, dois; ou tres meses a pós, 7

11 e g a i s;, p o r t a n t o , e s t a s; r e c o n t r a t a ç õe s>..

Extrapolação do limite___f.ix.a.d.Q___ria___ CQ.ttS±ÜJULÍ.£.ãQ._.. da

L. i m i t a a L. e i M a i o r o g a s; t o c o rd p e s; s o a 1 , d e s t a f o r m a :

"Art.. 169.. A despesa com pessoal ativo e inativo da

Estados, do Distrito Federal e dos;União, dos;
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d e s p e n d e r com p e s s o a 1 iti a i s

par__ cento___ da__ szaJar____dsts__ respectiuas receitas

correntes."

A intenção do constituinte foi a de 1. imitar gastos da 

administração como um todo.. Da direta, indireta, das empresas e 

das fundações, E limitou estes gastos a 65% (sessenta e cinco

por cento )

Decorre, daí, que o objetivo do constituinte, nesta época 

crítica por que passa o Brasil, visava a coibir o empregu ismo..

Evitar que obras e serviços prioritários fossem preteridos em 

favor do clientelismo voraz que assola a nação.,

0 eminente Professor Ives Gandra da Silva Martins, em seu 

artigo "LIMITE CONSTITUCIONAL DAS DESPESAS COM PESSOAL DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA", "in" Doutrina - Revista do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, n£ 65 (janeiro/junho-91), 

págin a s 83/94, já co nsta nte d o pr o ce s s o, e n tend e qu e:

"De início, fala o constituinte na promulgação de

uma lei complementar que regulará a matéria.
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t e t □A própria lei complementar poderá reduzir este

a 60, 50 ou 40%, visto que, em termos de países

civilizados, a dedicaçao de 2/3 das receitas 

t r i b u t ár i a s 11 q u i d a s a m ao - d e - o b r a , j á é p e r c e n t u a 1 

e1evadissimo. Hao po der á, t od a vi a, sup er á~1o."

"0 dispositivo é, portanto, auto-ao licáve 1.. "

E c o n t i n u a a n á 1 i s e d o t e x t o

c o n s t i t u <::: i o n a 11!

a s p e c t o a s e r e x a mi n a d o é o q u e d i

a d m i n i

e n t *

t o d a v i a

i n t en ç ão

i a m •(•' o r a

i n d i r í

t i n gu c i o n a 1

“A máxima

a o

e n t r e a q u >
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q u <3 n d o o b j e t i u a a ■3a r a n t i r os

s o c i e d a d e ..

"Como j á

"De início, portanto, não

direitos superiores d a

dispositivo ob.jet.iua a

•• y

h á c o ITI o considerar

;j a r a n t i r

g a r a n t i a

L

u o c á b u 1 o " p e s s o a 1" d e a s e r

o

a

q u e o

1 i d o c o iti o s e f o s s e

11 p e s s o a ]. d a a d m i n i s t r a ç ão d i r et a " , a c o m p a n Ia d o d e

uma oração oculta nos seguintes termos:: "excluído o 

p e s s o a 1 d a a d m i n i s t r a ç ã o i n d i r e t a " .. "

superior do artigo 38 das Disposições Transitórias..

"A ausência da d i s t i n ç ão , p o r t. a n t o , 1 e u a -

entender que o pessoa 1, t a n t o d a A d m i n i s -lir. r a ç ao

D i r e t a q u a n t o d a I n d i r e t a , foram indicados na regr a

0 conceito de Receitas Correntes é fornecido pela Lei 4320/64:
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- ÜBA.TC1JCU
Auxlllw d>

ainda, as provenientes de

recebidos de___outras pessoas de direito público ou

privado.___ guando____ desÜDjadAS.__ a_____atender___ d.esp_esa.s

classificáveis em Despesas Correntes„

Procurador ia da FazendaHao u ej o, co mo na óti c a d a Douta

M u n i c i p a 1, q u a 1 q u e r c o n t:"ovérsia. 0 c o n s t i t u i n t e , é b o m

repetir, p r e t e n d e n d o e v i t a r o colapso da a d m i n i s t r a ç ao p ú.b 1 i c a -

tratou da matér :i.a como um todo,, H ao e s t r a t i f i c o u a

a dminist r a ç ao u

Mesta linha , est á a inte 1 igência , também, do Se c ret ár io Diretor

6 e r a 1..

A P a r t e f i n a 1 , c o n t u d o , d o p a r ág r a f o ún :i. c o, d o c i t a d o a r t i g o

38, das Disposições Transitórias, do texto constitucional,

admite a extrapolação impondo mecanismo para sanar a eventual 

o c o r r ê n c i a .. li i z e 1 e:

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito

F e d e r a 1 e o s M u n i c í p i o s, g u a n d o a r e s p e c t i v a d e s p e s a

d e p e s s o a 1 e x c e d e r o ]. i m i t e p r e vi s t o n e s t e a r t i g o ,

dever ao retornar aguele 1 i m i t e , reduzindo

p e r c e n t u a 1 e x c e d e n t e quinto por ano,."

0 c o r r e u a e x t r a p o 1 a ç a o c o m o f i c o u 

de folhas 150 a 169.

Cabe a Municipalidade reduzir o 

d e u m q u i n t o p o r a n o'' ..

d •;:! LI IV»<?. i's cl Z ê\O
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■

3^- fRAMCISCU >AJCU j
ÀvdUií d« Exptíjçfe

Inadequação de classificação de receitas„

c-n + c*

C;_ c

í~

u g? n I »a n ~L «*** s_ da._ r »a aS ao KC«::! í *t cl «7.1 (.' ei p 1 t. <:i 1

11 z a ç ao cie__ r ecur sos__t 1nanoa 1r os

tuição de dívidas? da conversão.

___Q.CJ..U.DJ1QS—Q_e QQ.n_S_T._l..-.;..

em espécie, de bens e

dlr.S.X.tíi.51__ QS.___IL&CU E.S.Q.S... EÊC 6t>í.d.D..S.._

C

□,u a n t o

t. i Ti a C

d i s p o n :i. u «-n 1 s

r ‘7:! n «7.1 i !Ti «7:! O t O S P d S S <:F

U «•:! iTl *' «ü! P cl S S <:'i i"l d
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Basics iti e n t e e s s e scontabilizado com o R e c e i t a d e C a p i t a 1.

recursos, transferidos via

a p 1 i c a d o s P a r a a geração

ap J.icação em uma Inst i tu ição

e x t r a - o r ç a m e n t ár i a , a p e n a si s ão

d e r e n d i m e n t o s, t a 1 q u a 1 u m a

F ina ncei ra„

Con for ni e estu do b e ni d e t a 1h a d o no TO

72.000.809.92>K14 . e parágrafo IS?. d o a r t i g o .1.1 d a

4.320/64 esta r e c e i t a , p a t r i m o n i a 1, d e c o r r e n t e d a f r u i ç ã o d e

b e n sí m o b i 1 i ár i o s, d e u e r á s e r c 1 a s s i f i c a d a e m R e c e i t a C o r r e n t e ..

Em oista do exposto verif icacios a influência dos

P r o c e d i m e n t o s a d o t a d o s , t e m p e s t i u a m e n t e > e c o n c 1 u i m o s q u >:•• 

apenas no mês de nouembro/91 a receita base par'a o cálculo do 

a j u s t e d e d e z e rri b r o f o i a f e t a d a .

Em trabalho que reproduzimos no final deste tópico

m e r i f i c a m o s a c o n s e q Lie n c i a d i r e t a n a f ó r m u 1 a d a L e i 10 .. 6 8 8 / 8 8 

e o prejuízo causado ao seruidor nos salários de dezembro, 1.39. 

s a 1 ár i o e t o d o s o s m e s e s s u b s e q ó. e n t e s ? or e a- j u s t e d e 0,0 

s>er i a 4,54síe n ão hou uesíse a q u ebr a de con sí i st ên c i a n osí 

P r o c e d i m ei n t o s c o n t áb e i s ..

0 r e a j u sí t e t o t a 1 sí e r i a d e 4 00,6 0 “ú f i c a n d o a i n d a

a b a i x o d o Ii IE E 8 E a c u m u 1 a d o , e m .1.9,9 3 %

FOLHA DE CÁLCULOS DE ATUALIZAÇÃO SALARIAL PARA 0 MÊS DE DEZ/91 CONSIDERANDO A NÃO 

CONTABILIZAÇÃO DOS RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS EN RECEITAS CORRENTES

DATAS RENDINENTO IOF RENDINENTO quotas dias

Eiprest/ Devoluc/ CRí(sil) BRUTO dias aliq/Cr$(rail) LIQUIDO banespa

Fd.Liq/ Taxa CrB(iil) Cr$(nil)

10.10.91 04.11.91 5,342,343 2.2519 120,305 18 -0- 0 120,305 33.27528 out/30

16.10.91 04.11.91 657,657 2.2519 14,810 14 6.54 969 13,841 33.62162 31

16.10.91 07.11.91 870,000 5.9711 51,949 17 -0- 0 51,949 33.97350 nov/01

16.10.91 18.11.91 811,374 13.9836 113,459 24 -0- 0 113,459 34.37875 04

16.10.91 28.11.91 859,798 26.1915 225,194 32 -0- 0 225,194 34.79590 05

01.11.91 28.11.91 1,521,990 24.8845 378,740 19 -0- 0 378,740 35.20870 06

04.11.91 28.11.91 11,209,739 23.4124 2,624,469 18 -0- 0 2,624,469 35.62921 07

05.11.91 28.11.91 5,900,299 21.9329 1,294,107 17 -0- 0 1,294,107 36.06065

11.11.91 28.11.91 2,050,751 16.2547 333,343 13 9.72 32,401 300,942 36.49542 /li

18.11.91 28.11.91 3,615,357 10.7102 387,212 9 21.97 85,070 302,141 36.937?/ 12

19.11.91 28.11.91 812,641 9.2944 75,530 8 24.93 18,830-—. t6,700 3>3á66J 13

28.11.91 29.11.91 12,641,226 1.2863 162,604 1 45.00 73 272 Í9.432 /"^37.84502 14

38.32314 18

5,781,722 ■213.442 5,5 íl /280 38.81959 19

39.41499 20
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-

: 7 _
;_zéérz^25z^zz_

flUUtCr-v •v;-u x.»Aitn*
JUxUUI í* Lxp*il»â»

Obs.- Co»puta»os os rendiientos a partir de 01.11.91 co» base na variação das

“Quotas Diárias do Fundo Banespa" :

(Quota do dia da Devolução : Quota do dia do Eapréstino)

ou 31.10.91 qdo Enprest. de out/91)

CÁLCULO DO AJUSTE SALARIAL DE DEZ/91

39.81289 21

40.31863 22

40.83049 25

41.36114 26

41.88925 27

42.42764 28

42.97339 29

(índice DIEESE dez/91 - 25.762)

Cálculo

Apresentado Esperado

Receita Corrente de nov.......... ......................... 116.704,641 .

4 Rendiiento de Aplicações Financeiras. 0 . 5,571,280

Total da Receita Corrente... ................(RC) 116,704,641 .

Despesa c/PessoalfProvisÒes. ......................... 67,837,751 . 67,837,751

Despesa Pessoal Corrigida (1.2576)..(DP) 35,312,756 . ..........................(DP) 85,312,756

Localização Faixa......................... ............. (DP/RC) 0.7310143 ..................... (DP/RC) 0.697706’

Adequação ao Linite.................... ,0.58/(DP/RC) 0.7934181 . ...0.58/tRC/DP) 0.8312946

índice DIEESE ajustado............. ..........x 1.25 0.9978026 .

ou

-A W*!

.......................«1,257 1.04544436

4.542

Os salários de dez,132.e todos os oases subsequentes fica» privados de 4.542 cu»ulativa»ente

Sob o enfoque do Tesouro,até 29.2.92, o Município absorveu a seguinte econosia !

Despesa de Pessoal confor»e o SEO-Dez/91 122,649,724 ..........................4.54* 5,568,297

.................................................................................-Jan/ 80,961,378 .............................4.542 3,675,647

.................................................................................-fev/ 107,513,869 ...........................4.542 4,881,130

total até 29.2.92..............................................CR» 311,124,971(»il) Cr» 14,125,074(»il)“

A propósito,

iti a r ç o / a b r i 1 19 9 2 a p o n t a a m e s iti a i r r e g u 1 a r :i. d a d e e

no horizonte sal

bi em março ►:

"salto"

* l a 1.

c.

Logo, nosso

reiriuneraçã'

d a P r e f e i t u r a
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3.5 -- 0 leilão de Títulos___ asm__ registro--- no--- SEL1C----(Sisteaa

Especial de Liquidação e -C.U-S.tpdi a J.

A operação noticiada tinha tudo de irregular até o

m o m e n t o e m que o B A C E H a p r ouou o r e g i s t. r o .

de 1992 (f Is. 114/117).

Até dezembro de 199.1., o lei lao era irregu lar ■< Lm raza.o

disso, apareceu no orçamento de 1991, em decorrência__.díi

uma manobra contábil.

3.6 - Tnnhseruam~ia de di-Ferenca mínima entre padrões de

vencimentos. .Inf rinqen.ciã__ a_o..^ar_t.._7J2..I_p.ar.áac.ã.fo.J.2..e..22.dã.Lej.

Municipal 10430/38.

"Ar t7 2 - T" i c a m :i. n s t i t u :í. d a s a s E s c a 1 a s d e P a d r õe s 

de Vencimentos, compreendendo as referências, os 

graus e os va lores constantes do Anexo II, parte 

integrante desta Lei, em substituição as escalas 

v i g e n t e s.
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DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

TRIBUNAL

'RAJTCISCO TADEU HYaRi" 
Ataliltr da Eap»ílçd«

- 4 b -

IP.

Mo caso da F'r ef ei t ur a Mun i cip a 1 de Sao P a u 1 o , o a r t i g o 17 r j á

transcrito, permite abertura de c r é d i t o s u p 1 e m ei n t a r a t é 1% ( U ITl

por cento ) 11 d a d e s p e s a fix a d a n o a r t .. 19." , ambos da Lei

E o

1990, em 251.521.354.000, 00 < duzentos
i

quinhentos. ‘j i n t e e u m m i 1 h o'e s, t r e z e n t □ s

mi 1 cruzeiros

c i n q u e n t a e q u a t r o

0 a r t i g o 15 p e r iti i t e <■i a p 1 i i•“ a ç ao d O ITl u 1. tipli c: a cl o r 5,79 sobre! □ S

ua lores a q u e s e r e f e r• e ifi o s a r t i gos 19., 89. e 109.,,

“Art. 15 -• Sobre os ua lores a q LI e. se referem O 5

a r t : L g o s 19. ? 8 9_ e 10 9., f o i a p 1 i c a cl o o mu It ip lie a cl or

*■"« z 7 9 r •(• i x a cl q c*. o iyi b a s e n a i n f 1 a ç ao prevista par a o

periodo julho/90 a dezembro/? nos seguin tes

percentua1s

1.990 1991

Ju :i 11,31% ;j a n 15,00% j u 1 15,00%

a g o 11,83% 15,00% a g o 15,00%

SCát 10,00% in a r 15,00% s e t 15,00%

O LI t 15,00% a !::« r 15,00% O LI t. 15,00%

n o o 15,00% iti a :i. 15,00% n o v 15,00%

cl I"! Z 15,00% j ii n 15,00% dez 15,00%

0s anexos da Lei 

dezembro de 1990 

d e z e m b r o d e 19 91 

a t u a 1 i z a d o s , a

1.456.308.640.000
(
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+
TRIBUNRL DE CONTRS DO MUNICÍPIO

DE SÃO PAULO

«WAXCI3C0 TADEU ALVWie, 
AuiUar d« Lxptííçé»

+

17, deue ser calculado

t« i 1 h o e «r> e q u & b r a d o s o li s o b r e 1 t r i 1 h a o e 450 b :i. 1 h o e s

a o I i £

mu Itip licador.." não retratou a T a n t □

d C o iti p r o '■.> a r a n: adia 31

a , c ui iti p r e

El.:

s UI p

17.?"

4320/64

da

E não como se

iti a n d a itj •••! n t. o

a t é

a f a

a apa d nr :i. t

Determinada___ lapjoruLancJLa..

o n d e s

f

"capui" r
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SrO PAULO

- 'RJUTCISCO TAÜEU ALVAIU» 
AuW«; <U Exp«41(fe

Pode-se af irmar q ue é 1% (urn por cento)

C R $.1.456.30 8.640.0 0 0,00 ( h u iti t r i 1 It ao , quatrocentos e cin q uent a

C o n c 1 u :i. n d o,

e s e i s b i 1h õ e s, t r e z e n t o s e o i t o m :i. 1 h S e s selse e n tos e

q u a r e n t a m i 1 c r u z e i r o s ).. 0 u , C R $ 14 5 63.086.640,00 ( O u a t o r z e 

b i 1 It o e s, q u :i. n h e n t o s e s e s s e n t a e t r i? s iti :i. 1 It S e s, o :L t e n t a e s e i s

iti :i. 1 e s e :i. s c e n t o s e q u a r e n t a c r u z e :i. r o s )

incostituciona1 de órgãos para órgãos e dotação p a ra___dot.a_çã&..

C o iti o j á -foi v i s t o , a 0 o n s t i t u i ç ã o F e d e r a 1, n o s e u a r t1 g o 16 7 ,

:i.nciso MI, veda , ex pr essa men t e,

' ‘ a transposição,  .oil  q nsaniaiiA. lament o .on a. 

transferência__ de___ r„e.cu.r.so.s__ de__JJJiia__ .c.a±j£.aQE-ta_de

pj7D.gE.amLa.ç^£L ELa.r^Qu±na...o.u.de jjJii á.r2aãQ p.aca c.uJLrj3J.--------

0 b serva- s e q u e a autorizas ã o , a t r a v é s d e L e :i. próf» r i a é

Fl »::! C S S 1 <Yi ••

A Lei 4320/64 comtemp la
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TRIBUNRL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SrO PRULO

«lUltCISOO TADLU X.ÍJMU. 
AulUu di Exptiij*»

u n i d a d e or ç a men t ár i a , c □ n s i d e r a d aq u a n d o

:i. n d i s p e n s á v e 1 a m o v i iti e n t a ç ào

t a b e 1 a s a u q u a d r o s c o m u n s

s

às

a 1

A AUDITORIA, às -folhas 139, 1 e t r a " g " , d o s a u t o s, c o n s t a t a "

'1 ( g ) i:: p r a t i c a d a , m e n s a Im e n t e , a r e d :i. s t r i I::' u i ç a o p o r

Às folhas 47/48, dos autos, a AUDITORIA mostra a evolução da 

d e s p e s a c o m p e s s o a 1, d o <■.> a 1 o r f i x a d o p a r a a r e f e r i d a d e s p e s a , 

p o r ó r g ao s e o v a 1 o r a t u a 1 i z a d o e m 31 d e d e z e m b r o d e 19 91..

Resta provado, ai, que diversos órgãos tiveram sua dotação 

original diminuída., Ao mesmo tempo, outros órgãos tiveram sua 

d o t a ç ao o r i g i n a 1 a u m e n t a d a .
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- ^2- •^ÂWCISCO TADEU ALVARt’ 
Àudliir <i> txpnlçi*

TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO 
DE ShO PRULO

3.9 A reavaliação dos imAueis por valores___de__Jier.cadQ

obedeceu, riaorosairiente. o disposto n o a r t.iao 1 Qjfu da Lei

»•

emissão de parecer prévio iZ£Hi±j^áltjJ3-k aBJt.Ql!Là^ã^

ExÊ.c.u±i.Jzc_r.__ cslatiyas___ ds.—e.2Lsrc.íci.&.----- de—19_?.l..

houye...e.x.cas_se__ da__ arj^cajdas_âÍ£u__.„Em__._ide.£o.rrê_ri2;j_aj__ nãg__ pjidsr_La

ocorrer abertura de crédito adicional sueleiiientâr cojh-cob-ert uca

-SS-X-Eft.

,l=?l

? 3.. f. .11..

Transferência ilegal e inconstitucional...de.. jár_aã£iS_Eara_órja.ãQLSL_e

CoTselheiro Relator

QrLçajaen±án.íaa eiiL.xl.ec.QEreJLC.ia
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

A

e discutidos

7 2 00 3 .. 008 .. 92 -0 0 , !::■ e m c o m o o s

FRANCISCO TADhU Al.VArtcX 
Auxilia d*

do processo TC n.9.

respectimos anexos, relativos as

V i s t o s , r e 3. a t a d o s

R E C E R

e s t e s a u t o s

Contas e ao Balanço Gera 3. do exercício de 1991. - apresentados pela

S r a „ P r e -F e i t a d o M u n :i. c 1 p i o d e S as p a u 3. o

□ TRIHUMAL HE COMTAS HO

m a :i. s a 3. t a , co mo c-r gã? sistema de

f :i. nanceira e or <; a men t ár i a , c o n F e r :i. d a p e 3. a C o n s 'I i t u i ç <■ o

nos termos do antigo 19,

pela l...ei 9631,- de 30 de setembro de. 1 983, i:?em como

CONSIDERANDO, co n s o a n t e r e 3. a t ó r i o e >. > o t o •

as Contas enviadas retratam como se processou a execução
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SrO POULO

a in a n i f e s t a <; ão

FRÂMCISCO TADEU ALVakBI
Auxiliar (!• Ej$*4!çfc

propoe

a c o 1 l-i :i. iti e n t o d a s C o n t a s , r e 1 a t i v a s a o e x e r c í c i o d e 1991, is s s a 1 u a d o s

o s a t □ s p e n d e n t e s d e a p r o u a ç ao ;

a i n d a , o m a i s q u e d o s a u t o s ■::: o n s t a ,

Ii E C I Ii E. a unanimidade, emitir PARECER PRÉVIO CONTRÁRIO a

a p r □ u a ç ão C o n ta s d o Ex ecu ti vo, r e1atiua s a o e x er cí cio de 1991,

q u e

d a s

com fundamento nas

d a P r o c u r a d o r i a d a F a z e n d a o

i 1 e g a 1 i d a d e s d e m o n s t r a d a s a s e 9 u i r »

1 - tlS£L.11011VH__ EX£E.SS.£L_l!.E__ .AERE.CAIiAÇ.SO^.....Eil.imQQERÊHCIA*......-X1ÃQ

PODERÍA OCORRER ABERTURAJOE__ .CRkI'ITO AD.ICIOHAL..S.!JELEMEHTAF: C..Q.N

COBERTURA PROVENIENTE DE EXCES.SO„_L'E_.AREECAD.AÇÃD ■

C o m e f e i t o , d e t e r m :i. n a a I... e i F e d e r a 1 n .9 4 320/ 6 4 :
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO 
DE SrO PAULO

+-----
: fi.n°._
II

FRAMOISCO TA2PJ Atvwr
AsdJJy di iimtla-

deste artigo, o s^aldíL-ROSÍlÁiíQ.. das diferenças, acumuladas mês 
f

mês, entre a arrecadação prevista e..rj£âlÍÃâda.: consider an do-s

ainda, a 'Lenjldnelja—d.o__exerjsici^:i

I. 1 2.

V e j a -■ s e

coito procede o Executivo:

2±5_z_D__ Exjsjxuíxuq__ smiXiu_Q_ i?.ad.Q.c_..._í:.o.i'.rjiiiãJ.?_.Q.a.d..e.D.t.£:aJCiBJLdSS/».

b-i-Ltiãiiis.—dji. Decretos de Qr.édi Lo.s Bdicxonais. la air a

Ló.Z,incis ci yLei 4^320/64
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PRULO

! Proc^KL^^^éZ^?----

;_ÍZ&2^âáé^>ZZZ

FRAJtCnCO TA3EU ALVMtO
ÀudÜir d« Lxftélfit

a ) uma_______ insuficiência de_______ arrecadação_____ no_____ y„a. 1.0C_____ di:

CRS. 225.397.802.000.00__ ij±izenios__ e__ izinie__ e__ cinjco__ tiilfa0.es.,.

trezentos e___noventa e sete milhões.._ e_aii.Qjzen.iQS.__ e_._d.Qis... jnil.

cruzeiros ).__ sue__ seria..a__ jdi£er.ens.a__enir_e..o....m.o.ni.a.ni.e_.d.e....r.eceii.a

nreuista a arrecadar__ *. a q u e___ £QÍ_e±eÜX2.agiente__ am2'Z<ld.a_d.a....OQ

2X..eC.C.ÍÇÍ.a.«.

b ) um. "deficit" de__ j2X-2CS£-ão_nj2....LLa_l.or...de.. CB.$....7_Z.*.S1J1^45.3.«XZ5..3.J..6.6

(setenta e __seie fa.ilfa.0es_,eiioeenixis...._..._...e..._.—d.Q.xe„__-giilhães..,. 

quatrocentos e cinquenta e.....±r.ês_JiiiÃ.x.....injÊs_er.uxe.in.QS_e__sesseni.a 

e seis___ eeniaizoslfa.__ sue.__sjer.ia.__a—di£er_en.<za—enire—a—ne.ce..ii.a

a r r e c a d a d a e a.desp e2a _.eg1g.en fa a.da_.m._.ex.er..c 1 c i q>_*",

A seguir, na alínea "d" , às folhas 287, informa, coin números 

exatos, o total de créditos adicionais.- Diz a Procuradoria da 

!■" a z. e n d a M u n i c i p a 1

"_d.).._cr edit O.S._ sLdijz.ÍQ.n..a.i.s.....n.o......nmniante..de_CB.li.«22.á.J«.5.64*.3fi7_..27.3.J-8.í).

Í.JQuzenio.s_e__ J2inie_e__ s.e.is.....b.i..lfa.õ.es.......... g.u.i nfa e n t as_ _e._. se ss.en t a....e

guatro milhões,___ ire_zenÍQ2_e__ oitenia.. e.. _s.e±e..giil.x__n.awe.centas..e

seien±a.__e_ir.ê.s_..cr-'j.z.e.irLQS...e_c iien.t.a_ ccen i a o 0.2.7.., .2 ‘

Ora, s e m lastro, s e m e x c es s cL,._.segL._siJ.sie£Lta^..aQ_le.aa.l . jiLmais._M.!±er.i>r

te.ít_faa-M.idQ_...âfa.er;.tur2.....d.e_..cré.dii.Q_...a..disiQn.á.l. ..2.u.P..leg!.e.n..t.a.r:....

.J

ÜQUVE fiôSIQS. COM PtIPI I CIDADE,, Ai rh HQ PERIMISkiy2

1
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TRIBUNRL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
DE SrO PAULO

FRASCISÍO TADEU ALVARD 
Aaxlllv da Expjdiçâ»

A Lei Orçamentária (Lei n?. ___ ÉüLBJL&^jW&DiíLt.

sup Lamentação de recursos destin_a_dci^_a__p_uJo_]Joc_idAda,,._

0 a* u artigo parágrafo 3£, a.£-S.ÍEtx....bó r-LL.i

§ 3 o - A possibilidade d e sup 1 e m en.t.a.c_ãQ.._dj2L-_çm.a__tr-ai-a—".ic.ap.uilL

A Dau t a F' r jg.c.u.iLadQr. La.„.da-..E.a.z..e.a.cl.a„....MLUii.cip.a..L...ji.ã.a.. c.Q.iiu2JvLa._xi.-..ajs.s.un±.Q..«.

0 que i»a le .• na apreciação das conta r á saber se a ex ecu? ao
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SrO POULO ! Proc.lP/^^

FRJWCrSCO TADEU ALVaiUa 
AulUar da Expjdlçia

sete cruzeiros e quarenta e u iti centavos), e f e t i v a ment e, gastos. A

extrapolação ilegal -foi significativa.

A AUDI 1 OR IA constatai esta ilegalidade, as f Is

"(b) A Lei Orça merit ár ia não prevê verbas para propaganda no 

subprograma 023 conforme determina a i"'or t aria 9/74 do 

Ministério do Planejamento, combinado com o art.- 2.9. da Lei

4320/64,, Em sen art., 17, § 3.9, não___ pjeEJki±.e._a—.sdip..Le.men±.a.ç..ãa

dessas verbas admitindo portanto sua inclusão em out’’os

subprogramas,.

indicados mistura-se com outras verbas cuja

s u p 1 e iti e n t a ç ão é p er m i t i d a "

Como já ficou claro, o Executivo poderia despender 291.909.000,00 

(duzentos e noventa e um milhões, novecentos e nove mil cruzeiros).. 

Apenas e tão somente» Hada mais. A lei orçamentária proibiu gasto a
I

maior.

A L e i 10920 / 9 0 v e d ou su p 1 e m e n ta. ç.ã.o_ ..d .

Acontece, porém, que

cru zeiros

Logo, o ilega 1 monta

(Quatro bilhões, oitocentos

setenta e nove mil, novecentos

quarenta e um centavos).

em

c i n q u e n t anovecen tosoito mil,

Executivo gastou.

bilhões, cento e sessenta e oito milhões

publicidade

cif ra

c i n q uue n t

H o s s u b p r o g r a m a s

o
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TRIBUNRL DE CONTRS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PRULO

! Fl.N0.

FRANCISCO TADEU 
AutUv d* Exptdlçí*

Este excesso -Foi distribuído, fortuitamente, pela maioria das 

f u n ç o e s e s t a b e 1 e c i d a s n o a r t i g o 9.!?., d a 1... e i 0 r ç a m e n t ár i a .. E n a s m a i s 

diversas Secretarias» Sempre, nos Gabinetes cios Seer et ar i,os..

0 anexo 5. da Lei 4320/64 estabelece: "Código de Funções, Código de

Programas e Código de Subprogr amas" .. Mo "Código de Funções - 03", a

1...ei 4320/64 trata da "Admi nistraçao e 1 anejamento'',,

H I.

I i di qc

A Lei c o 111 o n oFa

ii a

Este fato nao esconde, contudo-, que a» despesas com publicidade se 

e n c o n t r a m d i s p e r s a s p e 1 as S e c r e t a r i a s ■.

11 ’2.3.."... ..em b..or a.... h a.i.a... e.u.l21ic.i_d a..d .e

Ilezaal_DL_.gaLSÍu_ex.ce.SLSiu.Q.._nÃQ -P ermiti da..p.e..l.a.. Lei...Or..ç.amen..tá.r..ia...

Este.. fato.,Lamb.2m.^.é uma c ±r^ansp.Q.sip..ão__ i.legal.... de.

3. Iiü2EfiS.â.CLJDAS_..._.EÍLl£LBlIAl!ES-SR£AMEtnâElAS._...-.EA_.DE.C.QE.RE.H

TRANSPOSIÇÕES I LEG Al S. _I1E_.BESL1BSQSJ.._A S_fíAZã.ES.._E X£'.Q.S TAS.. Jj JTS... 1

2 (EDIS )__ E._5... .cmiauAtii.□... ju sxizuau

S..L.__ A___EMISSÃO..._DE_._. ,E AE.ECEE.. . ERÉ V lík-JM á FíLD

.S _..LLE.G AIS..I..G.U ALMEM TE
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SrO PRULO

FRANCISCO TADEU ALVakh* 
Aictlilaz th L^»elÇÍ»

Constituição Federal

A r t.. 16 7 •- S ã o m e d a d o s :

VI •- ã' transposição. o remanei amento ou £ t r a n s f e r e n c i a d e 

recursos de uma date-aorjUL___ d£L-£rdanajgia^ac.___

órgão p ar a.. qu±L£U_sem.. p.r ét2iA._aAj±Qr.j^.a.£ã^_laaia..La.i-ÍA>a,r "

f

Lei Federal ni 4320/64:

“Art.. 42 - Os crédito s s u p 1 e m e n t a r e s e e s p e c i a i s serão

au±or.i.z.a..dQSL_p_or_._le.L....e^.b.er_+.Q^....nQr..-.d.e.cne+Q-_axjãLcntivsi. “

Neste passo, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei 10863/90):

“Art.. 13.. Mo projeto de lei orçamentária.- as receitas serao

EianAgnai xl_óojLcq .. jâ -la i__ o.r_ç..a .m.en.t ár_i a ...a nua 1-----astaba. l.a.c.e.r..â_... os.

critérios de___ atua, li.z .a..ç. ão d a s_ d.Q.±..a.ç.Qas.....o.n.ç..a..m.ent..áx.ia.s.. a__ sar. e.m.

aj?_licJa.d.ojs_..jdu£Jaji±£L_.. Q__e.xa.r.c.í.c.i.o.....da.. I.2.2.I.,__ d.e......f.Qc..m.a.... a...mantar......o

ua lor real___ dos p r o i e t o s___ a_a±ÁiLÍd.adas_ p.n£jJÍ.sLas.-..ncL...D.o.ç.a.m.e.n..t..Q..,..

Art. 16. 0 Executivo organizará consultas......ã......jp.QBJJ_lasJjQ.__a-adjata.c_á

m.üican.iiãiTj£is- da_narticinnsLao__jp.o.p.u..l.anJ_ _ajnc.on.s..o.n..ânjz.i..a......__c..Q.m_ s.
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+---
fltAJtCISCO TADtU AL»aiu3 

Àuxillv ch uzp«^j^g*

TRLBUNOL DE CONTRS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO POULO

"Hem poderia ser de outra forma, urna uez que

re lacionam i~ o m o o r ç a iti e n t o a n u a 1. L. e m b r a m o s - e n t r e t a n t. o , q u e a

i n i c i a t i u a das q u a 1 q u e r iti o d c

é d e c o m p e t ê n ■::: :i. a::1

8 8

" A s s i m: toda uez cue f i a constatada a inexistência ou 

insuficiência orçamentar ia nara atender determinada despesa, o 

Executivo ter á. a iniciativa das leis que autorizem os créditos 

a d i c i o n a i s , e s p e c i a i s e s u p 1 e m e n t a r e s £j.._j>j3.s±_er..inrime.n..tje.._à....sua. 

aBJE.ouas3o.__ r..£..Lq.i_.JbBSLis.la.t.id2jQJ_.s:£e.t.i.var.á... __.sua-._.._ahsr..tur.a_—bloc.

Uacjrat-p... "

1' Q.5.._.cr..é..<li.t.o..s__ £SE££Íais.r por sí referirem a despesas novas,

síüe3cl_S£uiíBjisis__a.u.iar.i.z.ajiiis»....b.ne via.uj.e.n±.s.—j?. or. __lai...—..eabjetosejoe. 

!±e£.c.e±.Q._di!—Ex^au±.i.y.c!.. "

11 0 S •*" r iff cl i t. O S LI p 1FiI"i t. cl r S P C" 1 c! 1 :::• P O '"I■":! cif.i SP i? LI t O P 1 Z cl C.l □

cl !“•»::! P ’t. O S !Yt ‘”| LI cl .1. C| LI •::! P P O C cl d □ cl fl O y C.I:::• d •::! ‘--I LI cl I...3 (.) P 9 «Al”! í C. cl
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TREBUNRL DE CONTRS DO MUNICÍPIO 
DE SrO PRULO

FRARCtSCO TADEU ALVARD 
Aiutilitr w Expii'IiA*

Sãc. pois.______dais__ aios__ distintos," , ■finaliza iti os eminentes

professores do Instituto Brasileiro de Administração Municipal.

A i n d a r c o n v é iti essa It.ar o e h s i n a m e n t o i n s e r t o Bo let i mn o

Informativo do Sindicon -■ PMSP (Sindicato dos Contadores Municipais

de São Paulo) Edição e n o v e m b r o / d e z e m b r o 1991 ..

0 0 r ç a m e n t o P úb 1 i c o , t a m b é m d en o m i n a d o 0 r ç a m e n t o -• P r o g r a m a £ .

sem dúvida- o maior instrumento de garantia pública para que

u t

A Constituição de S3 reforçou e aprimorou esta importância,

A princípio representava um mero instrumento financeiro, Hoje,- 

é consagrado como o próprio Programa de Governo.. ílam__ a.s.t.e

programa__ transparente,____.claro.__ &___ su.ie.iAo.._aol__ -CO.D,tr.o,Le..._í±0.

Leg.i.s,la,t.i,v.o,x-. o__ Ex^.cu.t.i.v_o ._t,e.ri,a_.p.I.e.rio.s._.p,o..d.en,e.s,.,p,ar,a,..gerir,,....como

SUÍ&fi&S£u—â.___ fi.&.C.eit.a__Pút!.l.Íí;.a... Poder:: a direcionar as verbas para

interesses pessoa isr partidários e tudo que pudesse ser 

.imaginado,, Seria uma forma de ditadura,. Seria1 o caos,,"

E c o m p 1 e m e n t. a !!

n •:’:la

conjzLruir—c.ajsa..s. p_qp..u ,1x1 r o.s._r ar a £a,v e.la.do.s,_. _d e._d,cte rod .aa.do—Ioj

Q.Li a__ construção de___ u.m_.ElEoni.Q-_S.o.co.rro,_âirL_Q ,-Ltro,J..„..os.t.<i.s ter.:

ser _...cumprí.d.as_,o|j_,,,,.DO_.jriíjiimoJ..Jus.t.i.f,i.c.a_d.as......
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FRAMCISeO lAJtu
Auxiliar da Expadlçda

F'ara me 1 hor entender o que se j a transposição dfi recursos . parta-se 

d o s e g u i n t e e x e m p 1 oi

a ) u i n a v e r b a d e 0 R $ ..300 .. 000,00 (t r e z e n t o s m i 1 c r u z e i r o s ) q u e

compreende 3 (três) dotaçSesi dot açao 1" dotaçao 2 e dot açao 3..

E q u i v a 1 e n d o , ca d a u m a , a C R $ »100» 0 0 0 , 0 0 ( c e m m :i. .1. c r u z e i r o s ) ■;

I? ) há um congelamento

verdade, há uma redução__ d.e.._.CR$...15.Q.*.000.^.00 '■ cento e cinquenta mi 1

c r u z e i r o s ) , n o g 1. o b a 1 ?

d) na prática,, entretanto, o que ocorrei? -foi que a dotação numero 1
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TRIBUNOL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SrO POULO

FRATtCISCO TADEU ALVMI» 
Àuxíllu da Expsáiçâ»

Se a dotação n2 1 foi usada integraImente e o seu valor era de

CR$.100.000,00 (cen mil cruzeiros )r Fie: a claro que o saldo de

C R $ .50.000,00 ( c i n q u e n t a m i 1 c r u z e i r o s > e s t a r i a s e n d o u t i 1 i z a d o n a s 

dotações nP 2 e 3.

S e s e i m a g i n a r q u e a d o 'l a ç ão n P. 2 u s o u C R $ „ 5 0 .. 0 0 0 - 0 0 ( c i n q u e n t a m i 1 

c r u z e i r o s ). n a d a s o b r o u p a r a a n P. 3

Pais bem,__ ±udo_ a.cQrj?_s.'j..z__ a.i.n.da_.p.or......hip-àtese,...ser:..._.au±£i.r..iz.a_ç..ãnL... .d.o

â....jiiuda.ns.a._..iie__B.r..ij3r.i.dad.es...-_d.ep..erLd.e.„.Suejiipr.e..„de.„aut.Q.c..i.z.aç.ãQ..-.l.e.g.i.s.la±.i.M..a..J.

sob pena de m a n i p u 1 a ç ã □ i 1 e ga 1...do o.r ç. a m en t q ..

tlas±a—sitUASÃa__hipji±jrt..ijza.J_jwjde-.sja.j.p..fjar.i,.r__..o„que-..Ji.!aj.a._tj^i..nj^x).s..i..ç.ã.Q

ilegal.. d.e:___ido±aj;Ke^^ílço.rzi..e_p.ua.rLd.o.^Q_.L.egi..s.l.al.j...L<Q...jx2ío..l.aiLt_DLi.z.a.,.._.ç.Q.iTH'j

dat^uztri.ina.._a_J^&iJ.._a_jii'-Ldari.ç.a.. .d.e_..p.j^.Qr..i.d.a.d.&^„.na_..£>.cs.a.m.e..ni.«..

•> :i

Yl
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TRI.BUNOL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

+------
FRANCISCO )ACtU AL»*lua 

Aiuillv fa

o b j e t i v o s r e a i s r e 1 a t i v a m e n t e a P r o j e ç ao i n i c i a 1 d o Programa de

Coverno

Examinando-se o detalhament o cl a funciona 1

Programática , o b s e r u a - s e q u e -F u n ç 5 e s c o n s i d e r a d a s p r i o r i t ár i a s

insertas n o orçamento de 1 .. 9 91, d i s c u t i d a s e a p r o u a d a s p e 1 o

Legislati o •F o r a m d a s t < ■ a n s p o s i ç S e s de

n So a 1 c a n ç a n d o s e u s o b ;i e t i u □ =• c: o n c r e t o s

f i c a r a m c i r ct.i n s t an >::: i a s

E x e c u t i '■.> o

a r t i g o 9 S. r F o r a m e s t a b e 1 e c i d a s

(•FIs. 73/74), na s e g i.i i n t e s e q u s n c i a

FUNCÕES
PRIORIDADES PREVISTAS

ORDEt! 

PRIOR/ "UHÇÕE3
VALOR 

FIXABO

IL 13-SAúDEeSAHERMEHTG 312,511:595.000 21.46

2L 1Ó-TRANSPORTES 266,017,915,000 18.27

3L 15-ASSIST.PREVE. 244,639,844,000 16.80

4L 08-EHUC.eCULTURA 231,389,316,000 15.8?

5L 10-HABIT.URBAMISMG 202,771,108,000 13.92

6L 03-ADM.4PLAHEJAH. 107,763,871,000 7.40

7L 01-LEGISLATWA 31,585,290,000 2.1’

8L 04-AGRICULT.(ABAST.) 17,010,808,000 1.17

9L 02-JUDICIÁRIA 13,267,222,000 .91

10L 0Ó-DEF.NAC./SE5.PUB. 12,841,463,000 .88

11L 11-IHD.C0KÍRCI9 623,814,000 .04

99-RESERVA CONTG. 15,886,394,000 1.0?

TOTAL........................... .. 1,456,308,640,000
jooAo

N o e n c e ” r a m e n t c d o e x e r c i c

o n s t a t o u s e q i.i e u ár i a s I- r i o r i d a d e s r e I e g a >
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TRLBUNRL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

: _ VW ___ !

FRANCISCO TACtU Al.akea 
Àixillu d. Exp»4içA*

ou t r a s p o s i ç õ e s inferiores, a lterando-se s i.i I? s t a n c i a 1 m e n t e o

e aprovação do Legislativo, na seguinte configurarão.::

PKLDEIBBIíES—BEj&LLZíiDAS.

FUNÇÕES

VALOR

EMPENHADO

lê. 03-ADN.ePLANEJANENTC 234,930.059,024 1? ?S

On 08-EDUC.«CULTURA 221,308,243,202 16.91

3ã. 13-SAúDEeSANEAM/ 217,713,095,403 16.64

4È. ló-TRANSPORTES 200,100,258,264 15.29

5à. 10-HABIT.URBANISMO 195,760,829,737 14.96

6’. 15-ASSIST.PREVIU. 180,555,223,353 13.80

7â. C1-LEG1SLATIVA 25,346,523,436 1.94

8’.. 02-JUBICIÁRIA 14,627,027,877 1.12

9’. 04-AGRICUL.(ABAST.) 9,219,371,100 7 A

10’. 06-BEF.NAC./SEG,PUB. 8,254,678.491 .63

llâ. 11-INB.CÜMiRCIC 841.380,424 A>

1,308,723,290,3”. 100.00
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 
DE SrO PAULO

t-HAHLTJfU JA-tU Alvaiw 
Auxiliar di Exp»dlfi*

D i r e t a e I n d i r eta, q u a n t o à. 1 e ga 1 i d a d e, 1 e g i t i m i d a d e,

e c o n o m i c i d a d e " < a r t i g o 4 7 d a L a i 0 r g a. n i c a d o M u n i c í p i o )..

Repete a Constituição Federal:

"Art. 70 -A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da 

administração direta e indireta, quanto ã legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 

renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 

mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno 

de cada Poder."

0 u t r o p o n t o n e v.rálgico e de f n t«::: r' d i m e n 1!■_ n .. q i .i i::j der1’1 O H <::• t í- • ::l O

e f e i t o s d a n o s o s das transposiç .anejarÍ!!;:!t. O S d e dot ações

utilizadas coi, 1 i u r»"! a r b í t r :i. o Pelo Execí■t ii;o , S< <71 7 votar nos

Prs,etos insertss n o 0 r ç m e n t q •’ 9Ç-I •orno pr • Q 9 ** ::i H’ a d e Gsvfir.no.

Foram amplamente discutidos e finalmente aprovados pelo

Legislativo. Ha execução orçamentária foram sacrif içados•

Vão desde construção de escola de primeiro grau até construção de 

unidade de saúde, passando pela canalização de vários córregos.
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Gsvfir.no


TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SrO PRULO

---------: fi.n0
! Proc.
■1
+- +

FRAftCISCÜ TA2EU ALVakíI 
AaxUlar d« Expadlç*»

1660

1666

1668

1669

1670

1671

1672

1673

1674

1675

1716

171?

1720

1714

1715

1717

1718

3004

3007

3012

3101

SEC.MUNIC.da SAÚDE-SMS

Aspl.Ref.das Unid.deSaúde 6,035,042 462,428 5,572,614

Construção das Unidades de Saude 42,830,473 1,652,533 41,177,?45

Ref.Hidr/Oxig/do HI Menino Jesus 868,500 868,500

Appl.PostoSaúde Moinho Velho 100,572 100,572

Ref .Aspl.HM Tide Setúbal 1,737,000 1,737,000

Ref.PrcntoSoc.H.João XXIII 521,575 521,575

Atpl.Ref.CLin.SaúdeESc.Moóca 8,124 3,124

Ref.Aspl.HM Carsino Caricchio 2,327,20? 2,037,730 23?,42?

Cont.Nir.i H.Pq.Movo Mundo 11,580.000 11,580,000

Const.Unid.Bas...São Matheus 28?,500 239,503

66,2?8,000 4,152,74! 62.145,25’

SEC.MUN.ESPORTES, LAZER e RECR-SME

Ct.Anpl.Ref.Cent.Desp.eC.Futebo1 57,030 nn Ç07 34,503

Ofn.Rec.Mat.Eqpn.Esp.eConf.Faixas 57,031 57,031

Ct.MurodeFechoCDM-Jdo.Priaavera 57,900 57,900

Ct.Aspl.Ref.C.Esp.Laz.dasCOHABs 57,032 57,032

Ct.Aspl.Ref.Eq.C.Esp.Laz.COHABs 357,33? 3-2 t630 4,75?

Ref ,Anpl.E.PauloMachado-Autod?. 467,335 332,872 134,463

Ref .Awl.dosE.HieNishi Jack Maris 17,032 17,032

1,070,74? 703,02’ 362,720

SEC.MUNICIPAL de TRANSPORTES-SMT

Ausento de Capitel da CM”

Ispl.Corred.Tansp.Coletivos

Reforaul.Sist.Senafórico-SEMCO

SEC.HEG.JURíDICOS-SNE

Reforea de Prédios GAB/SJ
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO POULO

+---------------
: n.N°.__
: Proc.NR 

+—
lAJtb ALY Art t>

JUudlUr d* Lx^qdJçâv

3372

3375

3376

3377

3378

3379

3382

33S6

3387

3388

3389

3390

3391

3392

3393

3394

3396

3397

3398

3416

3425

3457

3430

3431

3432

3433

3478

3432

3483

Prolg.Av.AssisRibeiro/RioItaquera 151,698 151,698

Sist.Pq.D.PedroII-Rec.Pal.dasInd. 1,600,246 1,490,506 109,740

Desapr.Ret.Alinh.Ruas e Avenidas 57,032 23,000 34,032

Levant.Topográficos e Cadastrais 80,032 62,096 17,936

Const.Pte.s/Corr.Mandaqui 1,372,230 1,372,230

Const.Passar.AV.Salis".Maluf 190,000 190,000

Const.Pontilhãc..R.G.Castelão 86,850 86,850

Const. Viad.Estac.CBTU/Estr.Taipas 121,358 121,358

Est.PteTietêV.Anastácio/Piqueri 60,679 60,679

Pav.Divrs.Ruas cf. Emenda 262 8?,03? 8?,03?

Const.Ponte Concreto s/Ric Tietê 89,166 8?,166

COnst.Passar.R.São Jo*ge Tatuané 30,942 30,942

Const.Viaduto Jaraguá 885,870 885,870

Pav.Divrs.Ruas cf.Eaenda 263 204,144 204,144

Pav.Divrs.Ruas cf.Eaenda 26? 845,357 845,357

Pav.Divrs.Ruas cf.Eaenda 252 289,500 289,500

Pav.R.Manoel Gonçalves Valente 69,480 6?,480

Pav.Divrs.Ruas cf.Eaenda 29 1,158,000 1,158,000

Pav.Av.Buenos Aires 1,515,046 1,515,046

197.333,22? 70,208,48: 12',149,744

SK.de SERVIÇOS e OBRAS - SSO

Contr.In5t.Ret.Edif.U5o Adr, 977,683 917,72? 59,95-

Const.Postos Corpo Boateiro

lap lent.Aterros Sanitários

Constr.Anpl.Ref.Cesitérios

Const.Velr.Ca.Itaquera/Guaianases

Const.Velório Guaianases

Const.Velor.Cj..Hab.José Bonifáci

Recup.Melhoria Áreas Verdes

Isnlantação de Áreas Verdes

Criação Pq.Mun.Darc? Silva

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 135

SK.de


TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE ShO POULO

FRAX’i jCU lAL-'cU ALVaTIA.
AixUlir 4* bjq»4W

SEC.KUN.do BEN ESTAR SOCIAL-SEBES

3555 Construção de Creches SURBES/CL 289,500 289,500

3556 Construção de Creches SURBES/SE 579,000 579,000

3557 Const.de Creche no Jd.SãoPaulo 57,900 57,900

3559 Const.de Creche no Jd.Célia 57,900 57,900

3559 Const.de Creche no Jd.Noreno 57,900 57,900

3562 Construção de Creches 5,037,972 4,992,280 45,692

3565 Reforna Aapliacão de Creches 2,323,006 1,985,961 337,045

3563 Const.de Centros de Convivência 282,552 208,950 73,602

3565 Refer.Aspl.Centros de Convivêncie 450,333 82,668 367,665

9,136,063 7,269,859 1-866,204

3675 Restc.IioveisHistóricosRef.Nuseus 239.242 233.4<?i 5,746

3605 Desaprop. TBC e Nuseu do Bexiga

3606 Const.CasadaCulturaBreguesia do ó

13,653 13,653

3607 Const.Casa da Cultura Pirituba

3603 Const.Referee Casas de Cultura

3609 Restaur.Ref.Casas de Cultura

3611 Ref.Aapl.Const.Ed.Teatr.Esc.N.Art

3612 Restaur.Refor.TeatroNunicipal

3614 Refer.Teatro Arthur- Arevedo

3615 Concl.CentroCulturalSãoPaulo

3617 Ref.Aapl.Bibliotecas Públicas

90,713

103,97?

50,026

57,032

107,029

644,063

52,202

5,137 85,531

53,712 50,267

29,356

57,027

20,670

5

103,911

644,063

52,203

’0,013

3,113

75,977

5992,166
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Const.de
Const.de
Const.de
Const.de


TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO 
DE SÕO PRULO

FRATICfSCO T.TUtu
AoWaz Ex^Xl***

ENCARGOS GERAIS DO.MUNICÍPIO

7650 Expansão da Rede Tel da Ada.Munic

7651 Aipl.CentralTelex da Ada. Runic.

7590 Cond.Acor.Jud.Desap.Const.Pr.Uso

7591 Cond.Acor,Jud.Des.Desu.As.CIt.Edc

7592 Cond.Acord.Jd.eaDesapllrbanisw

7593 Cond.Acord.Jd.Desap.Hospitais

7594 Cond.Acord.Jd.Desap.Estr.Vicinais

7595 Cond.Acord.Jd.Desap.Vias Expressa

175.095 175,036 59

68,433 68,438

436,594 333,855 102,739

434,405 434,405

17,471,260 17,471,260

152,161 102,155 50,006

412,958 412,958

14,695 , 14,689 . i

19,165,606 18,944,358 221,248

427,956,007 159,513,606 263.442,401

c r n U k w 427,956.019 159,513,603 268,442,411

dif/não procurada(arredond.Z) -19 -10

A.--... XflHIRÔIAÊõES-X__ PXC.QHTE.fi TfiSoESJOE.. EE.SSQAL_.QUE XDHTEfiRLAM...A.

EJttEHDA ....4..-.._À..X.E.L._0R.G^H LC.fi...

10.2Z1L, QUX__ BEÊU.L..Ô__ IQIlfi.... A

fiEtíIí.lIQIBfi.ÇÃD...MUtaCIP.AL^,^ n o a r t . 3 2. ■■ p a r ág r a t o 2 £ ; !:l u e

a contratação, pop necessi dad'-? temporária, seria

>..< e d a n d o n o u a c o n t r a ção até dois anos após o término do contrato.

t^.CJUÍ.ri^_dQ._. j^o.d.± c^. t. o
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PXC.QHTE.fi


a melhor doutrina dos...com t i t u cione_Li.siae._a u.e_.ire_t..a.m._dA_es.&.é-C-i.e. ..

0 Constituinte municipal,__a__l£_de_atir_i.L_de......lS.9.Q.»_ n.ão._. cuidou—de_n.o.v.a

__ Z.QBLtíiL_SIWLJlIiA._._.i.E._

âLnitllSTBAE2n._JLÚ£L LCA ....

Ampliou r contudo- o prazo para 1!?, -doze) meses. Diz nossa Lei

Or9ânica”

efetuadas na forma da lei p_ar..a__ atender. _.._às___necessidades

±e.mp_on.áris.s r .d.e._ex.ce&ciQneJ___inienes.se__ Ealtilico. ? não__ sertão

swEeriieres_^__LuL_.í-dQxe.JLjí!eses.J..''..

A 10 de janeiro de 1991? a Câmara paulistana editou a Emenda 4, â

Lei Orgânica do Município., Reduziu o prazo de contratação para ’6

meses., Mão permit ii.1 novo contrato,
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inienes.se


TRIBUNAL DE
DE

CONTRS DO MUNICÍPIO 
SÃO PRULO

FRAMCISCO TA'JiU Al»*RRl 
AnrllUr dj

A Lei Orgânica e a Emenda 4, pelo processo 1 e g i s 1 a t i v o q u a 1 i f i c a d o

a que se submetem ■■ revogaram a Lei 10973/89, P a r t i c u 1 a r ( a r t. ..

36, inciso I e parágrafo 2£ L e i 0 r g an i c a d o M u n i c :í. p i o )»

n e s t e

Importante: m.Q.r_a_Liza.D.dLo.r exigiu, J3.or.â, .o .p.r.Qces.s.o _sela±iw.o-

Equivale dizer gue nova contratagão _se _tQrn&u._ÍJ«EJJ.SSi.?2.el.
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TRIBUNAL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

FRAMCI3CO Wtu
Affidiiar <U EjçxUçi*

parte final da Emenda 4,qua.seletiva. E,irast-a pas.s.p..,—of and -a.. a.

est abelece

“obedecerão, obridatoriamente. o processo seletivo

Esclareça—se que, ao cuidar do novo contrato de IP. de janeiro de 

1990 a 31 de outubro de 1990, afrontou, já no mês de abri 1 de 1990, 

a L. e i 0 r g a n i c a d o M u n i c :í p i o , p u b 1. i c a d a n o d i a 18 d a q u e 1 e m ê s

A Lei 11024, de 3 de julho de 1991, com as mesmas características 

da Lei 10937/91, permite nova contratação de 3 de julho de 1991 até 

31 de dezembro de 1991.- E na mesma Secret aria Municipal da Saúde.

"Art 4£ 0 2 8 d e f e v e r e i r o d e

P a s s a1991, vigorar com a seguinte redação

A r t 1 a âi.íL.._31_._de__ dej:.eiiLtir_Q__dL!i....dL22J._, a

d e 21 d e d e z e m b r op arágr af o

M u n i c i p a 1

Q 0 
u.i d □ a r t1 ■30 SP.,

n Sc a f 1 :i. <:i <:l (..«

d a S 3 q LI R

meses.. "

contratados no âmbito da Secretaria 

oderão ser novamente contratados por

m a i s 6 ( s e i s )

A Procuradoria, quanto as contrafações e ãs novas contratações

assim se manifesta, â.s folhas 298."
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DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

TRIBUNRL

fRAMCRCO TA2EU ALVMtf>
AwliUr á» EjtpMU^a,

Como se vê, a Carta Magna, em seu artigo 37, inciso IX, combinado

com a Emenda 4, à. I... e i 0 r g an i c a d o M u n i c í p i o , p r e e n c h i dos___ OS

requisitos da necessidade temporária. de excepcional----- interessa.

, manda,

12 ) gue não é possível contratar por mais de 6 meses

22 > gue não é possível estabelecer-sa.iiQVQ con±j"_ai-Q

32 ) gue.___n__ Qontna.t.o__ deue

obrl..aãior..iúmeDÍ.e.

"Art, 37 A a d m i n i st r a ç

•fun da cion a 1, de qualquer d o s

Distrito Federal e dos M u n i

lega lidade, i m p e s s o a 1 i d a d •a /

a o sí e g u i n t e:

IX -- a lei *2*. 2> *t cl t j *2? .1. •::! C *::! P □ <:>

determinado P a r a a t e n d

excepciona 1 interesse p'u.b licc:

A D o u t a A s s e s s o r i a T é c n i c a , •F Is

segu :i. nte “

n.esu.lt ar de nrucessa—jse.le.ti vo,

ao pública direta. indireta ou

P o d e r e s d a U n i a o , d o s E s t a d o s , d o 

c í p i o s o b e d e c e r á aos p r i n c í p i o s d e 

m o r a .1. i d a d e , p u b 1 i c i d a d e e , t a m b é m ,

casos de contratação por tempo 

a n e c e s s i d a d e t e mp o r ár i a d e

11

. 1'59/160/168, traz a lume, o
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n.esu.lt


FRAJKÜ3C0 TA3EU ALVMtt*
AaxOJar d« EjpiíçSa

por, no máximo 12 (doze) meses, para saber sobre a aplicação d a

Lei 10.957/91, tendo ITl vista a Le:i. Orgânica do Munic í p i o e a

Emenda 4, de 10.. 01., 91. F o i i n d a g a d o, a i n d a , s e a Lei 11 ..024/91 ,

revoga □ d i s p o s t o n a Lei 10.688/88, atual i z a d a p ela Lei

10.. 722/89, uma vez qu n o r e 1 a t ó r i o das Contas do Exec u t i V o d

199Ó, já constou que O número de se? ’■ u i c! o r e S •”:! P a iti a :i. □ r do q u O

p e r m i t i d o, P .1. <"i 11 „

FinaliTiente, na consulta, é alertado que tais questionamentos 

têm como objetivo a análise das contas com referencia as 

despesas com pessoal, pois sendo as contratações consideradas 

i r r e g u 1 are s , t a m b ê m e s t a r a. o o n e r a n d 0 i n d e v i d a m e n t e o o r ç a m e n t o 

d e 19 91, e n t a o v i g e n t e ( D o c . 6 )..

r e c o n h e c i m e n t o d a i lega li d a d e < D o c ..

A seguir , h o u v e o P a r e<er da Assess o r i a T é c n i c a , d a 1 a v r a d a s

d i g n a s Assessoras M a r i n a Branco de A r a ú. j o e M i r i a m I e d d a Ui 11 a

d e 01 i v e :i.ra, devid a ri e n t e e n d o s s a d o P e 1 a A s s e s s o r • a C h e -F e, M a ria

C r i s t i n a de Ca ruaIho Ju n q u e i r a , q u e c o n c 1 u e m p e 1 o

S e c r e t á r i o - D i r e t o r G e r a 1 t a mbém0 Senhor
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TRIBUNRL DE
DE

CONTRS DO MUNICÍPIO 
SrO PRULO

FRAMCI3CO 1ADEU ALV«*ui*
JUsiUv *• ExptulW

A ilegalidade das contratações recontratações noticiadas nos

a u t o s r e f e r i d o s , tornam irregulares as despesas com o pessoal.

por oneração indevida do orçamento em exame»

A 1 i á s , a e s s e r e s p e i t o , a A U DIT 0 P :IA, às folha s 27, al 11 1 11i n e a h , d o s

a u t o s, j á. d i s s e r a :

(b) A DTC, em memorando DTC 16,/91, 10.. 07.91, SO 1 i c i t o u LI IT;

P a r 1;:! •::! P C.I <:l 1.1 O LI ’t •::! A .. T s o b r e a aplicação d a L e i 10., 957/91 q u e

d i s p õ e s o b r e c o n t r atações por t empo dete r m i n a d o n a f-.....  .. .1. ..D •::!«... F ’ L <:i r i a

M u n i c i p a 1 d e 8 a u.d e , bem como a r e g u 1 a r i d a de das c o n t P a L d Ç O

r e c o n t r a t a ç õ e s c o m b a s e n a s 1... % i s 10.793/89, con t r a t a ç õ e s P or

t e m p o d e t e r m i n a d o nos termos d o a r t .37, i nci so IX •::! a

C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a 1, e Lei 10. 860/90 qu e* ■::: o n c e de abono a o s

s e r v i d o r e s i?i u n i c i p a is e insti t u i a Grati f ica ç ão de a p r.i :i. o a o s

s e r y i d o r e s d e S a ú. de.. T. n c 1 u s i v r 't Cí Cl ':•! I"i •:> i s t a a l...e i Organ ia

do Município e a Em enda n2 4 d! e 1 0 .. 0 1 .. 91 ..

A Douta A.T.. posicionou-se pela inconstituc.iona lidade das 

referidas leis e retornou o processo à. D TC para conhecimento e 

solicitação de levantamentos de contratações e recontrataçoes 

levadas a efeito sob as citadas autorizações.
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TRIBUNAL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE ShO POULO

FMMCnco IA2ÊU .Mjlfit,

tlESES^

XV LIt, J HHL 1 r\U UC. X 7 TX H -J 

PROMOVER NOVA CQHTRATAGÃO
LI L, J U L
, NEM

.nu ul 1771, I1MU
RECOHTRATACÃQ. VIGORAVA, APEHA S, A

EMENDA 4. E ESTA VEDAVA HnVA CONTRATAÇÃO X1 RE£DHXBAIA£ÃO, EXIGIA

EE0£ES20 SELETIVO E HÃO EEEMIX1A OOHT.EAXQ.. POR MAIS DE 6LSEISX

ACONTECE QUE,__ DEHT^-JOUZRA^^COlXXlATA J5E.IBOATIVA^O_JLLIÁELQ_OJLI..CI.AL.

EQ MUNICÍPIO DE io__ £LE_AfiOSJlfl__ DE l?5>.l.x_.EUBLI.CA^Ji£_F0LHAB-^_á_lAJ.

EXTENSO ROÍ___ DE._.OO.ÜI.F,AI..AÇ.QE.a_..E_AEO.ONJ.BAI. A_Ç.Õ.ES...CDM_DATA-.RETfiOA.TIVA.,.

EEEETE-SEL..

Hão houve, sequer, interrupção do exercício.,

Se o exercício era de fevereiro, por exemplo, como foi percebida a 

remuneração quando se verifica que os respectivos contratos foram 

formalizados, dois ou três meses após?

Ilegais, portanto, estas recontratações.
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TRTBUNRL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PRULO

fflAJTCISeo TADEU ALVAHF» 
iKiihr át üpHWf

A Lei 4320/64 comtempla:

"Artigo 66 - As dotaçoes atribuídas as diversas unidades

orçamentárias poderão, quando expressamente determinado na Lei 

de Orçamento, ser movimentadas por órgãos centrais de 

a d m i n i s t r a ç ão g e r a 1.

A AUDITORIA, ãs -folhas 139, letra d o s a u t □ s , c o n s t a t a !!

“(g) É praticada, mensalmente, a redistribuição por 

transposição de verbas de Pessoal sem a autorização do 

Legislativo e a abertura, formalizada por Decreto, do

Ex ecut ivo.“
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TRIBUNRL DE
DE

CONTRS DO 
SrO PRULO

MUNICÍPIO

flWJICfSCO TA3EU ALTArtXJ
AixiUw 4. K«p«Mrfp

DESPESA COM PESSOAL - ( a 0$ 1.000)

■ FIXADO ATUALIZADO VARIAÇÃO X

CUSP 20,060,711 20,060,711 - o - .00

TCMSP 3,709,659 4,094,659 385,000 10.38

GP 3,955,890 3,905,761 -50,129 -1.27

SAR 45,760,723 42,839,073 -2,921,650 -6.3S

SEMPLA 1,679,384 1,790,104 110,720 6.59

SEHAB 5,533,977 5,674,977 141,000 2.55

SNA 5,683,256 5,701,208 17,952 .32

SME 111,375,201 113,788,379 2,413,178 2.17

SF 11,862,332 10,085,419 -1,776,913 -14.98

SMS 91,422,600 118,431,775 27,009,175 29.54

SENE 5,438,014 4,914,671 -523,343 -9.62

SMT 1,386,161 1,263,861 -122,300 -8.82

SNJ 8,892,851 7,313,365 -1,579,436 -17.76

SVP 3,705,310 3,268,510 -436,800 -11.79

SSO 6,520,287 5,713,787 -806,500 -12.37

SEBES 21,090,845 27,479,065 6,388,220 30.29

SMC 10,374,875 11,182,467 807,592 7.78

SEMAB 6,424,323 6,599,901 175,578 2.73

SHE 5,635,274 4,555,142 -1,080,132 -19.17

EGM 160,223,460 144,890,530 -15,332,930 -9.57

C.A.E. - o - - o -

530,735,133 543,553,365 12,818,232 2.42
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TRIBUNAL DE
DE

CONTAS DO MUNICÍPIO 
SÃO PAULO

•HAWCT3C0 TADEU ALVAWM
AulIJw da Expadigla

Todos os créditos (autorizados por leis) foram abertos 
com recursos de "Excesso de Arrecadação Previsto".

Eliminando o efeito das Despesas de Pessoal, a Despesa do 
exercício apresenta a seguinte variação entre os valores fixados e 
a t u a 1 i z a d o s :

DESPESA DO EXERCÍCIO (*enos) A DESPESA COM PESSOAL

FIXADA ATUALIZADA VARIAÇÃO X

CHSP 7,124,179 7,124,179 - o - .00

TCMSP 690,741 690,741 - o - .00

GP 4,920,180 5,075,113 154,933 3.15

SAR 94,040,344 114,388,814 20,348,470 21.64

SEMPLA 15,244,641 19,290,996 4,046,355 Oí CX ÚU i ..'T

SEHAB 107,659,811 109,017,295 1,357,484 1.26

SMA 3,006,399 4,110,412 1,104,013 36.72

SME 34,261,306 34,248,306 -13,000 -.04

SP 3,178,334 4,311,532 1,133,198 35.65

SHS 133,664,032 150,388,704 16,724,672 12.51

SEME 5,578,793 6,477,816 899,018 16.11

SMT 122,591,143 131,935,693 9,344,550 7.62

SNJ 1,829,911 2,315,308 485,397 26.53

SVP 220,018,078 224,404,097 4,386,019 1.99

SSC 21,522,599 22,118.023 595,424 2.77

SEBES 27,147,839 33,935,428 6.787,589 25.00

SMC 12,325,3?*? 13,383,091 1,057,692 8.58

SEHAB 30,672,740 31,461,562 783,822 2.57

SNE 2,813,838 2,780,68? -33,19? -1.18

EGM 77,283,145 216,000,512 138,717,367 179.49

C.A.E. 5,861,350 5,861.350 - o -

925,573,507 1,139,319,663 213,746.156 23.09“

f

Resta pr o u a d o, a í., que diver sos órgãos t i v

d i m i n u 1 d a.. Ao meismo tempo, o u t r o s órg'ã

o r i g i n a 1

J1E.C.BEJ.LL

NADA.
"1

IVAN GUALBERTO DO COUTO ALTIMC MAC1 ADO

a c o m p a n a r a m o U o t o
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TRIBUNRL DE CONTRS DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

Conselheiro PAULO PLANET BUARQUE

declaração de uoto em separado

PLANET BIJARQUE “Acompanho o

^RAJTCISCO lAJtü AL».mu_ 
AniUar da EjtpadJçia

acoupan hou

DECLARAÇÃO

E x mo. S r

o Relator e apresentou

DE VOTO DO CONSELHEIRO

Relator quanto ao PARECER

d a s C o n t a s d o E x e c u t i v o , e x e r c í c i o d íPRÉV10 con t. r ár i o a ap r oi.»ação

1991, f a ze ndo-o pelas razoes seguintes: 1.. M a n i f e s t a i n f r i n g ê n c

C o n s t i t u i ç ão da Repú.b 1 i ca , á I., e i F e d e r a .!. 4 »3 20/64, ã

Orçament ár :i.a , a L e i M u n i c i p a 1 10.. 920/90, na abertu r a d e c r é d

s u p 1 e m e n t a r e s •::! consequente empenho de d e s p e s a , s em a ef e

a r r e c a d a ç ao dos recursos ? H a t r a n s f e r e r c i a d e dot. a ç Se s

percentual ac i m a de 1% autor i zado legislat iuament.e e n a f e i t. u r

g a s t o s c o m p ubl i c i d a d e e m m a 1. o r e s f o r a d o s 1 i m i t. e s i ITip ost. o «

Orçamento uot a d o p e 1 a EC Sin a r a ( C o n s t i t. u :i ção da Rep ública 16 l'

e V, Lei Fed e r a 1 4 ..320/64, 7.9. e 43 e Le i M u n i c i p al 10.920

artigos 85, 9.o e 175): 2. Por integrarem o B a 1 a n ç o d e s p e s a s f •::!

c o iii c o n t r a t a ç O S de pessoal, Por emergenc ia, além do prazo 1 i

imposto pela 1... e :i. Orgânica do Mun i c:í.p io ( LOM 108 com a E m e n d a 4 )

Por infringir a L e i M u n i c i p a 1, que estabe 1 e c e 1 i m i t e de pesso <:l

proporção de U ITi funcion ár i o p a r a c a d a c e m ha b :i. t a n t. es , a o:i. st. a

Ba lanço espe lha r d e s p e s a de pessoal n a p r o p o rçao de

f u n c i o n ár i o s P □ r cem habit.an tes (LM 10.. 68 8 / 8 8 ): 4 „ Por cont :i.

não cumprindo L. HL' i Municipal que impSe pagamento de pe ssoa 1 co ri

d i f e r e n c i a 1 d 10% entre ca d a c 1 a s s e e r e ■(■ e r é n c :i. a , aa r r e I

d i st. o r ç ão , q u e e s t. á s e n d o s a n c i o n a d a p e 1 o Ju d i >::: i ár i o e q u e d 1

i a à

/90 ,

do autorizado

a p r o m a ç ão

d e s p e s a , t o r n a

públicas (LM 10 430/88 ). Com rí

IT!

d a s

Programas

i m p o s s í v e 1 a q u a 1 q u e r

d e s c u m p r

tr ansferi

p o i

a n -:ft'
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++--------: fi.m0._ _ _
; Proc.
II 
+-

‘KABCISCO TA3EU ALVaRct
AuUtar d* ExpWJfto

TRLBUNOL DE CONTOS DO MUNICÍPIO
DE SrO PAULO

Parecer favorável em relação as Contas» do F'oder Ex ecut i vo, a quern

cabe a ex ecu ção da peç a orça men t ária, que não pode ser. jamais,

m o d i ficada s e m autoriza ç ão e x p r e s s a d o P o d e r a u t o r i z a n t e. No q u •;

limite de 65% notoca ã infringência do

consideração de que devem ser 

E m p r e s a s P úb 1 i c a s, d a t a v e n i a , 

a t i v o e i n a t i v o d o M u n :i. c i p :i o , 

apenas;- o da Administração Di ret; 

D i s p o s i ç õ e s C o n s t i t u c i o n a i s Tri 

limite sobre as "Fseceitas Cor?

P a g a tri e n t o d e p e s> so a 1, a

t a m b é m c o m p u t a d o s; O S emp rega dos de

H ITl •::! p <:l P •iif’ZH:! p P C) £’ •::! Clente., Pessoa 1

:':l lYl>..! U P U •::! s r considerado

e Au t a r q u i a sí ., 0 a r t. 33 do Ato d a s>

•i s i t ó r i a s é e x p r e s> so n o r e. f e r i v o

entes".. E estas só <:! A d in i n i s t r a ç ão

Direta e Autarquias; têm., é o meu Voto..
i

Presente P r o c u r a d o r a C h e. f e EI.. IZ. A B E T H N A Z A P C A F< A Z Z A ,■d a F a z e n d a

c o i’i s u s t. e n t a ç a o o r a 1..

Plenário "Prefeito Faria Lima", 2.4 de junho de 1992
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Para registro, com posterior encaminhamento
dos autos à Secretaria Processual para o que couber.

Divisão de Cartorio

En, 1 ¥ /^.

££”•>^22 rerro foi
ngãtríd^ !íuíc p,jg, 33 J /3t4

C-5- / <9-7 2. '

D VISÃO SE C/<RTÔRIO

R&ucbído

c%.,!.,rj/p Cfllarco
01" í C 1 Q1 Q Q C ü .ií i □ i c ç q Q 3
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

DECLARAÇÃO DE VOTO

Acompanho o Excelentíssimo Senhor Relator 
quanto ao Parecer prévio contrário ã aprovação das contas do E- 
xecutivo, exercício de 1.991, fazendo-o pelas razões seguintes:

f

1. Manifesta infringência ã Constituição da República ã Lei Fe­
deral n9 4.320/64 e ã Lei Orçamentária, Lei Municipal n9 10.920 i 
/90, na abertura de créditos suplementares e consequente empe­
nho de despesa, sem a efetiva arrecadação dos récursos;na trans 
ferência de dotações em percentual acima do 1% autorizado le- ’ 
gislativamente e na feitura de gastos com publicidade em valo- : 
res fora dos limites impostos no Orçamento votado pela Egrégia , 
Câmara (Constituição da República 167, II e V, Lei Federal 4.320 ■ 
/64, 79 e 43 e Lei Municipal 10.920/90, artigos 89, 99 e 179); i

2. Por integrarem o Balanço despesas feitas com contratações de | 
pessoal, por emergência, além do prazo limite imposto pela Lei , 
Orgânica do Município (LOM. 108 com a Emenda 4);

i

3. Por infringir a Lei Municipal, que estabelece limite de pes­
soal, na proporção de um funcionário para cada cem habitantes,ã ! 
vista de o Balanço espelhar despesa de pessoal na proporção de ' 
1,46 funcionários por cem habitantes (LM 10.688/88);

4. Por continuar não cumprindo Lei Municipal que impõe pagamen- ’ 
to de pessoal com um diferencial de 10% entre cada classe e re­
ferência, acarretando distorção, que está sendo sancionada pelo • 
Judiciário e que deverá ser coberta em exercícios futuros, ge- . 
rando um buraco nas finanças públicas (LM 10.430/88).

./. ?
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

dotações 
é grave, pois

Com relação ã transferência 
em percentual acima do autorizado, a infringência 
que desvia recursos das prioridades eleitas pela comunidade, na 
aprovação da Lei Orçamentária, para outras, eleitas subjetiva­
mente pelo Executivo. Os Vereadores estabeleceram aplicações em 
determinados programas e o Executivo frustrou a expectativa.

A infringência, o descumprimento da Lei 
Orçamentária, desnaturando o que foi votado pelo Poder Legisla­
tivo, que ê aquele que autoriza a despesa, torna impossível a 
qualquer Tribunal de Contas emitir Parecer favorável em relação 
ãs contas do Poder Executivo, a quem cabe a execução da peça or 
çamentária, que não pode ser, jamais, modificada sem autoriza­
ção

i

expressa do Poder autorizante.

65%
bém
nao

No que toca ã infringência do limite de 
no pagamento de pessoal, a consideração de que devem ser tam 
computados os empregados de empresas públicas, data vênia , 
me parece procedente. Pessoal ativo e inativo do Município, 

deve ser considerado apenas o da Administração Dire- 
artigo 38 do Ato das Disposições Constitucio 
é expresso 
E estas sõ

a meu ver, 
ta e Autarquias. O 
nais Transitórias 
ceitas correntes", 
quias têm.

no referir o limite sobre as "re- 
a Administração Direta e Autar-

i I
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JRADORIA da fazenda municipal

Excelentíssirao Senhor Conselheiro Doutor EURÍPEDES SALES do Egrégio 
Tribunal de tontas do Município de São Paulo

curadora Chefe, à vista do julgamento das contas do Executivo rela 
tivas ao exercício de 1.991, ocorrido em data de ontem, vem, respei_ 
tosamente, requerer a Vossa Excelência se digne autorizar seja ex 
traído traslado integral das notas taquigrãficas do .citado julgamen 
to, e bem assim do r.Voto de Vossa Excelência como Relator, para 
exame desta Procuradoria.

Termos em que,

P.Deferimento.

São Paulo, 25 de junho de 1.992.

Procuradora Chefe da Fazenda

/mgodn
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São Paulo, 22 de julho de 1992.

Oficio S.P. - GAB. nQ 199/92
Processo T.C. n2 72-003.008.92-00 | MVAREZ

Auxliiar ds Fxpedíçâo

Senhora Prefeita

Tenho a honra de me dirigir a Vossa 
Excelência para, cumprindo disposição do artigo 48, I, da Lei 
Orgânica do Município de Sao Paulo, bem como nos t-ermos do artigo 
28, Lei Municipal n2 9.167/80, encaminhar cópia do relatório e do 

parecer emitidos na Sessão Plenária de 24 de junho de 1992, 
relativos às contas do Executivo, exercício de 1991.

Ao ensejo, renovo protestos de alto 
apreço e distinta consideração.

EURÍPEDES SALES 

Presidente

À
Excelentíssima Senhora

Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do 
Município de São Paulo

/sf '
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Ofício S.P
Processo T

GAB. n? 200/92
n? 72.003.008.92-00C.

Exptdiçào
f-RANMÓtO TAOLU ALVAREZ 

Auxiliar d«

São Paulo, 22 de julho de 1992.

Senhor Presidente

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelên 
cia para encaminhar, a essa Egrégia Câmara de Vereadores, o parecer 
deste Tribunal sobre as Contas do Executivo, relativas ao exercício 
de 1991, em cumprimento ao artigo 48, I, da Lei Orgânica do Municí - 
pio de São Paulo, combinado com o artigo 19, I, da Lei n9 9.167/80, 
com a redação dada pela Lei n? 9.631/83.

Acompanham o presente os autos originais, 
aqui constituídos, para maiores subsídios.

Ao ensejo, renovo protestos de alto apreço 
e distinta consideração.

I

EURÍPEDES SALES
Presidente

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador Paulo Kobayashi 
Digníssimo Presidente da 
Câmara Municipal de São Paulo

/rs
jwonice LL)'o mo seen o 
V OE. ADM. GERAL

(Barbosr,
l
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

H'YnÉE U K. MARCO 
Ofioial de Coaunicações

A
Secretaria Processual

Senhor Secretario,

Encaminhamos os presentes autos a V. Sa. para' 

o que couber, apos as providências da Divisão Técnica de Cartorio 

e deste Departamento, consultando V. Sa. sobre a conveniência e 

oportunidade de serem arquivados os autos dos processos acompa - 

nhantes, que serviram de subsídio para o Relatorio Final das Con­

tas da Prefeitura do Município de São Paulo.

Ressalte-se, por oportuno, que flui prazo para 

resposta aos Ofícios SP-Gab n9s. 199/92 e 200/92.

hmkm/
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gB TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

Processo TC
Interessado
Assunto

.A.

fl N.°_. ...................................
Proc. N.l,..3-<2£

............... •

n? 72.003.008.92-00
Prefeitura do Município de São Paulo
Balanço referente ao exercício de 1.991.

Senhor Presidente

Submeto a Vossa Excelência a consulta de 
fls. retro, no que tange ao arquivamento dos processos tidos 
como rotineiros que acompanham o TC principal até a emissão do 
respectivo parecer.

Esclareço que, como de praxe, so é encami 
nhado ao Poder Legislativo o processo piloto original, acompa 
nhado dos volumes indispensáveis à análise das contas e do 
parecer.

Retifico a informação do Departamento Pro 
cessual, no que concerne a fluência de prazo para resposta aos 
ofícios SP GAB n’s. 199 e 200/92 (fls. 469/470).

Tais ofícios são meras peças de endereça- 
mento dos instrumentos que esta Corte em conformidade com a 
lei deve mandar às autoridades constituídas.

Senhores
0 prazo e não "o,s prazos',' consignados pelos 

Diretores (fls. 471) diz respeito,apenas, ao julgamen 
Egrégia Câmara deve efetuar nos termos do artigo 48, 

o
to que a
§6? da Lei Orgânica do Município de São Paulo combinado com 
artigo 387 do Regimento daquela Edilidade.

Vossa Excelência, .conhecendo , melhor dirá.

RTB/cmy

São Paulo, e j
* í
ANZII

Iho de 1.992.

ROB
Secretário Processual

BRAGUIM
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300§1qL:/)Q
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

p R 0 C U R A D 0 RIA D A F A Z E M D A M U NICIP A L

de 24

EXCELENTÍSSIMO 
EBREGIO TRIBUNAL 
PAULO

MUNIONTRS

T-
v ist

Plenária

C h e f e / à

unanimidade o parecer do Exmo

Procuradoria da

por sua Procuradora

onde se acolheu por

archise - —

I aS

Sr- Conselheiro Relator das Contas do Executivo no

Exercício de 1991/ vem. com fundamento nos artigos

62 e 45. II e U. da Lei no 9.167/80 e art. 81.11

U . do Regimento Interno..

objetivando a reforma integral do v- Aresto

Termos em que» com

P_ Deferimento

/ ITl CIYl

MARIO PALMO PALOMBINI
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO rl. !'J
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL pÍCC

la S.A,

RECORRENTE: PROCURODORIR DR FAZENDA MUNICIPAL

RRZÕES DE RECURSO

EGREGIO TRIBUNAL

I„ PRELIMINRRMENTE,

Ilegalidade na composição do corpo 

julgador, na Sessão Plenária de 24 de 

junho que aprovou, por unanimidade, o 

parecer relativo ás contas do Executivo no 

exercício de 1991.

matéria em e p í Ara fe foi

desta Procuradoria., (conforme o comprovam as notas

A

taquigráficas )-

e ora

reafirmada/ consiste, em

maioria.i- no

Presidente

I -1 O

sentido de

seria

entendímento tomado por

que o Nobre Conselheiro

Relator Nato, resulta. "data

de dispositivos

regimentais <Resolução TCM n 03/81 >

Com efeito, onde o art 3^ fala que

"ao Conselheiro Presidente não serão d ist ri.bu.idos processos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

desde 3

Ve13for

CHEFE

SÃO PAULO
PROCURADORIA DA F AZE MD A MUNICIPAL,., rn .

•ll/enr-^é5uaa JYLatcntsc 
dãTí sX ~

d3Í3 de

tÍ3fo" _r

Relator Nato.

su3 posse., exceto nos casos em

são aqueles que tratam

administrativa., de economia interna

Tribunal. Isso

ele

de

do

<?ue Por

enquanto

wateria

Eg r-ég i o

porque quanto aos outros processos.,

de naturesa Jur isdicional

redistribuídos para ganharem outros relatores., a

fim de que o Presidente possa assumir a

titularidade do voto de desempate quando se

verificar a hipótese de empate, colhidos os votos

do relator., revisor e demais Conselheiros C art 14.,

h.r da Lei 9.167/80)

Conf i r ma esse entendimento o art _ 1.39,

I do Regimento Interno., quando atribui ao

Vice-Presidente competência para "subsf .lí tu ir o

Presidente do TribuTi31 em Su3 3usertci3 ou impedimentos" . Na

do

verificava n e m o

óbvio., nem estava impedido., porque os impedimentos

dos Conselheiros, por força do art 6o da Lei

mesmos da Magistratura^ e os da

Magistratura são os indicados no art 134., incisos

Ia UI do CPC transcritos "brev i. 13t is

e nenhum desses incisos se ap1i ca à

ou a pessoa do Sr Conselheiro Presidente,

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 160



MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
DA FAZENDA MUNICIPAL j

PREFEITURA DO
PROCURADORIA

I » b ..

Logo.- não poder ia o Sr- Conselheiro Pr es i dente .- por

se considerar Reiator Nato .- dec 1 i nar da

a ) provocou —se.- assim.» caso de

substituição não previsto nas normas legais e

reg i menta i s _F

b > O Sr- Conselheiro Presidente.- âO

assict proceder- de algum modo interferiu com a 

garantia constitucional do Juiz natural^ Já que 

acabou por subtrair ao Conselheiro Uice-Presidente.» 

a possibilidade de também votar.- na medida em que 

este teve que assumir a Presidência- Aliás- esse 

mesmo Conselheiro Mice —Presidente é que .- a ri9or.- 

seria o Relator Já que.- nos expressos termos do 

art. 35 do Regimento Interno=

"Os feitos já distribuídos a Conselheiro ?ue 

assumir a Presidência passarao automaticamente, ao pue 

houver deixado aquela £«nç-ão" -

Os precedentes considerações

patenteiam "data vertia", que houve vício formal na 

composição do E- Plenário por ocasião dos trabalhos 

de Julgamento das contas do Executivo.-

irregularidade essa que se caracteriza como 

insanável.- comprometendo a validade do próprio r- 

Acórdão que aprovou. o parecer exarado pelo Sr- 

Relator = "p«o</ nalltzm est nullum effect um producit."
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
P R 0 C U R A D O RIA D A F A Z E N D A M U HICIP AI..

í. Ik' T. H.H-

CHEFE DA 1.1

Ossim.f a presente preliminar é no sentido de que., 

reconhecido o equivoco ocorrido^ outro Julgamento 

venha a ser designado, com observância das 

normas legais e regimentais vigentes -

I . Z /W ãtrgum&rtf'-andurn, e caso se pudesse

admitir a hipótese de que o Senhor Presidente da E_

Nato do processo

a composição do P1 eno

restou viciada. como se passa a demonstrar

Na abertura da ref er i da

extraordinária^ o Insigne Conselheiro Francisco

GimeneZj- como integrante do Corpo Julgador/ que

constitui o Tribunal Pleno dessa Corte/ susc i tou

ordem, quando convocado pelo i1ustre

Presidente para assumir suas funçdes

Entendia o da

expresso do

Regimento Interno do Tribunal/ inciso II do art ZO

que fixa os casos em que o Presidente do Tribunal/

sem se despir de suas funçÊíes.i i ntegra o Corpo

Julgador

este/ por

em g u e o

este

foi levada

maioria de

Presidente

sera

votos./ decidiu que nos casos

do Tribunal

obrigado a deixar

For Relator Nato.,

a Presidência
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PREFEITURA HO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
P R O C U R A D O RIA D A F A Z E N D A MU MIC1P AI.

.a S.A.

Ou se ja.r o Presidente não pode integrar o Corpo

Julgador quando for o Relator Nato.

Estribou—se o Presidente do Tribunal.» 

para convocar o Vice-Presidente.» no disposto nos 

incisos I e II do art- 139 do Regimento-
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Fl. N. -
Frc-:

d-IF EITIJRA DO MUHICÍPIC DE SÃO PAULO
PR □CURADORIA DA FAZ Ei* IDA MUM101 PAI...

chefs da i.i s.a.

R r- Decisão, por ferir dispositivos

expressos do Regimento do Tribunal, , por ter

afrontado a composição do Tribunal Pleno., por ter 

retirado o direito de integrante do Corpo Julgador

de participar., nessa condição., da Sessão., viciou

Corte., de nulidade insanável -

II. MÉRITO

O E . Tribunal Pleno exarou Parecer 

Prévio contrário à aprovação das Contas do 

Executivo., relativas ao exercício de 1991., 

lastreado nos seguintes -Fundamentos., que se 

revelam., porém., improcedentes e menos c o n s e n t a n e o s 

com os elementos dos autos, conPorme se demonstrará 

a seguir., de acordo com dados colhidos junto a 

Administração.

.1 „ Não houve excesso de arrecadação., em 

decorrência., não poderia ocorrer aber­

tura de crédito adicional suplementar 

com cobertura proveniente de excesso 

de arrecadação.

Z. Houve gastos com publicidade, além do

permissivo legal -
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
P R O C U R A D O RIA D A F A Z E M D A M U N I. CI P AI...

Pro:; L ^OaS.^,/%)
-Vera—^2ise ■ 

u_’—CHEFE TaX I,. s.A;

3. Inversão das prioridades orçaMentárias.p 

em decorrência de transposições ile­

gais de recursos -

A. Contratação e recontratação de pessoal 

<gue contrariam a Emenda A à Lei Orgâ­

nica.

5- Dotações de pessoal.- transferência ile­

gal e inconstitucional de órgãos para 

órgãos e de dotação para dotação.

1- EXCESSO DE ORRECODOÇrO

O Insigne Conselheiro Relatorao exa­

minar as contas da Prefeitura, alega que não teria 

havido excesso de arrecadação em 19 91., o que impe — 

diría a abertura de crédito adicional suplementar.

Nas suas palavras=

"2.1 - Nao houve excesso c/e arrecadação, Em

decorrência,. não pocferia ocorrer 

adicional suplementar com cobertura

Sibert ura de crédito

proveniente de excesso

arrecadação .

Com efeito det ermina a Lei Federal no 4320/64:

"Artigo 43 - A abertura dos créditos 

suplementares e especiais depende de existência de recursos 

disponíveis pare ocorrer a despesa e será precedida de 

expos içao justiFicat iva M
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULC
P R O C U R A D O RIA D A F A Z E M D A M U MICIP AI...

parágraF o lo - Consideram-se recursos, para

o f i m des t e ar t i 90 , desde pae não comprometidos:

II - Os provenientes de excesso de

arrecadação;

exercício "

parágra-P0 3o - Entende-se por excesso de

arre cadação , para os fins deste artigo, 0 saldo pOSifiVO das

d i ferenças , acumuladas mês a mês , entre a arrecadação

prevista e rea 1 i zad a , co ns id erando - s e ainda a tendência do

Ocorre... porem.». que durante o ano de

1991 a Prefeitura abriu créditos adicionais e

especiais de CR$ 323 93

anu laçao de dotaçSes e de CRS 204

b i1h0es por conta

Desses créditos CR$ 79 bilhòes Foram abertos para o

pagamento do serviç o da divida Fundo de

para cumprir os acordos que

das Secretarias de Finanças

e

CRBROSF para a

rolagem e pagamento das dívidas municipais.; CR$ 66

bilhdes Foram créditos abertos por intermédio de

leis aprovadas pela Câmara Municipal ao longo do

restante

Foram créditos abertos para reali Ear despesas

várias.» entre as quais com o FUNDEC e um Fundo

Especial em Cultura
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Com o acréscimo dos créditos 

adicionais^ o Executivo passou a ter unia despesa 

orçamentária autorizada da ordem de CR$ 1.683 

bilhões- Porém feE uma economia orçamentária de CR$ 

374 bilhões. resultando numa despesa realizada de

CR$ 1.309 bilhetes- Na verdade, o Executivo iniciou 

o exercício orçamentário de 1991. - com uma previsão

projeção da elaboração da

proposta orçamentária.^ que resultaria em excesso de

poderia concluir a partir

do ligeiro aquecimento da economia br as ileira.

verificado no início de 1991 Nessas condiçíjesj

foram abertos créditos adicionais por conta do

que iria se verificar ao

longo do ano - Convém lembrar que o orçamento

municipal é um orçamento anual.- cu Jos gastos devem

ser planejados com um horizonte a n u a 1 .

parti r

das oscilações da receita

Os créditos adicionais foram abertos para cobrir

previstos no orçamento j. como os

decorrentes do serviço da dívida

outros.^ causados por infl maior do que

projetada na lei orçamentária até març o de 1991 Oo

e

a
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à0í>3. ü2-A2

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
P R 0 C U R A D 0 R IA D A F A Z. E N D A M U MICIP A l.„ ó Sfáátchi$e

CHEFE DA 1.* s.A.

G

mesmo tempo.- as Secretarias de Planejamento e de

Finanças mantiveram as dotaçESes de projetos.- que

dependiam de créditos indisponíveis no Sistema de

s o as disponibiliEando à medida em

<q ue os respectivos créditos eram liberados OI em

d i SSO enquanto o esperado excesso de arrecadaç

atividades e

projetos a serem cobertos com recursos próprios

a garantir o

equilíbrio do fluxo de ca 1 xa

Com tal procedimento Executivo.?o

embora estivesse CR$ 1.6839 a s t a j

bilhões.i acabou despendendo apenas CR5 .1 - 309

bilhões? ficando.» assim- muito próximo da receita.;

evidenciando o acerto das medidas adotadas.- sem

aNa verdade?

econ3mico—financeira de 1991 foi uma das mais

equilibradas atenta aos dispositivos legais

pertinentes.- conforme demonstrado a s e 9 u. i r

aprovou

:z receifa

Com efeito.- a Egrégia

um Orçamento Programa para

Câmara Municipal

1991 que "esfimow

e fixou a despesa em 1.436 bilhões" Essa

e

r ece ita

receita

era composta de CR$ 1.098 bilhues de

própria e CR$ 357 bilhSes de receita de
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í

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE !
P R 0 0 l.J R A D 0 RIA D A F A Z E N D A M U NICIP AI...

n. 3.oo83^oo 
sso pflULt3E£32»^^!«;

CHEFE DA U 8A.

capital.. composta principalmente por operaçSes rfe

crédito 1991 foi de CR$

1.Z31 bilhões. de i xando de ser arrecadada.»

portanto.- a «quantia de CR$ 225 bilhões- Assim.» a

queda de arrecadação ocorreu nas operações de

crédito.» que ficaram CR$ Zll bilhfíes abaixo dc

previsto. Portanto.» a subest i maç ão da

receita própria foi da ordem de CR$ 16 bilhões.» num

orçamento de quase um

corresponde a um desvio de 1.-1% sobre

efetivamente arrecadada.. i nsignifi cante sob todos

os pontos de vista

de relativo equilíbrio orçamentari o

financeiro.- as maiores perdas de receita se

verificaram no âmbito das operaçòes de créd i to de

responsabilidade do Governo Federal Durante o

exercício de 1991 a Prefeitura uma despesa

da ordem de CR$ 1.309 bilhBes _F que foi superior a

receita em CR$.78 b i 1 h0es .- e corresponde a um

déf i c i t de de 6.-325Í . sabe.- o

défic i t de corresponde aos restos a pagar.-

ou se Ja _r empenhadas em 1991..

liquidadas em 19 9 Z Elas se r ef erem

geralmente às despesas de novembro e

parte das <q u a i s r por força de cláusulas contratuais

e/ou por f orça de leis municipais.» só podem ser

liquidadas a 30.» 60 ou mais dias

maneira o regime de competência.-
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PREFEITURA DC) MUNICÍPIO DE SÃO PAU
PROCURADORIA DA FAZENDA

permite

um déficit.» mesmo havendo

que praticamente

o saldo de caixa

que o balanço r e Ai s tr e

em caixa.» no dia 31. de

um superávit, de CRS 70

equivale a esse déficit

despesa até maior do

absoluto

bilhEÜes.»

Portanto

de u in a

que aquela efetivada.» corn

eqr u i 1 ibri o e sem Maiores atrasos de

pagamento

Na verdade o déficit, de 6f32'/í torna—se irrelevante

quando se leva em consideração

a pagar costuma ser cancelada ao longo do

exercício seguinter e ainda que esse déficit, esteja

superestimado pelo fato de referir-se a despesas

maioria.» em novembro

quando em valores nominais a despesa atinge seus

Todos esses boa

1ançou

financeira orçamentária de 1991.» pois

a ) Municipal

que lhes facultadas pel a

mun i c i pa 1 _í

b de poupança liquida

da ordem de 4.» 66/í.» repetindo o que Já ocorrera em

1989 e 199O.r demonstrando que parte dos

com recursos

próprios M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 170



Pfcr; 30aS.â(2..DO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
P R 0 CIJ R A D 0 RIA D A F A Z E H D A M U MICIP AI... CHEFE DA 1a SA

Esse dispositivo da Lei 4320,1. que 

permite prever excesso de arrecadação a partir da 

tendência do exercício_r não é novo... "data izenia",. e

nao tem sido invocado como motivação para rejeição

de contas,. mesmo quando o excesso de arrecadação

primeira página do Balanço de 1991j todos os

uma superestimação do excesso de ar r ecadaç ao .F mas

Colenda Corte. violação de qualquer Lei.

parecer do ConselheiroO

as contas de 1988 é bastante

eloqüente sobre

oportunidade,. que "consideradas as ne ces s i dad es d<:i

co nsub s t an c i adas no

pela despesa realizada <CR$ 560.330.363.606 ,34 >., verifica-se

gue a receita orçamentária revelou-se mesmo com seu. bom

desempenho, insuficiente para dar plena cobert ura aos gastos

real i zados , permanecendo aguém do valor dos mesmos na

import ancia . F., se levado

em conta o fato de gue no global da receita arrecadada

confidos recursos pro v en ientes de empréstimos <CRf-

da de hens

concluir-se-á gue sera necessário um grande

e (
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Mais= "Os s upra Ci t -sidos diSpOSi.tiVOSE

legais não condicionam, como se vê, a abertura

adicionais à efetiva realização de operações de crédito nem

ef ef i va ocorrência do excesso de arrecadação

Re 1 afivamenfe as operaçoes de crédif o basta <?ue,

a

jur i di camen f e, o Po d er Exe cu t í. v o po s s a rea 1 i zá- 1 as , co nd i ção

essa convem salientar., plenamenf e s at is f e if a., po i s

conforme se demonstrou em capítulos próprios., os saldos da

operações de crédito- autorizadas por lei s mu.ni ci pai s , bem

como o limite de endividamento., comportavam com sobras.,

fossem tomados os empréstimos necessários à p 1 ena co b er f ura

dos créditos abertos, No tangente a apuração do excesso de 

arrecadação., por outro lado., o simples fato de çu.e se deve 

levar em conta a "tendência do exercício"., implica dizer gue 

não se pode deixar de aceitar as previsões feitas com base 

em estudos e projeções çue., em uma economia desordenada como 

a nossa., pecam pela i mpreci. são . "

Foi COM essa que os

Senhores Conselheiros aprovaram as contas de 1988

apesar do déficit de de 3O5Í.

Balanço

que apresentou déficit da ordem de 6.-325Í

Por oportuno, cabe lewbrar que as

supostas falhas apontadas nas

ocorreram. r também, naquelas da Corte... conformeE

se pode constatar às fls. 45/46 do TC 3.010.980^3,

circunstância, aliás, apontada na análise -técnica

desta Procuradoria em mencionado TC: M
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I í

?!■ w.

$0 08-fa do

CxFIO DE SÃO
F A Z E H D A M U HICIP Al._ '•*

"am crédito s upl erne n t ar, conforme Decreto n.

30.720, de 30.12.91., no valor de Cr$ 333.000.000,00, por 

conta de excesso de arrecadação, na forma prevista no inciso

Il do art i <30 43 da Lei n. 4320/64. Do valor saplementado na

des pes a (' Cr f 333.000.000,00 .> , apenas Orf 173.931.37000 ,

foram repassados como receita e, deste valor foram

empenhados somente Crf 30.173.332,43".

T a ro b é m

ressaltado^ como

no relatório desta

se pode constatar às fls. 6Ó/Ó7

daqueles autos.

Portanto, na medida em que aquelas mesmas 

ocorrências orçamentárias haviam sido praticadas no 

âmbito da própria E. Corte, parece claro que não 

se Justifica o endereçamento de tais críticas ao 

balanço do Executivo. Caso contrário, ter—se—ia que 

admitir a adoção de "dois pesos e duas medidas".

Z. GOSTOS COM PUBLICIDADE ALÉM DO PERMISSIVO LEGAL

Neste particular. o U. Acórdão que

aprovou o Parecer sobre as contas do Poder 

Executivo referente ao exercício de 1991 padece de 

vício insanável-

Isto porque tomou em conta, como rasão

de decidir. matéria inoportuna

O
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rl, .

R e a 1 ('1 e n t e ,r ainda que

411.
3oo8ji.te

..... (.j,.
—V'™ ~8Cucia Macchise

DA 1.» S.A.
chefe

Ins i gne

Conselheiro Relator.p em seu voto., alegue que nào se

refere ao exame de "contratos havidos.r sua natureza

Maior (art. 37/ parágrafo lo da Constituição

também ao contrato n. 11/9O-SGM e às

despesas dele decorrentes.

Or a tal questão encontra—se

r e f e r e

o

De fato.p existem sob apreciação da

Colenda Corte processos distintos em que tal 

matéria está sendo devidamente analisada e sem que

Portanto/ ao incluir no d „ Parecer.- 

ora recorrido.- assunto que lhe era impertinente- a 

r. Decisão acabou, por ferir o Artigo 27- parágrafo 

lo. da Lei n. 9.167/ de 03 de dezembro de 1980/ bem 

como o inciso I., do parágrafo lo - do artigo 57 do 

Regimento Interno do E. Tribunal (Resolução n 

03/81).- assim expressos =

Art. 27, parágrafo lo -- 0 parecer

compreenderá os atos e contratos? apreciados no decorrer do 

exercício financeiro? e o^e hajam envolvido despesa pública"

(gr if amos )
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL3
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL '......

—-ertCFE- D-A t. S.A'.-“ —

Art. 57, parágrafo lo. -• O relatório 

consistirá de: I - Apreciarão da execução orrament ária.-, 

levando em conta os elementos obtidos pelos órgãos técnicos, 

bem como os atos e contratos apreciados no decorrer do 

exercício financeiro em questão (gr if os nossos)..

Vê — se.. assim. que o relatório

extrapolou os Unites a que estava adstrito.,

maculando irremediavelmente o Parecer que o seguiu 

e viciando, consequent emente ., a decisão cuja

revisão ora se pretende.

Note-se, ainda.. que as disposições

referidas têm inteira lógica ao

disciplinar dessa Maneira, pois buscam 

interesse público no correto e x a m e

recursos financeiros.

Oo excluir do relatório a

possibilidade dele compreender os atos e contratos

coibir que os mesmos

maneira oblíqua.. ainda

Tal

aprovasse parecer

irregulares., ainda

contraditória..

os textos legais têm em

possam ser validados

que irregulares

ocorrer ia.. por hipó tese .,

m ira

por

se

abrangendo atos e contratos

apreciados especificamente

caso

f i c ar i a

a E. Corte., sob pena de ser

inibida de declarar a

irregularidade de tais atos e contratos., pois eles
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já haviam sido aprovados juntafflente

orçaíoentárias

O absurdo de

levar a E_ Corte de Contas

Fl. N-

CHEFE DA |.a s.A.

com as contas

poder i a

a ter como u. n x c a

o exame apenas do Or ç amen t o R n n a 1 .

as

o parecer

contrai, os

Esta evidencia.- à saciedade..

determinantes nos

a ser emitido não

a i n d a

De

gastos com

constitui

textos legais para que

possa

não apreciados

qualquer forma.,.

publicidade neste ou

m era

o

substancial.

Orçamentari a

publicidade

conter os atos e

naquele subpro9'rama

i mpropriedade

Rpontou a

formal

Rud i tori a

enquadrou as

no S u b p r o 9 r a m a

nfi 10.920/90, no artigo 17.,

abrange

e

que a Lei

para publicidade.

dotaçSes

023; contudo a mesma lei

parágrafo

"dotações" (no plural)

admitindo- sem d ú v i d a., sua

subprogramas

Em outras palavras.. a Lei Orçamentárxa

pode., eventualmente., apresentar uma f alha de

gastos com

publicidade
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ------
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL-----^^'^U'dii'-^'Caccliise

CHEFS DA í_. SA

O Executivo.r portanto _r não cometeu 

qualquer ilegalidade ao cumprir a Lei 10.920/90, 

apesar desta eventual falha técnica—contábi 1 .f gue 

admitiria.f "da/a i/en.ia".F relevação.

O Executivo agiu durante o exercício

de 1991 em relação aos gastos com publicidade 

exatamente como ele próprio e seus antecessores

vinham agindo há muitos anos. Embora a Portaria n°

como as Portarias
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p ■ 3ôoS.U oo

CHEF EDA t» S.X? ’ “■*""

+...... ................. ...................................... -.....-...... ..... ......... —............ -.... -..........
!I
I SECRE TA RIA MUNICIPAL DE CULTURA -•• SMC
II
:CASTOS COM PUBLICACOES DE INTERESSE MUNICIPAL

! DOTACAO : 85 . .10.08.48.847.4500.3:1.38
1ADMINISTRACAO DO GABINETE DO SECRETARIO DE CULTURA CR$ NOMINAIS

1
11
IjjpCIClO EMPENHADO PAGO ATE 31/18 RESTOS A PAGAR

11
1 1991
J

36.885.898,15 8 6 .-8 7 5.315,6 7 9.949.988,48
1
: 1990
1

6.16 7’ . 6:1.6,80 4.084.365,89 8.143.850,91
I
: 1989
1

45:1. .000,00 893.000,00 158.000,00
1
! 1988 14.376,00 5.858,00 9.118,00

! 1985 99,00 66,00 33,00

CR$ MEDIOS/98

EXERCÍCIO EMPENHADO PAGO ATE 31/18 RESTOS A PAGAR

1991 374.880.733,85 871.433.738,74 108.787.000,51

1990 385.3:1.7.330,79 818.869.338,56 113.047.998,83

1989 713.853.840,65 463.767.188,95 850.086.057,70

1988 896.037.853,89 108.875.398,03 187.768.46:1. , 86

1985 103.856.39:1. , 43 68.837.594,30 34.4:1.8.797, 13

DECOR J A I - / S B C , E M 06 / 0 7/ 9 8
GIMSMC.CAL
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la s.A.

DECOR

1
[SECRETARIA DAS FINANÇAS •■■■ SF
I /

........................................................................ Y

GASTOS
1I

COM PUBLICACOES DE INTERESSE MUNICIPAL
Í
I I
I1

DOTACAO
[ ADMINIS

: 17.1.0.0 3.0 8 . 0 3 £ . 25 0 0.31.32 •••• 7
TRACAO DO GABINETE DO SECRETARIO DAS FINANÇAS

!1

CR$ NOMINAIS
I

^•RCIC 10 EMPENHADO PAGO ATE 31.7:1.8

1

RESTOS A PAGAR 1

1.991. 1.1.1. . 028.430,00 90.933.857,00

!

20.094.573,00 !

1.990 32.200.000 , 00 1. 4.027.8 42,20
1

1.8.1.78.1.57,80 !
1

1.989 1.27.000 , 00 34.638,48
1

7 c. . o 6.1. . t::. i

1.988 1.0.1.67,38 £ . 71. £ , 00
i

7.455,38 !

1.987 1. . 1.75,00 907,00 268,00 1
1

1.988 852,00 442,00 4i.o,oo ;

1.985 7 4, 00 42,00
1

38,00 1
!
!1
1

CRili MED I OS/98 1
!

EXERCÍCIO EMPENHADO PAGO ATE 31.71.2
1

RESTOS A PAGAR 1
—................. . ........ ............... -....:

1.991. 1. . 1.46.96 4.762,42 939.380.385,34

Ji
807.584.377,08 1

1

1.990 1. . 698.422.488,00 739.91.3 . 1.25,89
I

958.509.362, 1.1. !
s

1.989 20.1. . 01.8.5 40,05 54.826.588,02
1

1.46.1.91. . 952,03 !
!

.1.988 209.371. . 824, 91. 55.846.873,94
1

1.53.58 4.950,97 1

1.987 1.66.07 4.083,78 1.88.1.95.058,71.
i

37.879.025,07 !
1

.1.986 386.480.374, 1.6 800.498.034, 48
1

1.85.982.339,68 1
1

1.985 77.1.81. . 545, 1.2 43.805.7 41., 83
1

33.375.803,29 1
1
f

• -.........    Í-

...I AF/SB C, EM 06/07/ 9£
GIMSF.CAL

24
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GIMSVP. CAL

•1............. ..... ................... -................. ... . ..................................-•......................... ..................-................-............................... ..................
!1
!SECRETARIA DE VIAS PUBLICAS - SVP
11
!CASTOS COM
!
1 .............................................................

PIJBLICACOES DE IN TERESSE HUN ICI PAL

Í
: DOTACAO : 88 . 10 . IS . 91.575.4880 .
1 ADMINISTRACAO DO GABINETE DO S
!

3138-1
ECRETARIO DE VIAS PUBLICAS CR$ NOMINAIS

!1
! g^RCICI0 EMPENHADO PAGO ATE 3:1.7:1.8 RESTOS A PAGAR

!
i

: 1991
1

88.841.308,00 8.055.7 8 4,00 86.185.578,00
i

; 1990 80.943.711,00 10.390.836,85 10.553.474,75
1

! 1989 10.000,00 1.000,00 9.000,00
1

1 1988
1

6.067,56 4.086,08 1.981,54
1

! 1987
>

4.538,00 8.986,00 1.558,00
t
; 1985
1
J
1
11
!
1

7,10 3,00 4, 10

1

»
I

CR$ MEDIOS/98
1

:exercício EMPENHADO PAGO ATE. 31/18 RESTOS A PAGAR
1

: 1991 891.743.098,94 81.836.389,54 870.506.709,40
1

! 1990 1.104.S97.818, 15 5 48.0 43.816,85 556.65 4.00 :l., 30
i

! 1989 15.888.831,50 1.588.000,00 14.8 46.831,50
I

: 1988

1
184.946.860,49 84. 141.387,85 40.804.878,64

1

i 1987
1

64:1. .399.3:1.8,50 488.040.188,87 8:1.9.359.130,83
1

: 1985
I
I
1

4...-........—................

7.405.856,36 3.188.981,56 4.876.87 4, 80

DECOR - JAI-/SBC, EM 06/07/98

25
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R. 188-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
P R O C U R A D O RIA D A F A Z E M D A

í j

SãO PAUL
MUNICIPAL

u>“----------eneps-DA-u 8.A,

Como se pode ver_. as três Secretarias

despenderam recursos com publicidade.. em valores

variáveis. . nas administrações Mário Covas.. Jânio

Sempre o

recursos através

Servi ços de Terceiros de seus Gabinetes,.

enquadrando esses Rastos no subprograma das

respectivas Secretarias. Isso significa que., se por

exempl o Secretaria de Cultura contrataa

aP u b 1 i c i d a d e.. finalidade a ser atingida

Rasta com

Por isso. a verba

publicidade não se d i st inAu ia das demais..

destinadas também Serviços de

Tercei ros. sempre visando aos fins da Pasta

Com o devido respeito. contra esse

houve objeção anterior por parte

desse Egrégio Tribunal - Rpenasr

oficiou pedindo no modo de codificar as

em 1 g . 11.91.,

dotações para publicidade ( of ício anexo )

Resta finalmente lembrar que a Egrégia

Câmara Municipal resolveu, reduzir., no OP-92., em 2O5Í

o gasto com publicidade realizado em 1991 e reunir

dotação _ as providências foram executadas naR m b a s

Lei Orçamentária de 1992 e comprovam o 

entendimento da Egrégia Câmara Municipal de gue os 

gastos com publicidade feitos até aquele momento.,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUlJ)
PROCURADORIA DA rVeca SSucia Jfcaichisz. 

CHEFS DA l.a S.A.
FAZENDA MUNICIPAL.

pelo Executivo.- eram normais e le9ais.r cumprindo.»

assim.» a Lei Orçamentária.

3. INVERSÃO DOS PRIORIDADES ORÇAMENTARIAS EM

DECORRÊNCIA DE TRANSPOSIÇÕES ILEGAIS DE

RECURSOS

Com relação a esse item.» assevera o

poderia transpor recursos entre dotações.» sem

dos motivos de sua convicção.» comparando a

realizada. As principais diferenças seriam o 

aumento da proporção de recursos gastos com 

Administração e Planejamento (dos 7.»A>Í previstos 

para 17.»9554 realizados) e a diminuição inevitável 

das proporções gastas com outras funçBes.»

particu1armente Saúde e

16.»ó43í) e Assistência e

13.»87» > -

Saneamento (de 21,6^% para

Previdência (de 16 .» 8 5Í para

Sob dois ângulos., porém., deve ser 

transposição de recursos.»- mediante congelamento; b)

a execução orçamentária do O P — 91.» à 1 u Z das

prioridades fixadas na Lei Orçamentária
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a) Ef et i vawente .<■ no que concerne à transposição de

recursos.^ os valores das dotaçdes do OP—91 estão era

"cruzeiros médios de 1991 .9° calculados mediante uma

inflação projetada entre 6/90 < data da elaboração

(Lei IO.920/90 ) indexação destes

11

P r e v e a

é não empenhar e portanto nao gastar) a diferença 

entre o valor das dotações e o novo valordado por 

um "cruzeiro médio de 1991" recalculado»

O possibilidade de transposição

não—autoriZada de recursos estaria dada pelo fato 

de o congelamento não reduzir por igual o valor de 

todas as dotaçÈíes» Acontece que isso ocorre nao

porgue é impossível reduzir o valor de todas as

em contratos com fornecedores.!c o m p r o m e t i d a s
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i-i. - 50 j. .

Bôô&y<2 ôOEFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI 1st)
PR O C I..J R A D O RIA D A FAZ E N D A M U NICIP A L " --------CHeFÊ T3A“T.a'87â;'

I 
í

empreiteiras etc. e urna parte foi até gasta e 

1i qui dada„

É possível aumentar todas as dotações

Isto posto.. seria de indagar — se se o

do congelamento permite ao Executivom e c a n 1 s m o

transpor recursos entre dotaç?íes seguindo seu

arbítr i o “ ,r como pretende Ins i gneo

Conselheiro Relator O exame das circunstâncias em

que se dá

muito grande e muito variável.i com o devido

respeito j. Quando o congelamento é

feitof a em virtude da

de um congelamento dos preços ) e o vai or

nominal da receita aumentou em ritmo menor que o

previsto_ Isso obriga todas as unidades

orçamentárias a reprogramarem seus gastos.s- tratando

de reduzir o valor das dotaçSes até esse momento

uti1iZadas Uerif ica —se um transtorno

considerável para

governo., inclusive porque., poucos meses depois do

congelamento/ os preços reaceleram

o que so vai se refletir num aumento maior da
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receita algum tempo depois.

a

entrevista pelo Nobre

unidades orçamentárias e

pel a

Planejamento e

para aproveitar

que obras e

momentos de

Junho em

SÃO PAIJ
OA l.a S.A.

Portanto _r

1iberdade

Conselheiro

orçaoentária

CHEFE

de

existe _r

Relator Rs

responsáveis

(Secretarias

de Finanças) têm gue

ao máximo

atividades

Na verdadep a

conge1amento

agosto

orçamentar ia

Rdministração a e£ etuar a

de

se desdobrar

a queda da

previstas

práti ca

em 1991

sobre a parte

b

e£ et i vamente

mostra gue

houve d o i s-

porque £orçam

ainda nao—executada do orçamento

) Quanto orçamentária

os

em

da

a

e as

prioridades fixadas na 1 e i _r é de se destacar g U e r

na realidade.. há dois planos de por

desejo do Executivop mas por £ orça das

circunstâncias.» que pr at i ca men te nunca permitem que

o orçamento proposto pelo Governo e aprovado pela

Câmara se torne inteiramente realidade- Por m a j. s

gue Governo e Câmara se es£orcem para executar o
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
P R O C U R A D O RIA D A F A Z E N D A M U HICIP AI...

&.V <•

Plano contido na Lei

Pf

CHEFE DA l.a S.A,

Orçamentária.r cond i ç (jes

econômica do

ceiam limites e restrições que frustram esse

objetivo.

Com e F e i t o / exam i nando a execução

orçamentar ia de 1991 e as circunstâncias que

i mped i ram que o Plano contido no OP-91 ( lei

10.920/90y pudesse ser

começar pelas Funções, v

Adm i n i straç ão e P1 a n e J

orçada em C r $ 1O7..7 bilhôí

créditos adie ionais elev

2A9-9 bilhões autorizado

bilhões Foram empenhados

desta Função se explica p

Odmi n i straç ão F i nance i rar

Administração e Planejame

completamente realizado^ a 

erifica-se que a Função 

amento teve sua dotação

es no OP —91. O abertura de 

ou—a a um total de Cr$

s.i- dos quais Cr$ 234.^9 

. O aumento da dotação

ela ampliação do gasto com 

que F a Z parte da Função 

nto.

Ocorre <que.r

governo Federal obrigou 

servirem a totalidade de

apenas parcialmente a par 

a política Fiscal do

as municipalidades a

sua dívida e a rolarem

te vencida da mesma» Isso

obrigou o Executivo a despender com Administração
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUI.

FL r. ’ 5 0^-""

Proc " 3OO^(2.00 

.0___ ^2/^'
P R 0 CIJ R A D 0 RIA D A F A Z E N D A M U HICIP A J.\ia.^,uci^2tacçfüM

CHEFS DA l.a S.A.

Financeira., como mostra o Balanço do Exercício de

1991 (DOM, p.123), Cr$ 190,1 bilhSes., guando o

OP — 91 previa, apenas um gasto de Cr$ 62.,2 bilhões.

R grande diferença entre o valor

inflacionária que afeta toda a economia brasileira..

o montante gue seria obrigatório despender para 

esta finalidade. Esta dificuldade foi reconhecida

pela Câmara Municipal, ao aprovar o parágrafo

nas dotações ref erentes ao serviço da d í v ida

púb1i ca _”

é oS i (Jn i f icativo exame da execuçao

orçamentária das principais funçÈles., 

tabela seguinte

à luS da
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H. ___=_5ô5.
Ptc"

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE C~'~ -------
P R 0 CIJ R A D O RIA D A F A Z E N D A M U MICIP A f

SÃO PAUL|0-777----- rn
•jm :::i. ~^Matchis^.

chefe Da l.a s,A.

eiope nhada T

<’ em b i. 1 hoes de cruzei ros .>:

D o t a ç ã o 0 r ç a d a Dotação Dotação

F i.i n ç ão Corrente Capital Total Autorizada Empenhada

A d in i n i s t r a ç ão

e P 1 a n e j a m e n t o 62,6 45,1 107,7 249,9 234,9

S a i.i. d e

e Saneamento 155,5 157,0 312,5 361,3 217,7

H a b i t a ç ão

e Urbanização 154,4 48,4 202,8 o Q f -> f? 195,8

E d i.i c a ç ão

e Cultura 202,7 28,7 231,4 247,6 221,3

Assist„

e P r e v i d .. 175,0 69,6 244,6 239,5 180,5

Transporte 121,0 144,3 266,0 279,5 200,2

Outras 61,8 14,3 76,1 76,9 58,3

TOTAL 933,0 507,4 1.440,4 1.682,9 1.308,7

Como se pode ver^. há grandes

diferenças entre a despesa autorizada e a

estassendo quase s e oi p r e

s e m e 1 h a n t e s às despesas orçadas de o
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O explicação é que estas despesas não se 

viabi 1 iSarani porque as operações de crédito.,, de que 

depend i am, não se realizaram por não terem sido 

liberadas ou autorizadas pelo governo federal. É o 

que ocorreu, por exemplo.r com a função Saúde e

Saneamento que -teve uma dotação autorizada de Cr$

361,r3 bilhões, da qual somente Cr$ 217.^7 bilhÈíes 

foram empenhados.

legislativa"

Relator., mas

como pretende o Insigne Conselheiro 

em obediência ao que dispííe a Lei

Orçamentar ia.

operações de crédito Píc-a cond i cionada à efefii/a

" r o que nem sempre foi possível

Como mostram os dados da tabela., há,

de fato., diferenças entre as dotações orçadas e as

efetivamente empenhadas. Essas diferenças se

explicam, basicamente, pel o grande aumento do

serviço da dívida pública municipal e pela

operações de crédito

previstas pelo Orçamento O OP—91 previu um total

de Cr$ 352,7 bilhííes de receitas provenientes de

empréstimos, mas somente Cr$ 137,9 bilhSes foram

arrecadados, dos quais Cr$ 117,7 bilhÈíes obtidos
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mediante a rolaAem da dívida mobiliária.

Créditos para projetos proporcionaram uma 

arrecadação de apenas Cr$ 2é,.2 bilhões, dos quais 

cerca da metade para a construção de 

infra-estrutura em conjuntos habitacionais da COHAE

e a outra metade para a canaliEaçao de córregos.

DessarteT tanto o aumento do serviço

da dívida pó.b 1 i ca como a não realiZação de

à gestão financeira municipal. - acarretando as

discrepâncias encontradas„

O execução orçamentária do OP—91 em

nada distorceu as prioridades propostas pela

Prefeitura e aprovadas pela Câmara Municipal.

O tabela oferece estes dados para IO

Secretarias-f im.f Encargos Gerais do Município e 

eng1 obadamente para Câmara Municipal .r TCM e demais

Secretarias^ inclusive Gabinete da Prefeita
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JI N. - 5oS~
Prcc N

^írd
CHL-FE DA t.a S.A.-

C0HPARAÇ20 ENTRE A ALOCAÇÍO DE RECURSOS

FIXADA NA LEI 10.920/90 E A REALIZADA DE ACORDO

COH 0 BALANÇO DE 91

Secretarias-Fii Atividades

Saúde 15,13

Adainistr.Regionais 13,10

Educação 12,20

Transporte 10,32

Be«-Estar Social 3,90

Habitação 3,68

Abasteciiento 2,94

Vias Públicas 2,64

Serviços e Obras 2,21

Esportes e Lazer 0,96

Caiara Hunicipal, TCII e 
deiais Secretarias 10,84

Encargos Gerais 22,08

TOTAL 100,00

Projetos

Balanço Lei Balanço

X X X

15,29 16,30 2,60

12,65 0,61 1,89

11,01 4,34 8,45

9,97 3,86 9,73

4,37 1,80 4,56

3,44 18,30 9,58

2,05 1,55 0,79

2,44 48,07 44,02

1,66 1,20 1,77

0,76 0,23 0,45

9,07 2,35 4,30

27,29 5,74 11,87

100,00 100,00 100,00

Lei ÍWÍ/M

X

Fontes: Orçatento-Frograia de ÍWÍ e Balanço do Exercício de ÍP9Í

36
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-

3.oo^c2.oo

No que se re£ere

*

FAZENDA MUNICIPAL k=- CHEFS da f.a s.A.

a

Balanço

OP-91. O maior diferença está no cresciMento dos

porém, a um aumento nao—antecipado do serviço da

dívida púb1ica municipal.! trazendo.. como

tabela mostra que o

Executivo logrou distribuir este encolhimento

£ or ma bem equilibrada, tanto

no'OP-91 e no Balanço. Os únicas Seeretarias—£im 

que trocaram de posição foram 

oitavo para o sétimo lugar> e 

SVP (que subiu do

a SEMflB ( que desceu

do sétimo para o oitavo lugar)

e x a m i n a r 01 o sSe agora.!. a parte da

tabela que compara a alocação de dotaçfíes para

Projetos., verificaremos que as distorções f ora m

muito maiores Como seria de se esperar.r que aJ a

credito

previ stas ( e mu i tas Já contratadas) reduSiu o valor

empenhado em Projetos a 159,5 bilhões de cruzeiros
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
P R O C U R A D O RIA D A F A Z. E M D A M U MICIP Al...

H. N. 51 O - ..  I
I'1 ^QO8^:fic> ... I

.... -■■■ -~ ~QHEF£—1 T S.A. ....

face a um valor autorizado no OP —91 de 4O7.rB 

bilhííes. R alocação das dotaçSes de Projetos.F que 

foram realizados com recursos próprios em sua 

maioria, não podia deixar de diferir da alocação de 

dotaçfíes para Projetos calçadas em recursos de

terceiros. £ixada no Orçaniento Algumas

Secretarias, como

Social tiveram sua participação aumentada, enquanto

outras como Saúde

tiveram diminuída Esta aparente

portanto., se expl ica plenamente pela distribuição

dos crédi tos pelas di versas

Secretarias

A. CONTRRTAÇfiO E RECONTRRTRÇrO DE PESSOAL QUE

CONTRARIAM R EMENDA A À LEI ORGÂNICA

O Nobre Relator considera ilegal a

em cu.mpr i mento da lei municipal n - 10.957 de

contratação t3 recontratação de pessoal por tempo

determinado.. para atender a necessidades

temporár i as., efetuadas durante o exercício de 1991.,

temporário excepcionalmente no âmbito da Secretaria

28.2.91, que permite a recontratação de pessoal

da Saúde., e da lei municipal n. 11 - 024 de 3.7.91,1
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de 1991- O Insigne Conselheiro Relator fundamenta

sua alegação sustentando gue as referidas leis

"afrontaí'1" a Lei Orgânica Municipal., cu.Jo art. 108,

após a 

reEar=

"Art. 103 - As contrafações por tempo

determinado a serem efet uadas na forma d a lei para atender 

às necessidades temporárias,. de excepcional interesse 

público,, não serão superiores a 6 meses e obedecerão,. 

o b r i gat o r i amen t e,. o pro ces s o s e 1 e f i v o . "

Na verdade, as contratações ocorridas., 

especialíoente na Secretaria da Saúde, além de 

obedecerem a critério seletivo entre as pessoas Já 

contratadas., permanecendo, assim, apenas as melhor 

qualificadas, foram realiEadas em plena 

conformidade com as leis invocadas.

término do contrato
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
PROCURADORIA DA

o...SÃO PAUL
F A Z. E N D A M UMICIP A a -^CarcAise

CHEFE DA 1.» S.A.

criação dos

Concursos de 

emergência vai 

Janeiro de 1992

O P

cargos

a r t i r de Junho 

necessários e

seleção.r o número de 

dií4inuindo.r caindo 

e para 757 em Junho

de 1991/ com a 

a realiEação dos 

contratados de 

para 2 - 828 em 

último-

Durante 1991 a proporção de

contratados por emergência em SMS cai de quase 177 

para 8/177»/ encontrando —se./ em Junho último./ no 

nível de 1/937 apenas
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j H, Siy -............;
h:’f03 í'. i

...
CHEFS DA u aA

14.07.92

COMPOSICXO DA FOLHA DE FAGAMENTO DA SMS FOR CATEGORIA

EM NÚMERO TOTAL DE SERVIDORES

: FOLHA DE 
: PAGAMENTO

DE
EFETIVO ADMITIDOS

CONTRATADOS 
DE 

EMERGÊNCIA
TOTAL

JAN/89 6.721 16.829 0 23.550

DEZ/90 15.609 10.212 5.196 31.017

JUN/9Í 17.836 8.809 5.395 32.040

JAN/92 25.468 6.305 2.828 34.601

JUN/92 33.108 5.284 757 39.149

EM PORCENTAGEM DO TOTAL DE SERVIDORES

: FOLHA DE 
: FAGAMENTO

DE
EFETIVO ADMITIDOS

CONTRATADOS 
DE 

EMERGÊNCIA
TOTAL

JAN/89 28,54% 71,46% 0,00% 100,00%

DEZ/90 50,32% 32,92% 16,75% 100,00%

JUN/91 55,67% 27,49% 16,84% 100,00%

JAN/92 73,60% 18,22% 8, 17% 100,00%

JUN/92 84,57% 13,50% 1,93% 100,00%

VARIAÇSO DO NÚMERO DE SERVIDORES NO PERÍODO

: FOLHA DE 
: PAGAMENTO

DE
EFETIVO ADMITIDOS

CONTRATADOS 
DE 

EMERGÊNCIA
TOTAL

: JAN/89 a
DEZ/90 8.888 (6.617) 5.196 7.467

: DEZ/90 a 
JUN/91 2.227 (1.403) 199 1.023

: JUN/91 a 
JAN/92 7.632 (2.504) (2.567) 2.561

: JAN/92 a
JUN/92 7.640 (1.021) (2.071) 4.548 M
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5. DOTOÇÕES DE PESSOOL= TRANSFERENCIO ILEGRL E

Fl. N. -5 _
P.'CC

.a
Vera '^ucia JtCarchise 

CHEFE DA l.a S.A.

INCONSTITUCIONAL DE ORGÃOS PORO OR6ÃOS E DE

DOTAÇÃO PORO DOTOÇÃO.

que.r de

tiveram

original

O Insigne Conselheiro Reiator aponta

acordo com a Ou.d i tor i a var1os

despesa COM dotaç

e outros abaixo da mesmar no exercício de

1991r sem ter havido para Lei e

o respectivo decreto

P Lei ^3ZO/64.r em seu artigo 66 e 

parágrafo único/ assim d i s p Èf e =

" Zlz'/-- 66 - /Is dotações atribuídas ãs

diversas unidades orçamentárias poderão guando ex press ameirt e 

d et erminado na Lei de Orçamenf o ser mov iment ades por órgãos 

centrais de administração geral."

"Parágrafo único - é permit ida a 

redist ribuição de parcelas das dotações de pessoal, de uma 

para outra unidade orçamentária, guando cons iderada 

i nd i s pens á iz e 1. à mo v i men t ação de pes s o a 1, den f ro das t ah e 1 as 

ou guadros comuns às unidades interessadas, e se realiza em 

obediência à leg is 1 ação específica."

Estes dois dispositivos tratam de um 

mesmo tema.r isto é f a movimentação ( ou redistribui— 

ção) de dotação orçamentárias. O caput traH a dis­

ciplina geral do assunto.r pertinente a dotação de
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“ h-. Pre

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPÍ

* tarchw
CHEFE OA 1*

o parágrafo único men—

ciona.r especif icamente r

Resulta evidente que o disposto em relação a esta

d i versa

da que foi estabelecida para as do t açSes em geral

Com efeito.,r é de 1 nvocar — se _r

princípio hermenêutico segundo o qual a lei

expressões ou termos inúteis. Ora.» se o parágrafo

único do artigo 66 da Lei 320/64 tratasse a

forma pela qual

d o t a ç ues

trata _i

de

em

pessoal da mesma

seu as

m o v i m entaçffes de em 9era 1 _■ estar íamos

diante de um dispositivo 1 n o cu.o

Logo.r pode —se concluir que redistribuição de

dotações de pessoal segue disciplina a u 16 n o m a

ú 11 i M a

a

4

a

5 I 
; J.

a q u i o

c a p u t j

diversa da estabelecida pelo legislador nacional

como regra para a moviment

qualquer espécie Em outros termos.>■ o legislador

pressupostos distintos daqueles que ele próprio

elegeu ao contemplar a mov i menta

geral» Rquela se faz de modo diferente desta

Entender de maneira diversa equivalería a tornar

o legislador estabeleceu dois critérios

para a de em gera 1 .«■

estabeleceu a necessidade de expressa determinação
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
P R O C U R A D O RIA D A F A Z E M D A

h. N. 5i h

da Lei do Orçamento e a sua efetivação por órgão 

central de administração geral- Para a 

redistribuição de dotação de pessoal.- permitiu-se

desde que presente um pressuposto- qual seja- a

necessidade de mov i mentaç ão de pessoal a

realizar-se nos «quadrant es da leg is1ação

específ ica.

Para a redistribuição de dotação de

pessoal não exiAe a Lei 4.320,- de 1964 .- os mesmos

requisitos exigidos à movimentação de dotação em 

gerais "Isto é- a determinação expressa na Lei de 

Orçamento.- imposta para esta- não foi mencionada na 

disciplina específica da redistribuição de dotação 

de pessoal- Rliás.- o legislador estabeleceu.- Já na 

lei nacional- uma faculdade para o administrador

público- ao tratar da redistribuição de dotação de

expressa na Lei de Orçamento como requisito

dotações_

desta específica despesa submete—se a um controle

.- u m a ve" que e

o Poder Púb1i co do

próprias para a

ndo se trata de

porque a reali 2 a ç ã o
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IFl. 11
p«c rj.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃC) PAI LO ....... ............................ ........
P R O C U R A D O RIA D A F A Z E N D A M U MICIP -'^tacchise

CHEFE DA 1.» S.A.

maior do Poder Legis 1 ativo.r que.^ inclusive., fixa os

padrues de vencimentos, gratificações., adicionais e

demais vantagens devidas ao Funcionalismo-

Para prover os recursos indispensáveis ao pagamento 

do Funcionalismo, através da redistribuição de 

dotação de pessoal, encontra—se a Administração 

liberada, pelo legislador nacional., de 

provideneiar—se as mesmas Formalidades requeridas

pela movimentação de dotações de qualquer tipo»

movimentação de pessoal necessária e realiSada de

acordo com a leg islação sobre o assunto-

em abertura ou sup1ementação de crédito

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 203



Li 5-i< " 
í"'°e f!- 3oQ&3Jl,#P_

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO j
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL nA , qACHEFê DA l.a 8.A.

O redistribuição de parcelas das 

dotaçEíes de pessoal se faE na Prefeitura através de 

u.m "Sistema de Rcompanhaoiento de Despesa de 

Pessoal*" que utiliEa um "Critério para Distribuição 

Automática de Cobertura a DotaçSes Insuficientes".

Trata-se de um programa de computador 

que automaticamente transfere valores de 

dotações com suficiência de saldos a dotações 

insuficientes.- sem que qualquer decisão 

po1ítico—administrativa seja adotada.

O procedimento em questão é seguido na 

Prefeitura desde 197A.- sem gue esse Egrégio 

Tribunal/ anteriormenter o tivesse impugnado.

A titulo de ilustração. anexam —se as 

dotações de pessoal dos órgãos da Administração 

Municipal orçadas e realizadas,. em 1985.r 1988/ 1990 

e 1991.

desconsideradas pela Colenda Corte.

As variações são desiguais/ tanto

guanto em 1991/ porém anter i ormen t e fora m
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Fi. K. ...... 5 ók>-.......
Fr.-c ■

CHEFE D* • • S.A.

ACOMPANHAMENTO DE DESPESA COM PESSOAL EL. Oi
PMSP
DECOR/SEHPLA EM MIL

ORO AO
1.991 EM CR$ 1.990 EH CRÍ

ORÇADO REALIZADO VARIACAO % ORÇADO REALIZADO VARIACAO %

09 - CMSP 20.060.711 16.506.205 ( 3.554.506) ( 17,72) 2.467.056 3.1 42.40.1. 675.345 27,37

10 - TCM 3.709.659 3.988.069 278.410 7,51 535.921 699.746 163.825 30,57

i -• GAB.PREF 3.955.890 3.66 4.1.25 ( 291.765) ( 7,38) 489.392 604.061 114.669 23, 43

12 - SAR 45.760.723 42.774.090 ( 2.986.633) ( 6,53) 5.768.203 7.805.0 40 2.036.837 3 5,3 í

13 - SEHPLA 1.679.384 1.655.177 ( 24.207) ( 1,44) 192.239 281.949 89.710 46,67

.14 ■- SEHAB 5.533.977 ’ 5.672.078 138.101 2,50 68.1. . 666 952.122 270.456 39,68

15 SM A 5.683.256 5.699.725 16.469 , 29 650.658 970.69.1. 320.033 49, .1.9

lá SHE 111.375.20.1. 113.369.744 1.994.543 1,79 12.753.009 18.992.857 6.239.848 48,93

17 •••■ SI- 11.862.332 10.082.041 ( 1.780.291) ( 15,01) .1. . 982.282 2.0.1.5.796 33.514 1,69

.18 - SMS 9.1. . 422.600 117.843.539 26.420.939 28,90 10.487.702 17.283.582 6.795.880 64, 80

.1.9 - SEME 5.438.014 4.898.255 ( 539.759) ( 9,93.) 629.228 894.491 265.263 42, 16

"0 - SliT 1.386.161 1.251.333 ( 134.828) ( 9,‘7 3) 180.179 225.446 45.267 25,12

21 - SJ 8.892.85.1. 7.272.408 ( 1.620.443) ( 18,22) 908.899 1.341.330 432.431 47,53

SS - SVP 3.705.310 3.264.858 ( 440.452) ( 11,89) 476.072 613.928 137.856 28,96

S3 -- SSO 6.520.287 5.710.149 ( 810.138) ( 12,42) 828.493 1.082.466 253.973 30,65

24 -SEBES 21.090.845 27.458.753 6.367.908 30,19 3.570.992 4.542.567 971.575 27,21

25 - SliC 10.374.875 11.140.879 766.004 7,38 1.398.325 1.865.261 466.936 33,39

26 - SEHAB 6.424.323 6.322 .358 ( 101.965) ( 1,59) 1.244.296 1.093 ..719 ( 150.577) ( 12,10)

27 - SNE 5.635.27 4 4.527.001 ( 1.108.273) ( 19,67) 885.302 905.957 20.655 2,33

28 - EGH 163.211.100 130.101.968 (33.109.132) ( 20,29) 16.946.551 22.790.853 5.844.302 34, 49

TOTAL. 533.722.773 523.202.755 (10.520.018) ( 1,97) 63.076.465 88.104.263 25.027.798 39,68

I< S T/ R R1'1 14.07.1992 C 0 N TA P R1 . C A L VA 1... 0 R E S N 0 li I NATS A N U AIS
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PMSP
DECOR/SEMPLA

ACOMPANHAMENTO DE DESPESA COM PESSOAL

Fl, H, 5^X1 - ...... j
Proc r:. . I

---- 1 ,
““ —CHEFH'D>r 1.» s.A. ‘ c'

EM MIL

OR GAO
1 .,988 EM Cz$ 1.985 EH CRS

ORCADO REALIZADO VARIACAO % ORCADO REALIZADO UARIACAO 7.

09 - CMSP 2.142.720 5.244.328 3.101.608 144,75 40.894 84.595 43.701 106,86

10 - TCM 544.320 1.231.194 686.874 .126,19 6.654 17.379 10.725 16.1 , 18

11 - GAB.PREF 671.978 1.231.194 559.216 83,22 10.580 24.148 13.568 128,24

ir SAR 7.193.694 15.691.732 8.498.038 118,13 125.138 284.059 158.921 127,00

13 - SEMPL.A 252.648 488.229 235.581 93,24 4.388 10.815 6.427 146,47

14 - SEHAB 579.732 1.376.776 797.044 137,48 4.725 11.266 6.541 138,43

15 - SMA 674.882 1.623.981 949.099 140,63 13.797 29.077 15.280 110,75

16 - SME 14.675.410 31.788.081 17.112.671 116,61 279.566 643.335 363.769 130,12

17 - SF 1.625.030 3.705.433 2.080.403 128,02 44.690 96.651 51.961 116,27

if) - SMS 9.528.714 20.303.717 10.775.003 113,08 120.050 285.245 165.195 137,61

19 - SEME 1.004.356 1.674.482 670.126 66,72 11.838 28.826 16.988 143,50

20 - SMT 182.636 414.488 231.852 126,95 4.469 9.024 4.555 101,92

21 - SJ 1.126.728 2.449.962 1.323.234 117,44 12.531 31.367 18.836 150,32

2 c - SVP 513.118 1.147.534 634.416 123,64 8.336 18.058 9.722 116,63

23 -• SSO 1.063.620 2.163.670 1.100.050 103,43 17.410 39.463 22.053 126,67

24 - SEBES 3.514.962 6.458.047 2.943.085 83,73 64.551 148.646 84.095 130,28

25 - SMC 1.226.342 3.117.255 1.890.913 154,19 25.563 60.455 34.892 136,49

26 - SEMAB 719.312 1.878.719 1.159.407 161,18 0 0 0 ERROR

27 - SNE 1.781.686 1.784.615 2.929 , .16 0 0 0 ERROR

28 - EGM 14.380.398 36.039.591 21.659.193 150,62 268.758 556.853 288.095 107,19

TOTAL 63.402.286 139.813.028 76.410.742 120,52 1.063.938 2.379.262 1.315.324 123,63

KST/RRM 14.07.1992 C0NTAPR2. CAL VALORES NOMINAIS ANUAIS
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‘ Fl. N

CHEFE DA l.a 8.A.

Em conclusão = a Lei Orç amentár i a não

sofreu qua 1 quer infringência que permitisse a 

conclusão de rejeição das contas.

Iínpropriedades de caráter formal.,

como as poucas que podem ter ocorrido ensejariam 

recomendação ou medidas saneadoras. Jamais o 

parecer contrário ao acolhimento do balanço 

apresentado_

Med ida tão drástica somente se

públ i CO r o que nao ocorreu na hipótese.

i m p H e - s eDiante a revisão dod i s s o r

receber manifestação Eavorável_

Cumpre salientar, por derradeiro, que.,

Senhores Conselheiros enfatizaram que em nenhum 

momento., a honor ab i 1 i dade da Senhora Prefeita foi

exercício financeiro então analisado, restando

demonstrada., assim., a sua probidade

r

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 2
55

/1
99

2.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

12
20

3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 02/08/2021 17:40:23.

 fls. 207



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL.
PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL.

Pí. w. - 5d3-

CHEFE DA U 8.A.

III. O PEDIDO

Sintetizando.. objeto deste recurso

o acolhimento da preliminar suscitada= que seja o 

r- Rccrdão recorrido considerado

Insignes Conselheiros que comprem

i n s u b s i s t e n t e .

essa Colenda

Corte.

Ultrapassada a preliminar argü ida.. _ o 

que só se admite por amor à arAu ment aç ao .. no 

MÉRITO .__ dado que as im propriedades apontadas

pelos Srs. Ruditores desse E- Tribunal não 

comprometeram s u b s t a n c i a1m e nte as contas --- .

PARECER FRVORRVEL, pois

a. provação. como Picou

merecem as mesmas contas

reúnem condições de 

demonstrado.

São Paulo. 30 de Julho de 1992.

MARIO POLMO POLOMBINI

Procuradora Chefe da FaEenda Substituta
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"A •>. U
•ÍSt'

TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO

Oficio S.P. nQ 1.428/91

Processo T.C. nQ 72-004.653.91-88

“■ ! IX __
IX c 3 r.

l^-““ÕWEFE DA La S.A. -- ■ .■•■'

São Paulo, 14 de novemoro de 1991.

Senhor Chefe de Gabinete

Cumprindo despacho do Excelentíssimo Senhor Conse­
lheiro Relator Eurípedes Sales, reiativamente ao balancete de fevereiro de 

1991, dirijo-me a Vossa Senhoria a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias 
(conforme deliberado na 1.3482 Sessão Ordinária), se digne providenciar 

para que:
a) a prática de redistribuição das parcelas de dotações de 

pessoal pelas várias uniaades orçamentárias seja ao conneci-

' mento da Câmara Municipal de Sao Paulo, bem como sua autoriza­

ção seja incluída já na próxima Lei Orçamentária, tendo em 

vista o artigo 66, parágrafo unico, da Lei nQ 4.320/64;

b) da Proposta Orçamentária, para o exercício de 1992, conste a 

classificação funcional programática de cada Secretaria, que 

for autorizada a propaganda ou publicidade, a seguinte codifi­
cação: - O3.O7.O23X, nos termos da Portaria nQ 9/74, do 

Ministério do Planejamento e Coordenação Geral combinado com o 

artiqo 2Q, da Lei nQ 4.320/64 .

Ao ensejo renovo protestos de apreço e considera­
ção. / / í

<■' 7", r > - < ~‘i •’ • /

' DORALICE/SHIZUE SUMIDA

Secretária Processual

Substi tuta

Ao
Ilustríssimo Senhor

Guido Mantega

Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal do Planejamento

Av. Paulista, 2.198 - 22Q andar
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

CERTIFICO

Fl. N.°.....Sclâ................

Proc.

....... Wetá
CHEFE DA 1.a 8.A.

Sao Paulo,óí !/1.99JL

distribuído,
PLANET B'JARQUE
ALTINO MACHADO

go 86, do Regimento

que o presente processo foi re 
nesta data, aos Exmos. Srs. Conselheiros:

— Relator
— Revisor, nos termos do 

Interno deste Tribunal.
Conclusos, hoje, ao Sr.

tor.

/ JOÃO ALBERTO GUE^BS 

MUrlo - Direto# G«r**
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

RISALVA C. N. GUIMARÃES
Ofio Adm. Geral I

VOTO

1. Cuida-se de recurso interposto pela Procuradoria da Fazenda 
Municipal, com fundamento nos artigos 42 e 45, II e V, da LM 
9.167/80, do v. acórdão de fls. , que, por unanimidade, por 
4 votos a zero, emitiu parecer contrário ã aprovação das contas 
do Executivo, relativas ao exercício de 1991.

O recurso argui, em preliminar, nulidade da sessão, pela in 
fringência de dispositivos do Regimento Interno e por ter sido 
retirado de um Conselheiro integrante do Corpo Julgador o di 
reito de votar.

No mérito, o recurso procura defender a execução orçamenta 
ria praticada, arguindo existência apenas de impropriedades de 
caráter formal e ausência de irregularidades graves, ou maior 
lesão.

Propugna pela realização de nova sessão Plenária, comaemis 
são de parecer favorável ã aprovação das contas.

2. Preliminarmente, entendo que desmerece seguimento o recurso, 
pois, além de manifesto o seu caráter protelatório (art.90, in 
ciso III, do Regimento Interno) , incabível se afigura na espé 
cie.

De conformidade com o art.80 do Regimento Interno:

"As partes e a Procuradoria da Fazenda poderão recorrer 
dos acórdãos e decisões definitivas proferidas pelo 
Tribunal Pleno, pelas Câmaras e pelos Juizes Singula - 
res, nos prazos previstos no artigo 46, da Lei n? .... 
9.167/80, contados da respectiva publicação."

Por outro lado, de acordo com o art.77 do Regimento:

"A apreciação definitiva de matéria de competência do 
Tribunal Pleno será consubstanciada em acórdão; quando 
a competência for das Câmaras ou Juízo Singular, em de 

cisão."
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

RISALVA C. N GUIMARÃES ___
Ofio Adm. Geral I

De igual teor é o art.40 da Lei n° 9.167/80 (Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Município de São Paulo), segundo o 
qual:

"Na apreciação dos processos sujeitos à sua competência, 
o Tribunal manifestar-se-ã, de forma definitiva, atra 
vês de:

I - Decisões, quando prolatadas por Juízo Singular ou 
Câmara.
II - Acórdãos, quando prolatados pelo Tribunal Pleno, 
em matéria de sua competência exclusiva, ou em grau de 
recurso."

Sob outro aspecto,

"São da competência do Tribunal Pleno:
I - as matérias arroladas no art.22 da Lei n? 9.167, de
3 de dezembro de 1980." (art.21 do Regimento Interno)

E, segundo esse dispositivo:
"É da competência exclusiva do Tribunal Pleno:
I - Oferecer parecer:
a) nas contas e balanço geral do exercício financeiro, 
apresentados pelo Prefeito, nos termos do art. 19, inci 
so I."

Por sua vez, esse artigo estatui que:
"Compete ao Tribunal:
I - Dar parecer, no prazo de sessenta dias da data do 
recebimento, sobre as contas anuais encaminhadas pelo 
Prefeito."

Tal prazo foi alargado para noventa dias, pela Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, cujo art.48 atribui competência ao 
Tribunal de Contas para:

"I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo pre 
feito, pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, me 
diante parecer prévio que deverá ser elaborado em no 
venta dias, a contar da data de seu recebimento, que 
terã seu termo final em 31 de março de cada exercício."
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

GUTMARÃkís

Geral I
risalva c. n.

ofic Adm.

Aliás, salvo no tocante ao prazo, que é de sessenta dias nas 
esferas federal e estadual, assim também dispõem a Constituição 
da República e a do Estado de São Paulo, em relação às contas do 
Presidente da República (art.71, inciso I) e do Governador do Es 
tado (art.33, inciso I), respectivamente.

Isto quer dizer que, tanto no âmbito federal, como no do Es 
tado e, também, no do Município de São Paulo, o Tribunal de Con 
tas respectivo aprecia as contas prestadas anualmente pelo chefe 
do Poder Executivo, emitindo parecer prévio, que deve ser encami 
nhado ao Poder Legislativo, para julgamento.

Compete, pois, ao Legislativo julgar as contas prestadas pe 
lo Presidente da República (art.49, inciso IX, da Constituição 
Federal) , pelo Governador do Estado (art.20, inciso VI, da Cons 
tituição do Estado) e pelo Prefeito (arts.14, inciso XII, e 48, 
§69, da Lei Orgânica do Município de São Paulo).

Vale dizer, o Tribunal de Contas limita-se a apreciar as 
contas tecnicamente, concluindo pela aprovação ou rejeição, to 
tal ou parcialmente (art.57, §29, do Regimento Interno). Por ou 
tras palavras, o Tribunal não julga as contas, mas as aprecia, a 
colhendo-as ou rejeífan^o-as, através de acórdão, por ser esta a 
forma pela qual se consubstancia a apreciação de matéria de com 
petência do Tribunal Pleno (art.77 do Regimento).

Acresce que, de conformidade com o art.74, inciso II,do Re 
gimento Interno:

"Aapreciação dos processos submetidos ã jurisdição e com 
petência do Tribunal termina:

II - com aprovação do parecer."

Em suma, ainda que o faça através de acórdão, por ser esta 
a denominação que o Regimento Interno atribui às deliberações do 
Tribunal Pleno, em matéria de sua competência (art.77), ao apre 
ciar as contas do Prefeito, o Tribunal emite parecer prévio (art. 
48, inciso I, da Lei Orgânica do Município). E contra parecer não 
cabe recurso.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

RISALVA C. N. GUIMARÃES 
Ofio Adm. Geral I

Fora isso, quanto ã arguição de nulidade da sessão, não hã 
prejuízo a considerar-se. A diferença de um voto, em nada altera 
ria o resultado a que chegou a Corte. Mesmo porque, foi obedeci 
do, no procedimento, o Regimento Interno, cujo único 
para fixar é o próprio Plenário.

competente

Ante o exposto, indefiro o seguimento do recurso 
pela ilustrada Procuradoria da Fazenda Municipal, por 
na espécie, submetendo, em conseqüéncia, 
Plenário, nos termos do art.90, §19, do

PAULO
/

São Paulo

BUARQUE 
o /

,ANET

a /decisão

interposto 
incabível 

ao Egrégio
égj/nento Interno.

agosto de 1992.
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TRIBUNAL DE CONTAS

lhe prosseguimento, nas ulteriores formalidades processuais.

0 artigo 74 do Regimento Interno do Tribu 

nal em seus incisos, elenca as hipóteses do termino da apreciação 

dos processos submetidos ã jurisdição e competência do Tribunal. En 
tre elas, a aprovaçao de parecer.

0 artigo 77 estabelece que a apreciação de 

finitiva da matéria de competência do Tribunal Pleno será consubs 

tanciada em acórdão.

0 artigo 80 do Regimento garante às partes 

e à Procuradoria da Fazenda a possibilidade de recorrer dos acórdãos.

E, finalmente, o artigo 90 estabelece as hi.

póteses de indeferimento do recurso.

Assim, verifico que deve ser recebido o 

recurso à decisão do Tribunal que, apreciando processo de Contas do 

Executivo, aprovou parecer sobre as mesmas. Trata-se de decisão de 

finitiva, que embora, no meu ponto de vista, erroneamente não tenha 

sido consubstanciada em acórdão, conforme dispõe o Regimento da Cor 

te, equivale a este.

Avenida Professor Ascendino Reis, 1130 - CEP 04027 - São Paulo 
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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TRIBUNAL DE CONTAS
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

RIóALVa u. N GuiM.jxAtía
Oflo. Ada. Geral I

Alias, este é o procedimento seguido no exa

me das Contas de todos os municípios do Estado de São Paulo pelo E. 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que expressamente prevê 

no § único do artigo 172 do seu Regimento Interno a possibilidade do 

pedido de reexame do parecer resultante da apreciação das contas mu 

nicipais.

Por outro lado, verifico não ser possível,

no momento, identificar nenhuma das hipóteses de indeferimento limi 

nar do recurso, previsto no artigo 90. 0 recurso foi firmado por 

parte legítima. Existe fundamento legal para sua interpôsição. Não 

me parecer existir manifesto caráter protelatório. Foi tempestivo.

Por estas razões voto pelo deferimento do

seu seguimento.

São Paulo, 12 de agosto de 1992.

FRAN MENEZ

Conselheiro

Avenida Professor Ascendino Reis, 1130 - CEP 04027 - São Paulo 
Telefone PABX 549-3833 Telex (011) 23499
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ntos expendidos peloEm que

Fl. M. ■5^^-

Free.

pfíO; 
pesem os argument

Exmo. Sr

ao exercício

Buarque,Conselheiro Relator, Dr. Paulo Planet

legítimo jo interesse da Procuradoria em interpor recurso da

4>**-
re jeit« as contas da Sra. Prefeita referentes

de 1991 o conhecimento do apelo

interposto

Com efeito, quanto ao argumento de que o

j ulgamento das contas não configurar ia, propriamente, uma

pois em todo o sistema processual brasileiro só

há um tipo de provimento que não enseja recurso: são os atos

de mero impulso processua1, praticáveis de ofício que

servem apenas a lo: o

r. despacho que manda juntar aos autos uma procuraçao ou o

que consulta o Cartório sobre o recolhimento das custas. Ho

CPC são chamados despachos "de mero expediente"<art. 162, 

parágrafo 3.> e são irrecorríveis porque, justamente, não 

possuem conteúdo decisório, e assim não podem causar gravame 

à parte. Todos os demais atos praticados pelos julgadores, 

singulares ou em colegiado, têm algum conteúdo decisório e

mesmo as

chamadas decisões interlocutórias, conquanto 

causa, mas apenas um incidente no curso dela

se certa prova pode ou não ser realizada

algu m con t eúdo decisório, e por isso agraváveis (CPC,

art Em consequência 7 se vê que o critério científico

para que um provimento seja recorr íve 1 e

substância, a sua essência se nele se decide alguma coisa

(nesse sentido de

é decisão e, como

conceder/negar certo pedido ou pretensão )

tal, recorrível. Ho caso, em exame se as
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- AISÂLVrU: N. GUIMARÃES

acórdãos e lí/^íuYgamen^os" . Quanto ao

Fl. M. 
Pr»c.

recurso das
_D.fiQ A,dm. Gerai í, 
end julgamentos

interesse em recorrer, ele deflui do seguinte binômio:' de um

lado, uma desatendeu, total ou parcialmente, a

da parte (no caso, a as

contas fossem acolhidas ; mas de outro lado, uma

algum modo sua posição jurídica,

do recurso, melhorar de

e é à Chefia da P.F.M que

cabe "representar a Fazenda Pública no Plenário do Tribunal 
r

de Contas"( Lei 9188/80, art. 11, I ) Por outras palavras, a

P.F.M. no caso vertente ofereceu o recurso no exercício

Ha medida em que a decisão pela rejeição das 

contas foi objeto de recurso, e dado que este é "sempre 

recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo" (art. 87 do 

RITCM), conclui-se que a rejeição das contas, não pode ser 

tida como definitiva ou passada em julgado, enquanto dito 

recurso não for conhecido, debatido e julgado. Os únicos 

casos, no direito brasileiro, de decisão colegiada que não

mais comporta recurso são os incluídos na competência

or igin ár ia do STF (CF, art. 102, I), mas aí bem se

compreende, porque já se está no grau mais alto da

jurisdição, não havendo no sistema outro mais elevado ao

qual se pu desse r e correr. Todas as demais decisões toma>:::l a s

por todos os demais Tribunais sempre comportam recurso, no

que se convencionou chamar princípio do duplo grau de

jurisdição. Hão há exceção a tal princípio, mesmo nas causas

de pouca relevância econômica, como se dá na Justiça do

Trabalho ou nos Juizados de Pequenas Causas De sorte que 

esse princípio do "duplo grau", sendo extraído do sistem
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houvecontas da Prefeita foram

prévia e necessariamente

mesmas, acordando afinal

__ __  liir |L^-
rejeitadas, c lar o

um juízo
o Plen ár io

de Juízo Singu lar

de valor das

C amara

comocomporta recurso, nos termos do art. 43 da Lei 9167/80,

se poderia sustentar que uma decisão plenária acerca das

contas da Prefeita fosse irrecorrível?

Ademais Lei 9167/80 apenas preve dois tipos

de provimento pela E. Corte: decisões e acórdãos (art 40 )

competência dos juizes singulares ou Câmaras,

do competência

exclusiva ou em grau de recurso" ( incisos I e II do já

as contas, o

Plenário exerceu competência exclusiva, já à E. Corte

compete "apreciar as contas prest adas anualmente pelo

Prefeito" (L.O.M., art. 48, I). Logo, é certo que se cuidou

de um acórdão, nesse sentidoi de decisão tomada pelo

Colegiado, em Plenário . Hem ter ia a lgum sentido que.

justamente a decisão anual, mais relevante, dentre todas as

tomadas pelo Tribunal, fosse irrecorrível.

Os requisitos formais, comuns a os

recursos, 0 pr imeiro

responde à pergunta

"Quem

"Por quê

pode recorrer?"; o segundo

se recorre"? Ho caso vertente,

a legitimação

porque o art

-Procuradoria_ é “ex lege"

42 da Lei 9167/80 declara expressamente que

pode fazê-lo a "Procuradoria da Fazenda Municipal",

9., VII, da Lei 9188/80 diz que a ela compete"

e o art
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N. * 
Pr«c.

constitucional, restaria afrontado se' ô recurso contra a

decisão que rejeitou as Contas não fosse porventura

conhecido. Aliás, sequer a E. Câmara poderia na sequência,

prover a respeito já que teria diante de si uma decisão não

transitada em julgado, porque viciada pela não apreciação de

recurso pendente. Nesse sentido, o art. 467 do CPC só

considera coisa julgada aquela decisão "não mais sujeita a

recurso ordinário ou extraordinário".

à vista do exposto, aguarda a Fa zenda

seja conhecido o recurso por elékz interposto •=:, no mér ito,

seja dado provimento ao , essa C

Corte, à favor áve1 a

aprovação das contas do Executivo, relativds ao ex ercicio

1991.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

RISALVA C. N. GUIMARÃES 
Ofio Adm. Geral I

tos do
curso,
PLANET

Fl. Nj 
Proc.N

Processo TC
Interessado
Assunto

72.003.008.92-00
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO
RECURSO interposto pela Procuradoria da 
Fazenda Municipal ao parecer prévio con 
trãrio ã aprovação das Contas do Executivo, 
exercício de 1991, exarado por este Tribu 
nal em 24/06/92

A C Õ R D A 0

Vistos, relatados e discutidos estes 
n9 72.003.008.92-00, ora em grau 
designado Relator o Conselheiro 

au 
de re 
PAULO

processo TC 
do qual foi 
BUARQUE.

A TribuC 0 R D A M os Conselheiros do
Contas do Município de São Paulo, por maioria, emnal de

referendar o Despacho do Conselheiro Relator pelo não s£ 
guimento do recurso, nos termos do § l9, do artigo. 90, do 
Regimento Interno desta Corte.

ACORDAM, ainda, por maioria, conso 
ante jurisprudência trazida a lume pelos Conselheiros PLA 
NET BUARQUE e IVAN DO COUTO, que o Parecer ê uma peça m£ 
ramente informativa, não possuindo, pois, executoriedsde 
capaz de ensejar recurso. A aprovação ou rejeição do 
CER PRÉVIO serã efetuada por quem detêm legitimidade 
tanto, no caso a E. Câmara Municipal de São Paulo.

PARE
para

a 
carência 

Vencido o Cons£ 
acolhimen

ACORDAM, afinal, por maioria, 
vista dos pronunciamentos expendidos, pela total 
de suporte legal e regimental do recurso, 
lheiro FRANCISCO GIMENEZ que manifestou-se pelo 
to do recurso, dando-lhe seguimento, conforme 
sentadas em separado, que ficam fazendo parte 
deste.

razoes apr£ 
integrante

Participaram do julgamento os 
ros ALTINO MACHADO - Revisor, FRANCISCO GIMENEZ 
DO COUTO.

Conselhei
IVANe

. ../
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SEGUE......... juntada...... nesta data........ , p*»*1 'ntommo rubricado sob fl. N.°....................
documento_____

Em........... /............/............ (a)...:......................................................... .......................................
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RISALVA C. N. GUIMARAES 
Ofio. Adm. Geral-I-i

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N._____________
Proc.

Processo TC 72.003.008.92-00 ACÕRDAO fls. 02

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda 
Substituta MARIA PALMA PALOMBINI, com sustentação oral.

Plenário "Prefeito Faria Lima", 12 de
agosto de 1992.

CERTIFICO que o r. acordõo foi 
pwblicede no O. O M. do dia

Ò iV, p.38 (Ata IHll )
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Para registro e demais providências.

À
Divisão de Cartorio

o acórdão^ r«raofo(i_.CER-W^O que

registrado no huro . ida 7

cfcolarje WarCO
Oficial de Comunioações

D ViPAO
F\ õc'-:i l . do

Í'E CARTÓRIO

CE R TIF ! O haver transitado em 

julgado o Ai o y rotro. t)e ordem do 
Sr. C iái io • Dirotcr Coral, arquivem-se

SEGUE......... juntada........nesta data........ ,

Em ./ / (a)...:

p»p»l p/ Informação rnhrinarin sob íl. N.°............................. '

documento_____
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. . ■ I

GTriiusial'c/c' Gofiía&c/o „ c/e São G£cut/o-
<ya6inclc c/a LÔxMc/c/ida

Ofício S.P.-GAB. n9 261/92 / ±
Processo T.C. n9 72.003.008.92,00 T

v ,

t.
São Paulo

jFI. * .
Pr»c.

1992

—gui^rãe. 
Ofio. Adm. Geral I

Senhor Procurador-Geral

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Ex 
celência para encaminhar cópia do Parecer prévio emitido por 
este Tribunal, em relação às contas anuais do Poder Executivo, 
exercício de 1991, nos termos dos artigos 71, I da C.F., 48,1
da L.O.M. e 19, I da Lei n9 9.167/80 com as alterações produzi^ 
das pela Lei n9 9.631/83.

Após minudente análise, seguida de
alentados trabalhos dos órgãos técnicos desta Curte, todos em 
uníssono, pela emissão de parecer prévio contrário ã aprovação 
das contas, o Egrégio Plenário proferiu parecer neste sentido, 
fulcrado nas ilegalidades e inconstitucionalidades, a seguir 
elencadas:

1 - Não houve excesso de arrecadação,
em decorrência, não poderia ocor 
rer abertura de crédito adicional 
suplementar com cobertura prove­
niente de excesso de arrecadação.

2 - Houve gastos com publicidade,além
do permissivo legal.

Ao
Excelentíssimo Senhor
Doutor ANTÔNIO ARALDO FERRAZ DAL POZZO 
Digníssimo Procurador-Geral de Justiça 
Procuradoria Geral de Justiça

Rua Libero Badaró, 600 - 89 andar
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GTswu/ia/c/c Go/das <Go „ ÍJu/uc/fiw' c/c Gcio GGt/G/a
&g6(7icIC (/g l/^VG/Zc/fC/G

fl.02Ofício S.P.-GAB. n9 261/92
Processo T.C. n9 72.003.008.92.00

Pr»c.

^ISAEVA iJ.TT GUÍM a RÃ ES
Ofio. A dm. Geral I

3 - Inversão das prioridades orçamenta 
rias, em decorrência de transpo­
sições ilegais de recursos.

4 - Contratação e recontratação de pes 
soai que contrariam a Emenda 4 â 
Lei Orgânica do Município de São
Paulo,

5 - Dotações de pessoal, transferência 
ilegal e inconstitucional de õr 
gãos para órgãos e de dotação para 
dotação.

Dentro da sistemática jurídica vigente, 
compete agora ã Egrégia Câmara Municipal, aprovar ,ou rejeitar o 
parecer, consoante se infere do parágrafo segundo, do artigo
31 da Constituição Federal e do inciso I, do parágrafo 59, do 
artigo 40 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Sem embargo, todavia, destes preceitos, 
encaminho-lhe o presente para que Vossa Excelência, na qualidade 
de dirigente dessa Respeitável Instituição, promova o que enten 
der de mister.

Ao ensejo, renovo protestos de apreço 
e distinta consideração.,

ORIG^’1
pela Pi as.aanio

EURÍPEDES SALES
Presidente
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

HAYnêE M K. MARCO

Oxioial da Coraunicaçõss

A
Secretaria Processual
Senhor Secretario,

Após o trânsito em julgado do V. Acórdão de 
fls. 536/537, encaminhamos os autos a V. Sa., informando que 
não hã resposta ao Ofício SP-Gab n? 261/92, acerca de eventu­
al medida a ser tomada pelo DD. Procurador Geral de Justiça .

Os processos acompanhantes, que serviram de 
subsídio para o Relatório Final das Contas da Prefeitura do 
Município de São Paulo, estão sendo encaminhados ao arquivo , 
conforme autorizado a fl 472 verso pelo Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente EURÍPEDES SALES.

hmkm/

À consideração superior.

D.T.P.
Sra. Diretora

Arquivem se estes autos. No surgimento de 
fatos novos, retornem.

/ cmy

1.992.

Secretario Processual
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
F1 N „ ENCERRAMENTO
Proc. N.".....DE...PJRQC.EJSS.O.........

CONTROLADO COM | FOLHAS
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

, para fins de consulta

Fl. N.0...5.4.2..................

Proc. N."3.008/?2*00 
f-'RANCISCO R

Solicito o desarquivamento do processo n?

72-003.008/92*00

ooot?9

Encaminhamo

VALTBR MOREIRA 
hif« d» S»çâ« 4» Frotectl# • MWv»

Sr. Chefe

Seção de Protocolo e Arquivo

(Dra. Berenice Schraiber)

m 27 / 01 / 93 •

CONT 

íXTfiDi
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

Processo TC : 72-003.008/92*00

Interessado : P.M.S.P.

Assunto : Balanço referente ao exercício de 1991

Senhor Chefe da Seçao de Protocolo e Arquivo

Devolvo, nesta data, os autos em epígrafe,

para as providências cabíveis.

Assessora Chefe

/rfgs
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
FL N.°. ENCERRAMENTO..........
Prnr* N " L)E PROCESSO

CONTROLADO OOM £"4 4 FOLHAS

AKjUlVADü t^iO/ 10$

Arquimedes\Matra§ Cardoso

Chefe da 12a. - Substituto
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Ao

Gabinete do Exmo. Sr.

Cons. Francisco Gimenes

A/C Dr. João Maria Galvão de Barros

Encaminhamos o presente, conforme solicitado
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNIClPIO
FI. N.«....... ENCERRAMENTO........
Proc. N." DE PROCESSO

CONTROLADO COM FOLHAS

ARQUIVADO EM

ATI AS CARDOSO

Chefe da

ARQUIM

e Arquivo

vm/.
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RE£. : DT7-Le.g.3 - CMSP. 
OfLccio ns 300.112/93

Ao

£x.mo. Sst. Con 4s Substituto

RE/VATO TUMA

cicn cia, nos te./imos

side.n tc.

Soiicito de dig.ne. toman, 

do /i. despacho do Sm. Ree

SEGUE......... , juntada....... nesta data

Em............./............. /.............(a)...........

p»p«i p/ intormaçgo rubricado sob fl. N.° 
documento...........
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N.A
Proc. N '\

tò—---------------

Pcf.: DTQ-L£,Q3-CIAS?
Of. n3 300. 112/93

Ao

"D. T. ?. " a/c PAUTA

d.o /t. despacho do S-'t.

Sotictto de d-Lgjie. toma a. ctencta, no a te.nm.OA 

Pne^cdente.

£/za Qalon
D|r. Tíci Depto. ProCMíUlI

^ndodo Vus"

DW. Pr«CM*ul'

Vera íDenleado Cândido ^omii
^,be[e ua je^au cie fauia

Solicito dar cumprimonto.

Em^0/0 5/9 3
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N.ENCERRAMENTO
Proc. N." DE PROCESSO

CONTROLADO COM £ I FOLHAS

ARQUIVADO EM

Chefe da Seção de Protocolo e Arquivo

vm/ .
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

, para fins de

-

G

IIEncaminhamos os

Seção de Protocolo e Arquivo

Solicito o desarquivamento do processo n<?

autos,

Em Z6/ / 0 to f\^2> .
" Íuí\ d11! ú < cZnk L^S WdTIjS CdRDOSO 

{< Chtji 12a. Sd • Prot. drquip*

‘-Zj
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N.°... ENCERRAMENTO
Proc. N."PE PROCESSO

CONTROLADO COM tyb'?? FOLHAS

ARQUIVADO EM j 8 JtfN 9^

Chefe da Seção de Protocolo e Arquivo
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

A

Seçao de Protocolo e Arquivo

Sr. Chefe
i 
I
i

Solicito o desarquivamento do processo n?
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N. °....... ENCERRAMENTO..........
Proc. N." DE PROCESSO

Chefe da Seção de Protocolo e Arquivo
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N.°
Proc. N."....3...^.^ 3^..<?.C?.

ESIO yÉfíia-CE-ÒARVALHQ.
Aux. de Serviços II

A

Seção de Protocolo e Arquivo

Sr. Chefe

Solicito o desarquivamento do Drocesso n<?

72.003,008.92*00(Bal/91) , para fins de consulta(ST-5)

A -r 
flvb- 1

Em 28/ 9 94 I U \
MAfCOS ANlCb-IO LUA 

Auditol 11 - CNC-Sp n.o ifWI 
\ Diretor Su^>t:tuto

Encaminhamos os autos, desarquivados

Em O$/ £7-3/ S6/
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Em devoCaçao, apÕA consulta.

Â

Seção de Aa.quZvo4
Sen/ioA. Che^e

o
Ma/ieoA Antônio LÍ/lcl

DtfLe.to>L Substituto do Pe.pa^tcLmz
Au.ditofLÍCL I

£> £>&

Arqijitnodes Matias
Chefe da Seção da

Controlad^\
\

Arquivado c\n^-

Cardoso
Arq jivo

fls. I

/35 .

,,.(,-|ca;|o sob fl. N.»
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(

C ~r

A

Chefe

72.003.008.92-00

na DT TTI

Seção de Protocolo e Arquivo

.... ■ C ■ ; •. ■ : .

,.... •A.V .. . ;i---

’ -ir
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO

/

RUBENS ALVES MÕES

T'Ml -?.r!

do Serviços I í

Solicito o desarquivamento do processo n9

, para fins de consulta

Encaminhamos os autos,
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SEGUE......... , juntada....... nesta data..

Em../L£?.../...C).fe./..^.(^...(a).......
, p*p«[ p/ infcrm»;>o rubricado sob fl. Jí.° 

documento. •FERNANDO GERMANO Oí^GOMCEIÇÃO 
.............................Aux-.-'dr- Ser/^WTh............................

Airxvdí

I
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U TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N.°..........
Proc. N

.Germano. da .conceição...
// de serv. Adm.

À
Seção de Arquivo 
Senhor Chefe

o 72.003.008.92-00
Solicito o desarquivamento do processo n —..................... ..................

Consulta do Escritório de Economia
para fins de------------------------------------------------------------------------------------

â, G.*'"»'*

Encaminhamos os autos, desarquivados.

FEflNA GERMANO OA CONCEIÇÃO 
do Serv. Adm.
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Após consulta,devolvemos para arquivâ-

Ã
Seção de Arquivo

mento.

RUBENS *LVE8
Assessor da Gabinete

SEGUE.,,...... , juntada....... nesta data.........
Em..^^. .....................

p/ intormaç»o rubricado sob fl. N.°papal

documento.

JÍCÍ ’ ■ Al W At Hi&
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& TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N.°................. ........................
Proc.

...................... ■ ..........
EDesio siivenio

Aux. de Serv. Adm. ~

A

Seção de Protocolo e Arquivo

Sr. Chefe

Solicito o desarquivamento do processo n?

72.003.008.92.00____________ , para fins de consulta

em AUD I

Em 28 / 02 / 97 •

Encaminhamos os autos, desarquivados.

Em &?$ / /dl .
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Emdevoluçao após consulta.

A
Seção de Arquivo
Sr. Chefe

magp/ 03/03/1967

toDiretor dQ/Départam
toria
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO
Fl. N.ü.......... .......................................
Proc. N S ....

..............................
EOÉSIO SlLVÉR’0 DE 4Ãffi>ALHG

Aux. ds Serv. Adm

À

Scçào dc Protocolo c Arquivo

Senhor(a) Chefe

Solicito o desarquivamento do processo n° 72.003.008.92-00

para fins de consulta da PT-1 ’ (-Ramal 1223)_______________________

Em, 15 / 09 / 97

Encaminhamos os autos, desarquivados

Em, /5 /ó>3/ 64.
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Em devolução, apos consulta.

Em, 16 de setembro de 1997.

À

Seção de Arquivo

Sr. Chefe
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ULO

São Paulo, 23 de março de 2007.

Ofício SGP 18/2007
ÍÀ OiWíi Üu hbSntóflte, 
junte-se ao 1C.ÂQQ8 ÃoÃCO

Senhor Conselheiro,
e encaminhe-se ao Sr Cons 
R4latol' .8 UAO07

TIRA PASQUALE
Gerai

Venho por meio deste solicitar providências, junto ao 

Arquivo deste E. Tribunal, para extração de cópias do Processo TC 

72.003.008.92-00, relatado por V.Exa., em face da necessidade de reconstituição 

do referido processo no âmbito desta Casa.

Ao ensejo, enviamos nossos protestos de elevada estima e 

distinta consideração.

Secretário Geral Parlamentar

Ao 2W?
Excelentíssimo Senhor
Eurípedes Sales o
DD Conselheiro do Tribunal de Contas do Município de São Paulo
Av. Professor Ascendino Reis, 1130 ... ■'
São Paulo-SP | q
04027-000 ......j

EOEWSÍbvEHIO Dr: CARVALHO 

AuxiliSr ds serviço Adrninistrativ»

Viaduto Jacarei, 100, 1° andar, sala 141 - Bela Vista - São Paulo - Cep: 01319-900 - Fone: 6824-4288, 6824-4471 M
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

)

Folha N° ~

Proc. N° 3 (£332^ ÜO

Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Presidente Antonio Carlos Caruso

CP.IS 1IAM#VENTURA
stro e ArqvHv

Encontrava-se o presente arquivado, em cumprimento à r. 

determinação de fl. 540. Considerando a solicitação de fl. retro, formulada pela 

Câmara Municipal de São Paulo, submeto os autos à superior deliberação de 

Vossa Excelência.

São Paulo, 30 de março de 2007

C néfiá fyfyéntü ra
Unidade Técnica de Qartónõ, Cadastro e Arquivo 

upervisor

Acompanham 02 anexos
22

/
I

i

i

Cód - 013F(Versão 02)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ISO 9001

Folha N°
Proc. N° SUCR ■ ~Z- ~'0C)

margaÍetiWíóldo
gupirviwia Adm!nhn»iiVA-SG —

Processo TC. n° 72.003.008.92-00
Interessado: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Objeto: Balanço referente ao exercício de 1991

“U.T.O.”
Sra. Supervisora

Para cumprir a r. determinação do Exmo. Sr.

Presidente.

São Paulo, 04 de abril de 2007

VANDÃDJ/OLIVEIRA PASQUALIN
ubsecretária Geral 
Secretário Geral

VOP/mat*

Processo constituído por 02 (dois) volumes.
Acomp. 02 Cadernos.

Cíxl. 0131'(Versão 02)
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Lúflimi d« Co«eci<to

Côr-ju/fü/ TAcnicü Leg >

CRB&7.M3-RFUa~l

• »’
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